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A bacia hidrográfica do rio Capivari, no interior do estado de São Paulo, abrange uma 
região predominantemente urbana e com trechos densamente habitados. O trecho da 
bacia correspondente às zonas 27, 28 e 29 definidas no plano de bacias contém 82% 
da população total, havendo na área as captações para abastecimento público de 
Louveira, Vinhedo e Campinas, o que justificou sua escolha como área de estudo. As 
águas do rio Capivari vêm apresentando comprometimento qualitativo, o que faz com 
que os municípios busquem outros mananciais para seu abastecimento, o que não 
seria uma solução definitiva, uma vez que a vazão destes mananciais pode estar 
comprometida por outros usos. É exigência legal a avaliação sistemática da qualidade 
da água distribuída, conforme os princípios do plano de segurança da água, que é 
uma avaliação abrangente e uma abordagem de gerenciamento de riscos englobando 
todas as etapas do abastecimento de água, e que apresenta potencialidade no 
planejamento territorial voltado à prevenção da poluição hídrica. Visando subsidiar a 
proposição de medidas de gestão para melhoria das condições de uso das águas do 
rio Capivari para abastecimento público, foi realizada a aplicação da metodologia do 
plano de segurança da água no âmbito da bacia do Capivari em consonância com as 
diretrizes nacionais de saneamento e recursos hídricos que recomendam a adoção 
da bacia como unidade de planejamento. Com o diagnóstico das fontes de poluição e 
do uso e ocupação do solo na bacia, foram identificados os fatores de perigo 
concernentes à qualidade da água, com a posterior análise de riscos, a qual embasou 
a proposição de medidas de controle e de monitoramento. A utilização do plano de 
segurança da água no contexto da bacia hidrográfica apresentou limitações ao tratar 
de aspectos amplos e de difícil controle e monitoramento, tais como os fatores de uso 
e ocupação do solo que afetam os mananciais urbanos. Ainda assim, a abordagem 
direcionada pelos riscos trazida pela metodologia apresenta grande potencialidade 
para a prevenção da contaminação das águas, sendo necessários avanços para as 
aplicações regionais que integrem diversos sistemas de abastecimento, com a 
definição das figuras institucionais a realizar essa integração. 
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The Capivari river basin, in the inland of São Paulo state, covers a predominantly urban 
region with densely inhabited areas. The portion of the basin corresponding to zones 
27, 28 and 29 defined in the river basin management plan contains 82% of the total 
population, having catchments for public water supplies from Louveira, Vinhedo and 
Campinas, which justifies picking it as a study area. The water quality of the Capivari 
River has shown problems, which makes the municipalities look for other sources for 
their supply, which would not be a definitive solution, since the water flow of these 
sources may be compromised by another uses. It is a legal requirement to 
systematically assess the quality of distributed water according to the principles of the 
water safety plan, which is a comprehensive assessment and risk management 
approach encompassing all stages of water supply, and has potential for territorial 
planning geared towards prevention of water pollution. In order to support the 
proposition of management measures to improve the conditions of the Capivari river 
water for public supply, the water safety plan methodology was applied within the 
Capivari basin, in accordance with the national sanitation and water resources 
guidelines that recommends the adoption of the basin as a planning unit. With the 
diagnosis of the pollution sources and the land use and occupancy in the basin, the 
danger factors related to water quality were identified, with the subsequent risk 
analysis, which supported the proposition of control and monitoring measures. The use 
of the water safety plan in the context of the river basin has limitations in addressing 
broad and difficult to control and monitor aspects, such as land use and occupancy 
factors affecting the urban water sources. Even so, the risk-driven approach brought 
by the methodology has great potential for the prevention of water contamination, 
although advances are needed regarding the regional application integrating several 
supply systems, with the definition of the institutional figures to perform this integration. 
 
Keywords: Water safety plan. Urban river basin. Land use and occupancy. Water 
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A legislação brasileira (BRASIL, 2017) determina que os responsáveis 
pelos sistemas de abastecimento de água para consumo humano devem manter 
avaliação sistemática da qualidade da água distribuída, conforme os princípios do 
plano de segurança da água (PSA), definido como avaliação abrangente e abordagem 
de gerenciamento de riscos englobando todas as etapas do abastecimento de água 
(OMS, 2017). Por tratar dos riscos relacionados à qualidade da água nos sistemas de 
abastecimento, o plano de segurança da água pode ser aplicado com vistas à 
avaliação da tratabilidade de águas de corpos hídricos urbanos e impactados pela 
ação antrópica, nos quais incidem maiores preocupações sanitárias. A abordagem de 
risco trazida pelo PSA permite o direcionamento dos monitoramentos e ações 
corretivas, que nas perspectivas convencionais podem ser menos eficientes por não 
enfocar diretamente nos principais fatores de relevância sanitária incidentes em cada 
caso. 
A Política Federal de Saneamento Básico (BRASIL, 2007) traz como diretriz 
a adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento, de modo que, sendo 
o plano de segurança da água uma ferramenta de planejamento, também deve ser 
pensado nessa escala, não se restringindo aos limites municipais ou às áreas de 
atuação dos responsáveis pelos sistemas de abastecimento, visando aumentar sua 







 Subsidiar a proposição de medidas de gestão para melhoria das 
condições de uso das águas do rio Capivari para abastecimento público em termos 
de qualidade, utilizando a metodologia do plano de segurança da água. 
Objetivos secundários: 
 Identificar os fatores relativos ao uso e ocupação do solo em bacias 
urbanas que influenciam na qualidade das águas superficiais para captação; 
 Realizar o diagnóstico ambiental da área de estudo em consonância com 
as diretrizes e ferramentas legais e institucionais aplicáveis; 
 Contribuir para o desenvolvimento da metodologia do plano de 








2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
A seguir é apresentada uma revisão bibliográfica contendo o embasamento 
conceitual preliminar necessário para o desenvolvimento desta pesquisa. Essa 
revisão é composta pelos tópicos so de mananciais superficiais para abastecimento 
público  (2.1.), ratamento de água  (2.2.), acias dos rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí  (2.3.) e Plano de segurança da água  (2.4.).  
 
 
2.1. Uso de mananciais superficiais para abastecimento público 
 
A bacia hidrográfica é o elemento fundamental de análise do ciclo 
hidrológico (Figura 1) na fase terrestre, sendo definida como uma área de captação 
natural da água da precipitação, composta por um conjunto de superfícies vertentes e 
uma rede de drenagem, que converge os escoamentos para um único ponto de saída. 
A bacia hidrográfica pode ser considerada um sistema físico em que a entrada é a 
precipitação e a saída do volume de água escoado pelo exutório, havendo como 
perdas intermediárias os volumes evaporados, transpirados e infiltrados no solo 
(SILVEIRA, 2014). A associação das características naturais do meio físico às 
atividades humanas determina a qualidade e a quantidade das águas escoadas pelos 
rios, e estabelece a bacia como um recorte geográfico fundamental para o 
planejamento dos recursos hídricos em bases sustentáveis (CANO et al., 2011). A 
Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997) e a Política Federal de 
Saneamento Básico (BRASIL, 2007) estabelecem a bacia hidrográfica como unidade 
de referência para o planejamento e a implantação das suas ações. Quando utilizados 
como fonte de água para abastecimento, os corpos de água contidos na bacia são 
chamados de mananciais superficiais, cuja preservação é a primeira e fundamental 
garantia da qualidade e quantidade da água a ser captada (BRASIL, 2006-a). 
 
 
Figura 1 - Ciclo hidrológico. Fonte: Brasil (2006-a). 
Dentre os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, tem-se 
o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes 
da água, o qual visa assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais 
exigentes a que forem destinadas, além de diminuir os custos de combate à poluição 
delas, mediante ações preventivas permanentes. É fundamento dessa política que, 
em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos seja o consumo 
humano e a dessedentação de animais (BRASIL, 1997).  
Nas regiões industrializadas e de maior concentração populacional ocorre 
a degradação intensificada dos recursos hídricos, estabelecendo conflitos em relação 
aos usos que demandam condições qualitativas melhores, tais como o abastecimento 
público. Além dos conflitos relacionados à disponibilidade qualitativa e quantitativa, 
também existem os conflitos de destinação de uso, que ocorrem quando a água é 
utilizada para finalidades diferentes daquelas estabelecidas em decisões políticas, na 
legislação ou nos planos de gerenciamento. A integração harmônica entre os usos 
dos recursos hídricos, com base no conceito de usos múltiplos, é a opção existente 
para solucionar esses conflitos, sendo uma consequência natural do desenvolvimento 
econômico (LANNA, 2014). No entanto, as divergências entre as funções de um 
recurso hídrico como manancial e corpo receptor, sendo que a legislação estabelece 
usos prioritários, pode fazer dos usos múltiplos conflitantes quando em situações de 
desequilíbrio entre a oferta e a demanda de água (BRASIL, 2006-a). Assim, o uso 
harmônico dos recursos hídricos requer processos robustos de governança e decisão 
capazes de mediar conflitos complexos, o que dificulta sua operacionalização (COOK 
e BAKKER, 2012). 
Conforme apontado pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2013), é 
crescente a percepção de que a proteção dos mananciais é a melhor forma de 
melhorar a qualidade da água, sendo os custos ambientais e econômicos mais 
elevados quando se opta pela perspectiva de enfoque no tratamento em diversas 
fases para remoção da contaminação não prevenida. A proteção dos mananciais é 
condicionada, contudo, à consideração da capacidade de suporte do ambiente em 
absorver os impactos dos usos antrópicos, bem como das demandas máximas que 
podem ser supridas pelos recursos hídricos disponíveis (MELO, SAMPAIO e 
ATHAYDE JÚNIOR, 2014). O entendimento das variações na qualidade da água, com 
a identificação dos fatores naturais e antrópicos que influenciam na qualidade (Figura 
2), é necessário para definir os requisitos de tratamento e o direcionamento das ações 
preventivas e corretivas (OMS, 2017).  
 
Figura 2 - Relação entre uso e ocupação do solo e qualidade das águas superficiais. Fonte: Von 
Sperling (2005). 
Dentre os elementos naturais que podem afetar a qualidade da água, tem-
se o clima, a topografia, a geologia, a fauna e a flora. As fontes de poluição hídrica de 
origem antrópica podem ser divididas entre fontes pontuais e difusas, conforme segue 
(BENETTI e BIDONE, 2014): 
Fontes pontuais: 
 Esgotos sanitários: águas servidas provenientes de usos para higiene 
pessoal, sanitários, preparação de alimentos, limpeza etc., originadas em prédios 
residenciais, comerciais, administrativos, hospitalares e industriais; 
 Efluentes líquidos industriais: águas residuárias geradas em atividades 
industriais, podendo ser águas de processo, de refrigeração ou sanitárias, sendo suas 
características função da tipologia industrial; 
 Tratamento ou disposição de resíduos sólidos: as diferentes formas de 
tratamento e/ou disposição de resíduos sólidos podem gerar efluentes líquidos. No 
caso de aterros sanitários, na decomposição dos resíduos é gerado um líquido 
denominado percolado (ou chorume), com elevada concentração de matéria orgânica 
e nutrientes, além de concentrações variáveis de metais; 
 Acidentes: fontes de poluição decorrentes de acidentes em 
armazenamento de produtos perigosos, transportes rodoviários, ferroviários, 
hidroviários etc. Apresentam um efeito catastrófico para o ambiente em função da 
grande carga poluidora concentrada em curtos períodos de tempo. 
Fontes difusas: 
 Drenagem pluvial: o escoamento superficial tem um efeito de lavagem 
sobre o solo das áreas urbanas e agrícolas que conduz aos cursos de água 
impurezas, detritos, fertilizantes e agroquímicos diversos; 
 Deposição de poluentes atmosféricos: poluentes presentes no ar que 
atingem os corpos de água por meio de deposição seca ou úmida. 
A contaminação da água também pode acontecer no decorrer do 
tratamento, em função de falhas operacionais ou do uso de grandes quantidades de 
produtos químicos, muitas vezes necessário em função do comprometimento da 
qualidade da água dos mananciais, podendo gerar subprodutos tóxicos em reação 
com os componentes da água. Deve ser considerada, ainda, a possibilidade de 
contaminação da água tratada nos sistemas de reservação e distribuição (OMS, 
2017). 
A prevenção da poluição na fonte, seja ela industrial, agrícola ou decorrente 
da urbanização, com a redução ou eliminação dos contaminantes antes que estes 
atinjam os recursos hídricos, é a forma mais eficaz de proteção da qualidade da água. 
Essa prevenção pode ser propiciada pela redução ou substituição do uso de 
substâncias com elevado potencial poluidor, pela reformulação de processos 
industriais, pela racionalização do uso da água no contexto doméstico e de serviços 
etc. (ANA, 2013). Múltiplas barreiras preventivas à contaminação dos mananciais 
reduzem a dependência da segurança do abastecimento de água à eficiência do 
tratamento nas estações de tratamento de água (ETAs), que podem não ter 
capacidade para eliminar todos os perigos provenientes das áreas urbanas 
(RICKERT, CHORUS e SCHMOLL, 2016). 
A qualidade da água dos mananciais que compõem uma bacia hidrográfica 
é função do uso do solo na bacia e do grau de controle sobre as fontes de poluição, 
conforme ilustrado na Figura 2, sendo esses fatores relacionados com o planejamento 
territorial da bacia. O planejamento territorial, associado a outras medidas preventivas, 
é um instrumento eficaz para o controle de poluição, devendo ser realizado de modo 
a direcionar a expansão urbana para as áreas com características mais propícias para 
o uso desejado, devendo ser definidas áreas de proteção ou com restrições de 
ocupação (BENETTI e BIDONE, 2014). É importante que os zoneamentos municipais 
e outras formas de planejamento e regulação do uso do solo prevejam a proteção dos 
recursos hídricos e a gestão de bacias hidrográficas. Entretanto, a proteção dos 
mananciais não pode depender somente de requisitos legais e da atuação institucional 
pública, sendo fundamental a ação efetiva do setor privado e da população como um 
todo, com a conscientização sobre os impactos das atividades humanas na qualidade 
da água. Ainda que a pressão desenvolvimentista limite a aplicabilidade de medidas 
de controle no uso de ocupação do solo em áreas de influência dos mananciais, é 
possível a introdução de boas práticas de uso do solo sem restrição substancial das 
atividades antrópicas, desde que haja colaboração entre as partes interessadas 
(OMS, 2017). 
 
2.2. Tratamento de água 
 
A água bruta pode conter determinadas substâncias, elementos químicos 
e microrganismos que devem ser eliminados ou reduzidos a concentrações que não 
sejam prejudiciais à saúde humana. Em relação às características das águas, tem-se 
o seguinte (DI BERNARDO e DANTAS, 2005): 
 Biológicas: organismos presentes na água, que incluem algas, bactérias, 
vírus, protozoários, helmintos etc. Esses organismos podem ser patogênicos, 
liberarem toxinas ou substâncias que conferem sabor e odor às águas, alterar 
características físico-químicas ou mesmo servirem de indicadores da eutrofização ou 
da poluição das águas. 
 Físicas e organolépticas: incluem turbidez, cor, temperatura, 
condutividade elétrica, sabor e odor.  São características de menor importância do 
ponto de vista sanitário, porém são determinantes na escolha e na operação dos 
sistemas de tratamento. São de fácil determinação, sendo utilizadas no 
monitoramento como medida indireta de outros parâmetros mais complexos. 
 Químicas: incluem pH, oxigênio dissolvido, alcalinidade, dureza, 
cloretos, sulfatos, nitratos, nitritos, metais e compostos orgânicos (que incluem 
agrotóxicos e poluentes emergentes). São de grande importância sanitária, pois 
determinadas substâncias químicas podem apresentar toxicidade à saúde humana, 
ou reagirem de forma prejudicial durante o tratamento. 
 Radioativas: as águas podem apresentar quantidades naturais de 
radioatividade proveniente de rochas e minerais em níveis pouco significativos. O 
lançamento de efluentes de laboratórios, hospitais e indústrias pode ser fonte de 
poluição por substâncias radioativas, que são prejudiciais à saúde por causar efeitos 
teratogênicos, mutagênicos e somáticos. 
Tanto os mananciais superficiais quanto os subterrâneos estão sujeitos à 
contaminação decorrente de atividades humanas ou processos naturais, o que torna 
indispensável o tratamento da água destinada ao consumo humano (DI BERNARDO 
e DANTAS, 2005). A Resolução CONAMA 357/05 (CONAMA, 2005), complementada 
e alterada pela Resolução CONAMA 430/2011 (CONAMA, 2011), classifica as águas 
em função das suas características qualitativas, estabelecendo os usos para os quais 
as águas se destinam de acordo com essa classificação. No caso da água para 
consumo humano, os padrões de potabilidade são definidos na Portaria de 
Consolidação 05/17 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017). Embora existam 
tecnologias capazes de tornar potáveis águas de qualquer qualidade, os custos e 
riscos decorrentes da utilização de águas com níveis elevados de contaminação pode 
inviabilizar técnica e economicamente o tratamento (DI BERNARDO E DANTAS, 
2005). 
A seleção da tecnologia de tratamento deve considerar a qualidade da água 
do manancial e as características socioeconômicas da população atendida, bem como 
a capacidade de operação e manutenção pelo operador do sistema (DI BERNARDO 
E DANTAS, 2005), requisitos que integram os princípios da Política Federal de 
Saneamento Básico (BRASIL, 2007). 
O tratamento em ciclo completo, usualmente denominado tratamento 
convencional, é composto pelas etapas de coagulação, floculação, decantação e 
filtração, nas quais são removidos os sólidos presentes na água, com posterior 
desinfecção, para inativação dos patógenos, seguida de fluoretação e correção de pH. 
Para os casos em que a água apresenta menores concentrações de sólidos e 
contaminantes é possível a realização de tratamentos simplificados, por meio de 
coagulação (dispensável em algumas situações) e filtração, com posterior 
desinfecção, fluoretação e correção de pH (DI BERNARDO E DANTAS, 2005).  
Em mananciais com maior comprometimento da qualidade, para os quais 
as etapas convencionais não são suficientes para atendimento dos padrões de 
potabilidade, podem ser empregadas técnicas de pré ou pós-tratamento diversas, com 
a adição de produtos químicos ou a utilização de configurações específicas nos 
dispositivos do sistema (DI BERNARDO E DANTAS, 2005). Uma dessas técnicas é a 
pré-cloração, que consiste na aplicação de cloro no início do tratamento e pode ser 
usada para melhorar a formação dos flocos ou promover a remoção de metais ou 
matéria orgânica (PIVELI e KATO, 2006). 
De modo geral, os produtos químicos utilizados na pré-oxidação e na 
desinfecção são oxidantes fortes, sendo que os mais amplamente empregados são 
compostos de cloro, que podem gerar subprodutos tóxicos na presença de matéria 
orgânica natural (substâncias húmicas), sendo o pH, o tempo de contato, a 
temperatura, a concentração de brometos e a dosagem de cloro fatores intervenientes 
no processo. Os principais subprodutos de desinfecção formados são: residuais dos 
próprios desinfetantes, substâncias inorgânicas, subprodutos da oxidação de 
compostos orgânicos e subprodutos orgânicos halogenados. Dentre estes, os últimos 
são aqueles que geram maior preocupação em função de seu potencial cancerígeno, 
sendo seus principais grupos os trihalometanos (THM) e os ácidos haloacéticos. Outro 
inconveniente da utilização de algumas formas de cloro (notadamente o gasoso) é o 
risco ambiental associado ao transporte e ao armazenamento, em decorrência da 
reatividade e da toxicidade do cloro, demandando procedimentos de segurança 
específicos (DI BERNARDO E DANTAS, 2005). 
O potencial poluidor das estações de tratamento de água (ETA) também 
está relacionado com a geração de resíduos sólidos, dos quais os principais são os 
lodos, que nas ETAs de ciclo completo correspondem aos sólidos provenientes dos 
decantadores (ou flotadores) e ao efluente da lavagem dos filtros. A quantidade de 
lodo gerada é função da concentração de sólidos em suspensão e da dosagem de 
coagulantes e demais insumos do tratamento, entre outros fatores. Esses lodos 
podem conter patógenos, metais pesados e residuais de produtos químicos 
prejudiciais aos ecossistemas aquáticos e à saúde humana quando indevidamente 
dispostos (DI BERNARDO E DANTAS, 2005; PINTO e ISAAC, 2019). 
 
 
2.3. Bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
 
As bacias conjuntas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), afluentes 
do médio Tietê, correspondem (se desconsiderada a porção inserida no estado de 
Minas Gerais) à unidade de gerenciamento de recursos hídricos (UGRHI) 05 - 
Piracicaba/Capivari/Jundiaí, conforme definido na legislação estadual paulista, onde 
está localizada a Região Metropolitana de Campinas. As bacias PCJ compreendem 
uma área de 14.042,64 km² do território paulista, sendo 11.313,31 km² (80,6%) na 
bacia do Piracicaba, 1.611,68 km² (11,48%) na bacia do Capivari e 1.117,65 km² 
(7,9%) na do Jundiaí (Figura 3). Integram as bacias PCJ 58 municípios paulistas e 4 
mineiros, estando estes últimos inseridos na bacia do Piracicaba (CARMO e HOGAN, 
2006). 
 Figura 3 - Localização das bacias PCJ. Fonte: Lahoz (2013). 
A região das bacias PCJ, que é hoje uma das mais urbanizadas e 
desenvolvidas do interior do estado de São Paulo, foi significativamente atingida pelo 
fenômeno da interiorização do desenvolvimento econômico decorrente da 
desconcentração industrial da região metropolitana de São Paulo a partir dos anos 
1970, que gerou movimentos migratórios expressivos em direção ao interior. De modo 
geral, a região é muito marcada pelos fluxos migratórios, com acentuada mobilidade 
intrarregional, sendo um centro de atração populacional. Ocorreu na região das bacias 
PCJ aumento expressivo na população entre 1970 e 1990 impulsionado pelo saldo 
migratório, período em que as taxas anuais de crescimento superaram 
significativamente a média estadual, o que foi acompanhado por aumento do grau de 
urbanização, que em 1991 já superava os 90% (HOGAN et al., 1999). 
No período entre 1970 e 1990 também houve melhoria significativa das 
condições de saneamento, principalmente no que se refere ao abastecimento de água 
e à coleta de esgoto, ficando ainda pendente o tratamento dos esgotos coletados, 
problema ainda não sanado em diversos municípios da região. O processo de 
desenvolvimento urbano, com a melhoria da infraestrutura de saneamento e das 
condições de vida, pode ter como consequência o aumento da atratividade 
populacional, potencializando a urbanização das cidades, com a expansão urbana 
sobre as áreas rurais, em um processo de retroalimentação que aumenta a pressão 
sobre os recursos naturais e as demandas por água e coleta e tratamento de esgotos. 
É necessário que a ideia de que os recursos naturais (no caso, os recursos hídricos) 
constituem fatores que podem limitar o crescimento demográfico e econômico 
permeie os debates sobre as questões regionais (HOGAN et al., 1999). 
Desde a década de 1970 a região das bacias PCJ demanda atenção 
adicional em relação à gestão dos recursos hídricos em decorrência da reversão de 
um grande volume de água da bacia do Piracicaba para abastecimento da Região 
Metropolitana de São Paulo, através do Sistema Cantareira. Além disso, em alguns 
municípios da região, incluindo Campinas, as atividades agrícolas deram lugar à 
expansão urbana. Esse processo se deu de forma rápida e sem os recursos e vontade 
política necessários para solucionar problemas que passaram a ser comuns na região, 
striais) e 
outros fatores decorrentes da falta de infraestrutura urbana. Essa expansão urbana 
aumenta a demanda de água para abastecimento público e diluição e depuração de 
lançamentos de efluentes (brutos ou tratados), comprometendo os recursos hídricos 
em termos de quantidade e qualidade, prejudicando os usuários a jusante. Os conflitos 
entre diferentes demandas por água e outros recursos ambientais são fatores que 
indicam a necessidade de um planejamento regional capaz de contemporizar o uso e 
a ocupação do solo, direcionar os vetores de expansão econômica e influenciar a 
distribuição espacial da população e das atividades econômicas (CARMO e HOGAN, 
2006). 
As bacias PCJ abrigam importantes mananciais, havendo uma grande 
quantidade de fontes de água superficial e subterrânea, porém a disponibilidade 
hídrica é limitada pela elevada demanda para suprimento das necessidades da região. 
A atratividade da região para os setores produtivos, industriais e rurais gera um 
contínuo crescimento populacional, comprometendo o equilíbrio entre a demanda e a 
oferta hídrica. Na região, o abastecimento urbano representa a maior parte da 
demanda por água, que para o ano de 2014 foi estimada em 17,85 m³/s, sendo a 
vazão outorgada de 13,19 m³/s. Somente os usos industriais apresentaram queda da 
vazão consumida nos últimos anos, em função da otimização do uso da água nas 
plantas industriais impulsionada pela limitação na disponibilidade do recurso 
(AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, 2017). Aliadas ao consumo, em diversos municípios 
da região ocorrem perdas significativas de água na distribuição, havendo nas bacias 
17 municípios com perdas superiores a 40%, valor classificado como ruim 
(COBRAPE, 2010), sendo que somente 14 municípios se mantêm dentro do limite da 
meta estabelecida de 25% (AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, 2017). 
O período entre 2013 e 2014 foi marcado por uma aguda crise hídrica que 
atingiu as bacias PCJ e outras regiões do país. A vazão dos rios sofreu quedas 
acentuadas em função dos baixos níveis de precipitação, agravando a questão da 
disponibilidade hídrica, sendo que somente em 2016 a situação voltou a se aproximar 
do cenário histórico normal da região. Entre 2012 e 2016 a disponibilidade de água 
nas bacias PCJ teve uma redução média anual de 1,2%, passando de 1.041 
m³/hab.ano em 2012 para 990,92 m³/hab.ano em 2016. Durante esse período, o 
abastecimento público dos municípios da região representou aproximadamente 55% 
da demanda, sendo que a vazão transposta para a bacia do alto Tietê destinada ao 
Sistema Cantareira (abastecimento da região metropolitana de São Paulo) constituiu 
em torno de 30% da demanda. Ainda que a água transposta para o Sistema Cantareira 
seja proveniente apenas da bacia do Piracicaba, o comprometimento de vazão 
decorrente disso resulta em pressão sobre as demais bacias, notadamente a bacia do 
rio Capivari na região de Campinas (AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, 2017). 
Em 31/05/2017 foram publicadas as Resoluções Conjuntas ANA/DAEE 925 
(ANA e DAEE, 2017-a) e 926 (ANA e DAEE, 2017-b), que tratam da renovação da 
outorga para as intervenções em recursos hídricos referentes ao Sistema Cantareira. 
Na nova outorga foram estabelecidas (entre outras) as vazões mínimas instantâneas 
de 0,25 m³/s nos rios Atibaia e Jaguari a jusante dos reservatórios do referido sistema, 
e a vazão mínima média diária de 10 m³/s no Atibaia na captação de Valinhos. 
Também foram estabelecidas faixas de utilização pela SABESP (Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo) para atendimento da Região 
Metropolitana de São Paulo em função do nível dos reservatórios do sistema, com a 
vazão máxima de retirada de 33 m³/s para volume útil acumulado igual ou superior a 
60%, sendo definidas faixas intermediárias até o nível mais restritivo, com vazão 
máxima de retirada de 15,5 m³/s, para o caso de volume acumulado inferior a 20%, 
havendo ainda condições específicas de utilização em função dos períodos seco e 
úmido e outros fatores. A outorga anterior teve suas condições estabelecidas na 
Portaria DAEE 1.213 de 06/08/2004 (DAEE, 2004), limitando a vazão retirada para 
atendimento da Região Metropolitana de São Paulo a 31 m³/s e a vazão para 
atendimento da bacia do Piracicaba a 5 m³/s, sendo definidas para situações de maior 
restrição vazões de prioridade primária de 24,8 e 3,0 m³/s, respectivamente. Embora 
com as novas resoluções tenham sido adicionados critérios referentes ao nível dos 
reservatórios, e definida vazão de descarga mínima para as bacias PCJ, houve o 
aumento da vazão máxima revertida para utilização pela SABESP, o que impacta na 
disponibilidade hídrica na região. 
 
 
2.3.1. Bacia do rio Capivari 
 
O rio Capivari nasce na zona rural do município de Jundiaí, percorrendo 
200 km até sua foz no rio Tietê, no município homônimo. Sua bacia hidrográfica, que 
é de domínio estadual, compreende 14 municípios e uma área de drenagem de 
1.568,34 km², o que corresponde a 10% da área das bacias PCJ (CONSÓRCIO 
PROFILL-RHAMA, 2017). O Capivari tem como principais afluentes o ribeirão Piçarrão 
(Campinas) e o rio Capivari-Mirim (Indaiatuba e Monte Mor). Com a exceção do rio 
Capivari-
não havendo também utilização para aproveitamento hidrelétrico na bacia 
(COBRAPE, 2010). 
Na Tabela 1 consta a listagem dos municípios que integram a bacia do rio 
Capivari, com a fração da sua área inserida na bacia, indicando aqueles que fazem 
parte da Região Metropolitana de Campinas (RMC). Os municípios de Hortolândia e 
áreas inseridas na bacia. No plano de bacias 2010 a 2020 (COBRAPE, 2010) foi 
proposta uma divisão das bacias PCJ em zonas, usando como critérios a existência 
de mananciais, a localização a montante de captações para abastecimento público ou 
a jusante de lançamentos de esgotos ou efluentes industriais, o uso do solo etc. Foram 
criadas 37 zonas, das quais 6 correspondem à bacia do Capivari. A Tabela 1 
apresenta a relação das zonas nas quais se inserem os municípios da bacia, o que é 
ilustrado na Figura 4. 
 
Tabela 1 - Municípios que integram a bacia do rio Capivari 
Município RMC % do município na bacia¹ Zona² 
Campinas Sim 34,4 28, 29, 30 
Capivari Não 90,5 31 
Elias Fausto Não 50,9 31 
Indaiatuba Sim 25,7 30 
Itupeva Não 19,0 28, 30 
Jundiaí Não 12,7 27, 28 
Louveira Não 100,0 28 
Mombuca Não 100,0 31, 32 
Monte Mor Sim 88,0 29, 30, 31 
Rafard Não 65,1 31 
Rio das Pedras Não 39,2 32 
Tietê Não 18,9 32 
Valinhos Sim 21,0 28 
Vinhedo Sim 59,1 28 
1 - Fonte: Consórcio Profill-Rhama (2017). 2  Fonte: COBRAPE (2010). 
 
 
Figura 4 - Zoneamento da bacia do rio Capivari. Fonte: COBRAPE (2010). 
As zonas 27, 28 e 29 da bacia do Capivari abrangem a área de montante 
da captação de Campinas, havendo ainda as captações públicas de Louveira e 
Vinhedo, além das principais áreas urbanas e industriais da bacia. A Tabela 2 
apresenta as principais características dessas zonas. 
Tabela 2  Caracterização das zonas 27, 28 e 29 
Zona Municípios Área (km2)1 População - 20161 Uso do solo2 







pastagens e culturas, havendo distritos industriais. 
 
29 Campinas, Monte Mor 269,33 632.983 
Predomínio de áreas urbanas e pastagens, havendo 
também áreas industriais e culturas agrícolas. 
APA  Área de proteção ambiental. 1 - Fonte: Consórcio Profill-Rhama (2017). 2  Fonte: COBRAPE 
(2010). 
A Tabela 3 apresenta dados demográficos dos municípios que integram a 
bacia do Capivari. Embora as taxas de crescimento da população dos municípios 
sejam heterogêneas, de modo geral o crescimento teve queda gradual ao longo do 
tempo, apresentando atualmente valores em torno de 1% para a maior parte dos 
municípios da bacia. Em todos os períodos considerados a taxa de crescimento média 
da bacia superou o total do estado de São Paulo.  
Tabela 3 - População dos municípios da bacia do Capivari 
Município População  2019 (habitantes)¹ 
Taxa geométrica de crescimento anual da população por período (% a. a.) 
1980-1991 1991-2000 2000-2010 2010-2019 
Campinas 1.167.192 2,22 1,54 1,09 0,88 
Capivari 53.662 2,82 2,20 1,60 1,13 
Elias Fausto 17.197 3,13 2,03 1,29 0,98 
Indaiatuba 239.391 5,45 4,34 3,22 1,96 
Itupeva 57.704  5,34 4,25 5,53 2,89 
Jundiaí 403.769  1,00 1,28 1,36 0,98 
Louveira 47.236  4,21 4,42 4,50 2,75 
Mombuca 3.326 -0,21 1,99 0,51 0,21 
Monte Mor 58.508  5,59 4,38 2,76 2,03 
Rafard 8.934 3,44 -0,25 0,29 0,41 
Rio das Pedras 33.951  3,21 2,38 2,30 1,59 
Tietê 40.656 2,56 2,78 1,52 1,12 
Valinhos 123.268 3,02 2,29 2,55 1,63 
Vinhedo 76.178 4,07 3,90 3,03 2,05 
Média² - 2,68 2,13 1,74 1,47 
Total do estado 44.470.959 2,12 1,82 1,09 0,81 
1  População total dos municípios, considerando também os trechos fora da bacia do Capivari. 2  
Média ponderada, considerando a fração da população de cada município em relação ao total dos 
municípios da bacia. Fonte: Fundação SEADE (2019). 
A área correspondente à zona 28 da bacia do Capivari é uma das regiões 
do estado que apresentaram a maior taxa geométrica de crescimento anual por zona 
entre os anos de 2000 e 2010, com valores acima de 3% ao ano, enquanto as zonas 
27 e 29 tiveram taxas de até 1,2% ao ano. Um dos fatores que influenciam no 
crescimento populacional da região é o grau de atratividade de população migrante, 
que para o ano de 2010 foi classificado como alto para a zona 27, muito alto para a 
28 e baixo para a 29 (CONSÓRCIO PROFILL-RHAMA, 2017). 
Os municípios da bacia do Capivari apresentam elevado grau de 
urbanização, variando de 83,79% em Elias Fausto até 98,28% em Campinas, sendo 
que somente em 5 deles o grau de urbanização é inferior a 95% (Tabela 4). O nível 
de urbanização médio da região é hoje próximo ao estadual, o que se deve ao fato de 
o crescimento da região ter sido superior ao do estado de São Paulo desde a década 
de 80. Para muitos dos municípios da bacia houve urbanização significativa nos 
períodos considerados na Tabela 4, com estabilização somente a partir de 2010, em 
função dos elevados níveis já atingidos. Ainda que o crescimento populacional na 
bacia tenha sofrido uma desaceleração nas últimas décadas, esse fenômeno foi 
acompanhado pela contínua urbanização e industrialização dos municípios, o que 
implica em alterações no uso e impermeabilização do solo, necessidade de 
implantação de infraestrutura urbana etc., resultando em maior pressão sobre os 
recursos naturais. 
Tabela 4  Urbanização dos municípios da bacia do Capivari 
Município Grau de urbanização - 2019 (%) Taxa de crescimento do grau de urbanização por período (%) 1980-1990 1990-2000 2000-2010 2010-2019 
Campinas 98,28 8,50 1,81 -0,05 0,00 
Capivari 97,43 6,72 -3,64 17,03 3,10 
Elias Fausto 83,79 22,25 26,70 7,65 5,26 
Indaiatuba 98,99 5,07 8,67 0,57 0,00 
Itupeva 92,99 82,82 19,25 17,99 7,08 
Jundiaí 96,98 6,67 1,51 3,09 1,34 
Louveira 97,54 9,02 6,12 5,00 1,45 
Mombuca 87,97 65,94 54,96 12,49 7,01 
Monte Mor 95,38 68,71 10,44 2,63 1,54 
Rafard 89,94 17,66 13,94 2,78 2,04 
Rio das Pedras 97,79 10,50 8,05 3,61 1,00 
Tietê 91,32 7,28 8,66 0,53 0,44 
Valinhos 95,58 13,88 8,51 0,57 0,44 
Vinhedo 96,86 0,90 -0,34 -0,95 0,00 
Média 94,35 16,25 9,48 4,69 2,07 
Total do estado 96,47 4,28 1,06 2,71 0,55 
Fonte: Fundação SEADE (2019). 
No que diz respeito à legislação municipal referente ao planejamento 
urbano, com exceção de Mombuca, todos os municípios da bacia possuíam em 2018 
esses instrumentos legais, conforme detalhado na Tabela 5. Na maior parte dos casos 
a legislação foi criada nas últimas duas décadas, de modo que o histórico de ocupação 
dos municípios se deu sem a utilização dessas ferramentas formais de planejamento, 
o que pode ter ocasionado a urbanização desordenada e sem a infraestrutura 
adequada, com as respectivas consequências ambientais. Ainda assim, com o 
advento da legislação de planejamento, a expansão urbana e as modificações nas 
áreas já urbanizadas dos municípios tendem a ser realizadas em condições mais 
adequadas, considerando as demandas da população e a capacidade de suporte do 
ambiente.  
Tabela 5 - Ano de criação da legislação municipal de planejamento urbano 
Município Plano diretor Legislação sobre parcelamento do solo Legislação sobre zoneamento ou uso e ocupação do solo 
Campinas 2006 1959 1988 
Capivari 2006 2006 2006 
Elias Fausto 2013 2013 2013 
Indaiatuba 2001 1998 2001 
Itupeva 2004 2012 2012 
Jundiaí 2012 2012 2012 
Louveira 2013 2013 2013 
Mombuca Não possui Não possui Não possui 
Monte Mor 2010 2010 2010 
Rafard 1972 1972 1984 
Rio das Pedras 2006 2013 2013 
Tietê 2006 1986 1986 
Valinhos 2004 2007 2007 
Vinhedo 1984 2007 1984 
Fonte: IBGE (2018). 
De acordo com o relatório final do plano de bacias 2010-2020 (COBRAPE, 
2010) na bacia do Capivari no ano de 2008 havia disponibilidade hídrica de 2,38 m³/s 
(valor correspondente à Q7,10 do Capivari), com as principais demandas consuntivas 
para atendimento das áreas inseridas na bacia (considerando a importação de outras 
bacias) somando 3,95 m³/s, em que 1,12 m³/s é a demanda urbana, 1,16 m³/s a 
industrial e 1,67 m³/s a de irrigação. A vazão das captações superficiais para 
demandas urbanas na bacia do Capivari era em 2008 de 0,80 m³/s, valor inferior à 
demanda da bacia, em função de importações tais como a do rio Jaguari para 
atendimento de Monte Mor e a do Atibaia para atendimento de Campinas, entre 
outras.  
A Tabela 6 indica as demandas totais urbanas, industriais e de irrigação 
por município (incluindo as frações dos municípios externas à bacia do Capivari), 
sendo os valores estimados para o ano de 2008. Na Tabela 6 pode ser verificado que 
as principais demandas de água nos municípios da bacia são para fins urbanos, 
representando aproximadamente 63% do total, sendo que somente em dois 
municípios as demandas industriais são superiores, e em três as demandas de 
irrigação. Em relação às fontes de água usadas para atendimento das demandas da 
bacia, a Tabela 7 indica a porcentagem das vazões captadas de fontes superficiais e 
subterrâneas, evidenciando a prevalência do uso de mananciais superficiais. 
Tabela 6  Demandas de água por município 
Município Demandas estimadas  2008 (m³/s) Urbana Industrial Irrigação 
Campinas 3,648 0,069 0,55 
Capivari 0,152 0,320 0,30 
Elias Fausto 0,056 0,133 0,48 
Indaiatuba 0,685 0,050 0,20 
Itupeva 0,138 0,019 0,16 
Jundiaí 1,391 0,323 0,32 
Louveira 0,121 0,056 0,04 
Mombuca 0,010 0,002 - 
Monte Mor 0,168 0,001 0,38 
Rafard 0,032 0,544 0,01 
Rio das Pedras 0,120 0,074 - 
Tietê¹ - - - 
Valinhos 0,425 0,125 0,04 
Vinhedo 0,257 0,059 0,05 
Total  7,203 1,775 2,53 
1  Município não considerado na referência utilizada. Fonte: COBRAPE (2010). 
Tabela 7  Proporção entre captação superficial e subterrânea para atendimento das 
demandas da bacia do Capivari 
Tipo de demanda Captação superficial (%) Captação subterrânea (%) 
Urbana (2008) 73 27 
Industrial (2008) 89 11 
Irrigação (2006) 90,5 9,5 
Fonte: COBRAPE (2010). 
Os principais aquíferos subterrâneos incidentes na bacia do Capivari são o 
Tubarão (sedimentar) e o Cristalino (fraturado), que na região apresentam potencial 
limitado para aproveitamento da água subterrânea, com vazão de 1 a 12 m³/h na área 
das zonas 27 e 28 (Cristalino) e entre 0 e 10 m³/h na zona 29 (Tubarão) (COBRAPE, 
2010). Em municípios da bacia situados na área do aquífero Tubarão foi verificado 
rebaixamento acentuado do nível da água subterrânea, em função da extração 
continuada em poços, de modo que a superfície potenciométrica do aquífero se 
encontra abaixo da calha do rio Capivari (CONSÓRCIO PROFILL-RHAMA, 2017). 
Embora a água subterrânea seja uma alternativa para abastecimento 
público em situações de comprometimento qualitativo e quantitativo das águas 
superficiais, a vazão reduzida, aliada à vulnerabilidade dos aquíferos ocasionada 
pelos usos urbanos do solo, também compromete o aproveitamento dos recursos 
hídricos subterrâneos (COBRAPE, 2010). Além disso, há necessidade de uma 
racionalização do uso das águas subterrâneas, limitando as vazões captadas em 
função da capacidade de recarga, para que não sejam comprometidos o nível da água 
subterrânea e o fluxo de base dos rios (CONSÓRCIO PROFILL-RHAMA, 2017). 
Nesse contexto, para a bacia do Capivari as águas subterrâneas podem assumir o 
papel de solução apenas complementar a ser adotada de maneira controlada quando 
da insuficiência dos mananciais superficiais. 
Conforme estabelecido no Decreto Estadual 10.755/77, todos os corpos 
ribeirão 
Piçarrão, o qual foi enquadrado na classe 4 (SÃO PAULO, 1977). Dentre os usos 
previstos na Resolução CONAMA 357/05 para as águas de classe 2, está o 
abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional. No que diz 
respeito ao uso para abastecimento humano, para a classe 3 é estabelecida a 
necessidade de tratamento convencional ou avançado, sendo que para as águas de 
classe 4 o abastecimento humano não é um uso previsto na legislação (CONAMA, 
2005). Em 2010 acia não atendiam 
ao enquadramento proposto, o que indica comprometimento qualitativo para os usos 
previstos. No plano de bacias de 2010 a 2020  foi estimado que a bacia tem uma 
vazão disponível (Q7,10) de 2,38 m³/s, com as captações e lançamentos totalizando 
3,50 e 2,64 m³/s, respectivamente, de modo que o saldo disponível seria de 1,52 m³/s. 
Em consequência de importações de outras bacias (e de variações na vazão 
disponível real), a vazão de lançamento é superior à disponível, fato recorrente em 
água poluídos em áreas urbanas (COBRAPE, 2010). 
Na Tabela 8 são apresentados os dados de esgotamento sanitário de 2018 
publicados pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2018). O 
Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgotos da População Urbana de Municípios 
(ICTEM) utilizado pela CETESB é um indicador que agrega informações sobre a 
coleta e o tratamento dos esgotos domésticos, facilitando o entendimento sobre a 
situação dos municípios em relação ao assunto e permitindo a comparação entre eles 
(CETESB, 2019-a). Dos 14 municípios considerados, somente 5 apresentaram ICTEM 
inferior a 7, sendo eles (com exceção de Indaiatuba) de menor porte e, assim, com 
potencial poluidor menos significativo. Entretanto, ainda são necessários avanços 
para que os municípios da bacia atinjam um patamar satisfatório no que tange ao 
esgotamento sanitário. Merecem atenção os casos de Capivari e Indaiatuba, ambas 
com população urbana superior a 50 mil e deficiências em relação ao tratamento. Os 
municípios de Rio das Pedras e Tietê, embora sejam de menor porte, também 
apresentam carga remanescente significativa em decorrência do baixo porcentual de 
atendimento para o tratamento (inexistente em Rio das Pedras).  
Tabela 8  Atendimento de esgotamento sanitário nas áreas urbanas dos municípios 
da bacia do Capivari 
Município População urbana 
Atendimento de esgotamento sanitário (%) Carga remanescente 
(kg/d) ICTEM Coleta Tratamento Eficiência 
Campinas 1.173.608 96 88 96 12.576 9,45 
Capivari 52.108 95 25 80 2.279 3,24 
Elias Fausto 14.017 98 100 83 145 9,67 
Indaiatuba 244.446 98 57 97 6.082 6,33 
Itupeva 51.819 75 100 86 987 7,33 
Jundiaí 396.940 100 100 89 2.466 9,99 
Louveira 45.936 89 100 88 538 8,43 
Mombuca 2.859 95 100 79 40 7,75 
Monte Mor 55.195 75 100 91 953 7,25 
Rafard 7.979 100 0 0 431 1,50 
Rio das Pedras 33.600 99 0 0 1.814 1,49 
Tietê 37.828 97 38 95 1.330 4,79 
Valinhos 121.005 91 100 95 885 9,57 
Vinhedo 74.884 85 100 99 651 9,78 
Fonte: CETESB (2019-a). 
O Índice de Qualidade das Águas Brutas para Fins de Abastecimento 
Público (IAP), também utilizado pela CETESB, avalia as condições de qualidade das 
águas para abastecimento público, agregando os resultados de diversos parâmetros 
intervenientes. O IAP é calculado para os pontos onde há captação para 
abastecimento público, havendo na bacia do Capivari somente o ponto localizado na 
captação de Campinas. Entre 2013 e 2018 o resultado médio anual do IAP nesse 
ponto foi classificado como ruim em todos os anos, exceto em 2014, quando foi 
considerado péssimo, nível mínimo da escala, e em 2017, quando foi avaliado como 
regular (CETESB, 2019-a).  
Tais resultados são indicativos de que as águas do rio Capivari não vêm 
apresentando condições apropriadas para uso no abastecimento público, o que pode 
refletir em elevado custo de tratamento, utilização de grandes quantidades de 
produtos químicos, maior geração de lodo e, principalmente, risco de 
comprometimento da qualidade da água tratada; sendo necessárias ações de gestão 
nas áreas de montante da bacia visando ao controle dos fatores que resultam em 
prejuízo à qualidade do rio Capivari. 
 
 
2.4. Plano de segurança da água 
 
Usualmente a garantia da qualidade da água para abastecimento público 
advém do monitoramento de parâmetros físicos, químicos e biológicos da água 
distribuída, tendo como referência os padrões de potabilidade definidos em legislação. 
Vieira (2015) aponta como limitações dessa abordagem a insuficiência nas 
correlações entre os indicadores microbiológicos e os organismos patogênicos, a 
lentidão dos métodos analíticos na identificação de situações acidentais e/ou 
emergenciais e a baixa significância estatística dos resultados de monitoramento em 
decorrência dos volumes e frequências de amostragem, considerando as variações 
temporais e espaciais no sistema abastecimento. Tendo em vista essas limitações, o 
autor indica a necessidade de utilização de metodologias de gestão baseadas em 
análise e controle de riscos em pontos críticos do sistema de abastecimento, o que 
propiciaria um controle da qualidade da água de cunho preventivo. Nesse contexto, 
perigos são agentes biológicos, químicos, físicos ou radiológicos que possam 
prejudicar a saúde pública, sendo os riscos a combinação entre a probabilidade e a 
severidade das consequências associadas a esses perigos (RICKERT, CHORUS e 
SCHMOLL, 2016). 
Davison et al. (2005) e a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2017) 
apontam como forma mais economicamente eficiente e protetiva de garantir a 
segurança do abastecimento de água a aplicação do gerenciamento de riscos 
embasado por informações consistentes e monitoramento apropriado. O plano de 
segurança da água (PSA) é uma abordagem de análise e gerenciamento de risco que 
engloba toda a cadeia de abastecimento, desenvolvida para sistematizar e garantir a 
aplicabilidade de práticas de gestão de água potável existentes. O controle da 
qualidade da água requer esses planos de gestão, cuja implantação favorece a 
proteção do sistema e o controle do processo, garantindo que a qualidade da água 
consumida pela população não represente risco à saúde pública. Sendo um 
instrumento de caráter preventivo, os principais objetivos do PSA são prevenir ou 
minimizar a contaminação dos mananciais de captação, eliminar a contaminação por 
meio de processos de tratamento e evitar a recontaminação no sistema de 
armazenamento e distribuição. O desenvolvimento do PSA é necessário como etapa 
preliminar no planejamento de um novo sistema ou ampliação, além de ser uma 
ferramenta para melhoria de sistemas de abastecimento existentes, sendo aplicável 
aos sistemas de abastecimento de pequeno e grande porte e às soluções alternativas 
coletivas. 
De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2012-b) o PSA pode ser 
dividido conforme as seguintes etapas: 
 Etapas preliminares de planejamento das atividades, levantamento das 
informações necessárias e constituição da equipe de elaboração e implantação; 
 Avaliação do sistema, com a descrição do sistema de abastecimento, a 
identificação dos perigos, a análise dos respectivos riscos e o estabelecimento de 
medidas de controle para os pontos críticos;  
 Monitoramento operacional, com a seleção de parâmetros de 
monitoramento e o estabelecimento de limites críticos e ações corretivas; 
 Elaboração de planos de gestão que envolvam o estabelecimento de 
ações operacionais de rotina e emergenciais, comunicação de risco, organização da 
documentação de avaliação do sistema, verificação e validação periódicas do PSA; 
 Revisão do PSA, considerando os resultados do monitoramento e as 
alterações nas bacias hidrográficas e no sistema de abastecimento, além da correção 
das deficiências identificadas; 
 Validação e verificação do PSA, para avaliar seu funcionamento e 
verificar o atingimento das metas de saúde.  
A Figura 5 apresenta um diagrama com a sequência das etapas para o 
desenvolvimento do PSA, conforme proposto pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 
2012-b). Na implantação do PSA para o manancial de abastecimento deve-se, no 
entanto, considerar as particularidades locais e as questões institucionais, adaptando 
e adequando a metodologia à bacia hidrográfica (VIEIRA, 2013). 
O desenvolvimento do PSA se inicia com uma descrição detalhada do 
sistema de abastecimento existente, incluindo a identificação de fontes potenciais de 
poluição do manancial de captação (no caso de captação superficial), a descrição do 
uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica, o sistema de tratamento da água, a 
infraestrutura de armazenamento e a rede de distribuição. A descrição do sistema 
deve abranger, ainda, os aspectos gerenciais e operacionais pertinentes. Também 
são necessários dados acerca da ocorrência de contaminação na água do manancial 
e da capacidade dos sistemas de controle existentes de propiciar o atingimento dos 
padrões de potabilidade. De posse dessas informações, são identificados os perigos 
relacionados a cada uma das etapas do sistema de tratamento que possam resultar 
em contaminação ou interrupção do abastecimento. Para as fontes de perigo 
identificadas é avaliado o risco associado, considerando a probabilidade de ocorrência 
e a severidade de suas consequências, que embasará a priorização dos perigos a 
serem controlados (OMS, 2017). 
 
 Figura 5 - Etapas para desenvolvimento do plano de segurança da água. Fonte: Brasil (2012-b). 
Embora a complexidade do processo de levantamento e análise das 
informações possa dificultar o pleno estabelecimento do PSA a curto prazo, o 
mapeamento do sistema, a identificação dos perigos e a análise dos riscos podem 
fornecer uma estrutura que facilite a priorização de ações e a identificação das 
melhorias necessárias, otimizando o uso dos investimentos e recursos disponíveis 
(OMS, 2017).  
Para a avaliação do sistema são recomendadas pela OMS (2017) 
metodologias tais como a análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC) e 
a análise de risco, além de outras abordagens sistemáticas de gerenciamento.  A 
APPCC é uma metodologia de caráter preventivo advinda da gestão da qualidade na 
indústria de alimentos, conceituada como um sistema que identifica, avalia e controla 
perigos que são significativos para a segurança de alimentos, cuja aplicação pode ser 
extrapolada para a água potável (LOPES, 2007). Na APPCC são utilizados os 
seguintes tipos de pontos de controle (BRASIL, 2012-b): 
 Pontos de controle (PC): pontos ao longo do sistema de abastecimento 
onde há perigos que podem ser monitorados sistematicamente, sendo possível 
estabelecer limites críticos de modo a prevenir, eliminar ou reduzir esses perigos a 
níveis toleráveis. 
 Pontos críticos de controle (PCC): pontos de controle onde há perigos 
que ofereçam riscos à saúde e não existem barreiras que previnam, eliminem ou 
reduzam esses perigos a níveis toleráveis. 
 Pontos críticos de atenção (PCA): pontos ao longo do sistema de 
abastecimento onde há perigos que ofereçam riscos à saúde, os quais não são 
passíveis de monitoramento por meio de limites críticos, sendo possível estabelecer 
intervenções e medidas de controle para prevenir, eliminar ou reduzir esses perigos a 
níveis toleráveis. 
 Pontos de atenção (PA): pontos ao longo do sistema de abastecimento 
onde há perigos que ofereçam riscos à saúde e cujas medidas de controle são de 
difícil implantação. 
Na Figura 6 é apresentado um fluxograma de identificação de pontos de 
controle. 
 Figura 6 - Árvore decisória de identificação de pontos críticos de controle. Fonte: Brasil (2012-b). 
Lopes (2007) propõe que o plano de APPCC seja elaborado conforme sete 
princípios que orientam sua sequência lógica, os quais seriam: 
 Identificação e avaliação dos perigos: coleta e avaliação de informações 
a respeito de perigos de natureza diversa que sejam significativos para a segurança 
da água, bem como das condições que favorecem sua presença, determinando o risco 
e a severidade associados aos perigos. Nessa etapa também são definidas medidas 
preventivas relativas aos perigos identificados. 
 Identificação dos pontos críticos de controle: os PCC são caracterizados 
como aqueles realmente críticos para a segurança do abastecimento, devendo ter o 
nível máximo de restrição. Para determinação dos PCC pode ser utilizado um 
diagrama decisório como o da Figura 6. Caso não seja possível o monitoramento ou 
o controle do perigo em um PCC, deverá ser dada maior atenção aos pontos 
anteriores ou posteriores, seguindo o princípio das múltiplas barreiras. 
 Estabelecimento dos limites críticos: são os valores máximos ou 
mínimos definidos para os parâmetros de controle dos pontos críticos, que não devem 
ser excedidos para que seja garantida a segurança da água.  
 Estabelecimento de procedimentos de monitoramento: trata-se da 
metodologia com a qual serão medidos ou acompanhados os parâmetros de controle 
dos PCC.  Devem ser determinados as técnicas de monitoramento, os parâmetros a 
serem usados, a frequência de monitoramento e os responsáveis por sua execução. 
Com o monitoramento podem ser verificadas pontualmente as desconformidades ou 
as tendências de alteração dos parâmetros ao longo do tempo. 
 Estabelecimento das ações corretivas: as medidas corretivas 
específicas para cada PCC devem ser definidas de modo a controlar os desvios 
constatados no monitoramento, garantindo o reestabelecimento da segurança do 
processo. 
 Estabelecimento dos procedimentos de verificação: são procedimentos 
de avaliação periódica da funcionalidade da APPCC, visando identificar revisões 
necessárias e promover a melhoria contínua do sistema. 
 Estabelecimento dos procedimentos de registros: a documentação das 
informações pertinentes é necessária para o funcionamento de diversas etapas do 
controle, principalmente no monitoramento dos PCC e na verificação do sistema.   
A definição das medidas de controle a serem empregadas deve ser 
precedida pelo levantamento e avaliação dos mecanismos de controle existentes, de 
modo a reforçar as práticas eficazes e identificar as lacunas a serem preenchidas. A 
proposição das medidas de controle deve levar em consideração o princípio de 
múltiplas barreiras, segundo o qual a falha de uma barreira pode ser compensada pela 
efetividade das demais medidas de segurança, minimizando a possibilidade de os 
contaminantes chegarem até os consumidores (OMS, 2017). Tais barreiras são 
etapas do sistema onde se estabelecem procedimentos para prevenir, reduzir, 
eliminar ou minimizar a contaminação (BRASIL, 2012-b).  
O Ministério da Saúde (BRASIL, 2012-b) recomenda o uso do conceito de 
boas práticas no desenvolvimento e implantação do PSA, que é definido como 
procedimentos a serem adotados nas fases de concepção, projeto, construção, 
operação e manutenção de sistemas de abastecimento de água que propiciem a 
minimização dos riscos à saúde humana (BRASIL, 2006-a). A adoção de boas 
práticas no gerenciamento da captação, sendo a primeira a barreira, pode contribuir 
na prevenção da contaminação do manancial, simplificando o tratamento requerido. 
Isso resulta na diminuição da geração de subprodutos (lodo e produtos indesejáveis 
da cloração) e dos custos operacionais (DAVISON et al., 2005).  
Toda a estrutura de segurança da água para consumo humano é baseada 
em metas de saúde, que são critérios orientadores do desenvolvimento do PSA e das 
ações relacionadas, definidas considerando a ocorrência de doenças e a 
vulnerabilidade do sistema de abastecimento de água. Há três tipos principais de 
metas de saúde: resultados de saúde, qualidade da água e metas de desempenhos 
dos processos de tratamento (BRASIL, 2012-b). No caso das metas de qualidade da 
água, tem-se como referência na legislação nacional a Portaria de Consolidação 05/17 
do Ministério da Saúde, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância 
da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade (BRASIL, 
2017). 
Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2012-b) os PSA devem ser 
desenvolvidos e implantados pelos responsáveis pelo sistema ou solução alternativa 
coletiva de abastecimento de água, com acompanhamento pelo comitê de bacia 
hidrográfica e por representantes do setor de saúde da esfera federativa 
correspondente. Na legislação brasileira a exigência relativa ao PSA teve seu início 
com a Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011), posteriormente 
substituída pela Portaria de Consolidação 05/17 (BRASIL, 2017) a qual estabelece 
que: 
ANEXO XX (...) 
Art. 13. Compete ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva 
de abastecimento de água para consumo humano: 
I - exercer o controle da qualidade da água; (...) 
III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, nos 
termos deste Anexo, por meio de: 
a) controle operacional do(s) ponto(s) de captação, adução, tratamento, 
reservação e distribuição, quando aplicável; (...) 
e) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das diversas 
partes dos sistemas e das soluções alternativas coletivas, conforme plano de 
amostragem estabelecido neste Anexo; 
IV - manter avaliação sistemática do sistema ou solução alternativa coletiva 
de abastecimento de água, sob a perspectiva dos riscos à saúde, com base 
nos seguintes critérios: 
a) ocupação da bacia contribuinte ao manancial; 
b) histórico das características das águas; 
c) características físicas do sistema; 
d) práticas operacionais; e 
e) na qualidade da água distribuída, conforme os princípios dos Planos de 
Segurança da Água (PSA) recomendados pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no País; (...) 
 VII - monitorar a qualidade da água no ponto de captação, conforme 
estabelece o art. 40; (...) 
IX - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, por 
meio de ações cabíveis para proteção do(s) manancial(ais) de 
abastecimento(s) e da(s) bacia(s) hidrográfica(s); (...) 
XII - assegurar pontos de coleta de água na saída de tratamento e na rede 
de distribuição, para o controle e a vigilância da qualidade da água. 
Assim, verifica-se que a Portaria de Consolidação 05/17, além de 
estabelecer a obrigação de avaliação sistemática da qualidade da água com base nos 
princípios do PSA, é consonante com o PSA em diversos pontos relacionados à 
proteção de mananciais e ao monitoramento do sistema de abastecimento. No 
entanto, o fato de as obrigações serem centralizadas no responsável pelo sistema de 
abastecimento impõe uma limitação na eficácia das medidas de controle e 
monitoramento de mananciais, visto que, na maioria dos casos, a área de montante 
da bacia de contribuição do manancial ultrapassa os limites de atuação do 
responsável pelo sistema de abastecimento. Conforme Vieira (2013), a identificação 
de perigos e a avaliação e gestão de riscos em nível de bacia hidrográfica são 
elementos essenciais para estratégias de proteção das origens da água, que também 
devem se basear nos planos de bacias. 
Dentre os municípios inseridos na área de estudo, o único que possui plano 
de segurança da água implantado é Campinas, conforme os relatórios 
disponibilizados pela Sanasa (2017; 2018) que trazem a descrição dos sistemas de 
abastecimento de Campinas com a indicação de pontos de controle e a avaliação da 
qualidade da água distribuída. O PSA trata dos trechos do sistema com atribuição 
direta da Sanasa, que compreendem os pontos de captação e os sistemas de 
tratamento e distribuição, não havendo análise quanto aos fatores das bacias que 
resultam na qualidade da água captada. 
Em função de os gestores dos sistemas de abastecimento não terem 
responsabilidade institucional e competência técnica para controlar as atividades 
econômicas que possam impactar direta ou indiretamente nos mananciais, a etapa 
relativa ao manancial é a fase do PSA que apresenta maior dificuldade no 
desenvolvimento e na implantação (VIEIRA, 2013). Embora, conforme ressaltado na 
Portaria de Consolidação 05/17, os responsáveis pelo sistema de abastecimento de 
água tenham protagonismo na abordagem do PSA, um dos principais propósitos do 
PSA é identificar e responsabilizar as demais partes envolvidas na segurança da 
água, em que podem ser incluídos os setores industrial, agrícola e de transportes, 
proprietários de terras, governos locais e até mesmo os consumidores (BARTRAM et 
al., 2009). Assim, para a efetividade do PSA é necessária uma atuação conjunta dos 
responsáveis pelo sistema de abastecimento com entidades governamentais, 
gestores de bacias locais e os usuários da bacia (VIEIRA, 2013). 
Em uma revisão de publicações acadêmicas sobre segurança da água 
realizada por Cook e Bakker (2012), foi verificada grande variação da escala das 
análises, no intervalo de comunitária/municipal a supranacional, sendo a maior parte 
dos estudos em escala regional ou superior. Esse resultado é fortemente influenciado 
pelas dimensões dos países de origem dos trabalhos, principalmente quando se trata 
do continente europeu. Ainda assim, é notável a tendência de uso de escalas que 
transpõem os limites dos municípios e dos sistemas de abastecimento, o que pode 
ser um indicativo da necessidade de adoção de escalas superiores também no Brasil, 
se considerada a extensão das bacias hidrográficas de abastecimento de muitas 
cidades de grande porte. De todo modo, a escala analítica deve ser compatível com 
as particularidades do objeto de estudo, empregando as adaptações metodológicas 
que se fizerem necessárias. 
Tanto o conceito de segurança da água quanto a gestão integrada de 
recursos hídricos são abordagens complementares que visam ao melhor uso dos 
recursos hídricos, sendo que no caso da segurança da água é usual a priorização do 
uso para abastecimento público em detrimento do uso múltiplo dos recursos hídricos, 
que é um dos pilares da gestão integrada (COOK e BAKKER, 2012). Por outro lado, 
a priorização do uso para abastecimento público, sendo um uso mais exigente em 
termos de qualidade, propicia melhor aproveitamento da água a jusante, além de 
indiretamente trazer benefícios ambientais em função do controle de poluição 
demandado, resultando em favorecimento dos usos múltiplos da água. Embora nem 
todos os aspectos que representam perigos para a saúde humana sejam relevantes 
do ponto de vista ambiental, existe a sobreposição entre a gestão ambiental com 
vistas à saúde humana e aquela voltada à proteção ambiental, de modo que os dados 
e ações inicialmente direcionados a uma abordagem podem ser aproveitados para a 
outra (RICKERT, CHORUS e SCHMOLL, 2016). 
Outra diferença fundamental entre essas matérias é o direcionamento para 
os aspectos qualitativos trazido pelas abordagens de segurança da água, enquanto 
que na gestão de recursos hídricos é mais frequente a ênfase nas quantidades de 
água, seja nos casos de escassez ou de cheias, ainda que esses enfoques dependam 
do contexto local.  Historicamente, a gestão integrada de recursos hídricos apresenta 
dificuldades de implantação, em função do elevado número de aspectos e variáveis 
envolvidos, assumindo um caráter conceitual e com limitações na aplicação prática 
(COOK e BAKKER, 2012). A abordagem de segurança da água, conforme modelo 
proposto pela OMS (2017), tem um direcionamento mais prático, de modo que, no seu 
planejamento, deve ser buscado o equilíbrio, considerado os principais fatores 
intervenientes na segurança da água sem que a análise se torne excessivamente 
ampla e complexa e, portanto, de difícil implantação. 
No meio acadêmico brasileiro o plano de segurança da água ainda é um 
assunto pouco abordado. Nas buscas realizadas até 30/12/2019 no Portal de 
Periódicos da CAPES , considerando 
somente periódicos revisados por pares, foram obtidos somente dois resultados em 
língua portuguesa, que são os artigos de Vieira (2013) e Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019). Utilizando os mesmos parâmetros, porém com o termo em inglês, 
water safety plan foram obtidos 31 resultados publicados entre 2009 e 2019, sendo 
a maioria provenientes de países como Canadá, China, Índia e Austrália. De modo 
geral, esses artigos tratam de estudos de caso ou análises conceituais abordando 
quantidade, qualidade ou governança da água, havendo referência ao PSA, embora 
este não seja o assunto central. 
 No que se refere à produção de teses e dissertações, nas buscas 
realizadas até 30/12/2019 nas bases da USP, da Unicamp e da UNESP com o termo 
18 resultados para a primeira e nenhum 
para as demais. Os trabalhos encontrados na base da USP são, principalmente, 
estudos de caso, havendo grande incidência de trabalhos sobre a qualidade da água 
para abastecimento público e risco microbiológico. Em comparação aos artigos 
encontrados no Portal de Periódicos da CAPES, nas teses e dissertações localizadas 
na base da USP foi observada maior ênfase no PSA. 
Dentre os trabalhos acadêmicos produzidos no Brasil abordando o PSA, é 
pertinente a breve citação dos seguintes pelo escopo afim com o presente trabalho: 
 Lima (2010) - Estudo prévio para implantação do PSA em Natal (RN), 
considerando diversos aspectos das etapas do sistema de abastecimento, porém sem 
detalhamento destes. 
 Gradvohl (2012) - Análise de riscos para embasar o PSA em sistemas 
de abastecimento baseados em reservatórios na região metropolitana de Fortaleza 
(CE), em áreas com pouca urbanização, não havendo ênfase no uso e ocupação do 
solo. 
 Sékula (2013) - Avaliação dos aspectos de controle da qualidade da 
água em um sistema de abastecimento de água na região metropolitana de Curitiba 
(PR) visando subsidiar a implantação de um PSA. Na pesquisa não houve avaliação 
detalhada dos aspectos da bacia hidrográfica de captação, uma vez que os dados de 
vigilância da qualidade da água utilizados tinham pouca abrangência nesse sentido. 
 Braga (2015)  Elaboração de PSA para sistemas de abastecimento de 
municípios de pequeno porte em Goiás, sem detalhamento dos fatores de risco 
avaliados na captação ou no tratamento. 
 Pinheiro (2015)  Estudo das questões institucionais relacionadas à 
segurança da água em um sistema de abastecimento de água no Ceará, descrevendo 
as fontes de poluição incidentes na bacia, que tem características urbanas, e a 
situação de regulação das mesmas. A autora avaliou, ainda, a interação do PSA com 
os demais instrumentos de gestão, tais como os planos diretores e de saneamento 
municipais. 
 Chagas, Pires e Bezerra (2016)  Aplicação da metodologia do PSA em 
bacia de pequeno porte e com características rurais no interior de Goiás, havendo 
enfoque no uso e ocupação do solo. 
 Ventura, Vaz Filho e Nascimento (2019) - Avaliação do PSA implantado 
na ETA Guaraú, que trata a água proveniente do Sistema Cantareira que abastece a 
região metropolitana de São Paulo. O PSA em questão aborda somente a ETA, não 
contemplando as demais etapas do sistema de abastecimento. 
Na produção acadêmica destacada acima se pode observar pouco 
direcionamento à avaliação dos fatores de uso do solo e fontes de poluição em áreas 
urbanas. Além disso, não foram encontradas abordagens regionais integrando 
diversos municípios e sistemas de abastecimento em bacias de grande porte. 
Em 2019 foi lançado pela ANA (2019-a) o Plano Nacional de Segurança 
Hídrica, que visa ser o instrumento fundamental de tomada de decisões sobre a 
segurança hídrica no Brasil, porém verificou-se que o documento tem enfoque na 
quantidade de água, em detrimento da qualidade, e considera somente as soluções 
baseadas em obras estruturais. 
Com a pesquisa da produção acadêmica brasileira disponível foi verificado 
que a quantidade de trabalhos abordando o PSA ainda é limitada e que, conforme 
apontado acima, são escassas as abordagens voltadas às áreas urbanas e em escala 
regional ou de bacia hidrográfica. Sendo assim, e considerando que o PSA é um 
assunto que vem recebendo destaque por entidades tais como a OMS e o Ministério 
da Saúde, verifica-se a necessidade de maior contribuição do meio acadêmico para 











O trabalho realizado se trata de uma pesquisa exploratória, seguindo o 
delineamento de um estudo de caso com caso único. O objeto do estudo é o trecho 
da bacia hidrográfica do rio Capivari correspondente às zonas 27, 28 e 29 definidas 
no plano das bacias PCJ de 2010 a 2020 (COBRAPE, 2010), considerando os trechos 
do sistema de abastecimento correspondentes aos mananciais de captação e suas 
bacias de contribuição. Em função da restrição do escopo da pesquisa aos mananciais 
de captação, não é pretendida a avaliação de dados de vigilância da qualidade da 
água distribuída ou a análise de informações epidemiológicas relacionadas à água. 
 A área de estudo delimitada corresponde aproximadamente à área a 
montante da captação do município de Campinas no rio Capivari, incluindo parte 
significativa das áreas urbanas e industriais existentes na bacia (vide item 2.3.1). 
Integram esse trecho da bacia parcial ou integralmente os municípios de Jundiaí, 
Louveira, Itupeva, Vinhedo, Valinhos, Campinas e Monte Mor. Na Figura 7 é 
representada a localização da área de estudo e da bacia do Capivari em relação à 
porção paulista das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), e também 
em relação ao estado de São Paulo. 
 Figura 7  Localização da área de estudo. Fonte: Autor. 
Na Figura 8 é representado o zoneamento da bacia do Capivari, conforme 
proposto no plano de bacias (COBRAPE, 2010), sendo destacadas as zonas que 
compõem a área de estudo. 
 Figura 8  Zoneamento da bacia do Capivari. Fonte: Autor. 
Conforme apontado no item 2.3.1, na área de estudo são mais significativos 
os usos de água superficial, sendo a vazão de produção de água subterrânea limitada. 
Além disso, a adoção de medidas de gestão para proteção da quantidade e da 
qualidade das águas superficiais, com enfoque no controle das fontes de poluição e 
no uso e ocupação do solo, também resulta na preservação das águas subterrâneas. 
Desse modo, no estudo de caso realizado foram considerados somente os mananciais 
superficiais e suas respectivas bacias hidrográficas.  
De posse de um referencial teórico que reúne informações gerais sobre a 
área de estudo e conceitos pertinentes (seção 2), foram coletados dados sobre a 
unidade de caso a serem utilizados no diagnóstico da área, os quais são provenientes 
de pesquisa bibliográfica e documental e vistorias de reconhecimento in loco. No que 
se refere às vistorias, estas foram realizadas no contexto da ação fiscalizatória da 
CETESB, sendo levantadas as principais características das estações de tratamento 
de água existentes (apresentadas no item 4.1). Posteriormente foi realizado um 
diagnóstico ambiental e das condições de abastecimento de água (em termos de 
qualidade) da área de estudo empregando a metodologia do plano de segurança da 
água, tendo como base o descrito pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2012-b) e pela 
OMS (2017), considerando os elementos pertinentes ao caso. No diagnóstico foram 
considerados somente os sistemas públicos coletivos de abastecimento de água, o 
que não inclui sistemas particulares ou soluções individuais. 
 
 
3.1. Descrição dos sistemas de abastecimento 
 
A execução da metodologia do PSA foi iniciada com a descrição dos 
sistemas de abastecimento na área de estudo. Exceto quando especificado, as 
informações utilizadas são provenientes dos planos municipais de saneamento 
(CAMPINAS, 2013; B&B ENGENHARIA LTDA, 2015; VINHEDO, 2012), de processos 
de licenciamento ambiental, fornecidas pelas entidades responsáveis pelos sistemas 
de abastecimento ou advêm de vistorias realizadas nos locais. 
Tendo em vista que o escopo do trabalho é a análise da segurança da água 
nas captações e nas respectivas bacias de contribuição, a avaliação dos sistemas de 
tratamento (ETAs) se limitou a uma breve descrição visando à contextualização e 
avaliação preliminar da capacidade das ETAs na retenção dos contaminantes não 
removidos nas barreiras anteriores, em função da sua concepção. 
3.2. Análise dos dados de qualidade da água 
 
Para a identificação dos perigos e respectivos riscos foi necessária prévia 
avaliação dos dados de qualidade da água, mediante a análise dos resultados de 
monitoramento da CETESB (2019-b) para os pontos ativos do rio Capivari na área de 
estudo, no período arbitrado entre 01.01.2008 e 31.12.2017, verificando a fração dos 
resultados que atendia os padrões de qualidade (classe 2) para cada parâmetro em 
cada ponto. Os padrões de qualidade definidos na legislação (SÃO PAULO, 1976; 
CONAMA, 2005) para a classe dos 
por serem o principal critério existente no Brasil para a qualidade da água captada 
para abastecimento público mediante tratamento convencional (concepção usada nas 
ETAs dos sistemas em estudo). 
Para hierarquização dos riscos relacionados aos parâmetros em função 
dos resultados obtidos foi utilizada uma matriz de priorização de riscos, tendo como 
base a metodologia sugerida pela OMS (2017). Constam nas Tabelas 9 a 11 as 
classificações de categorias de risco e severidade e a matriz de priorização de riscos 
que embasaram a posterior avaliação dos riscos relacionados aos parâmetros de 
qualidade, cujos impactos sanitários foram julgados utilizando as referências da 
literatura. 
Tabela 9 - Categorias de risco relativas ao atendimento aos padrões de qualidade 
Categoria de risco Frequência de atendimento (%) Valor 
Quase certo 0 a 50 5 
Provável 51 a 70 4 
Possível 71 a 85 3 
Improvável 86 a 95 2 
Raro 96 a 100 1 
 Fonte: adaptado de OMS (2017). 
 
Tabela 10 - Categorias de severidade em termos de impactos na saúde pública 






Fonte: adaptado de OMS (2017). 
Tabela 11  Matriz de priorização de riscos 
Probabilidade 
Impacto¹ 
Insignificante Baixo Moderado Alto Catastrófico 
Quase certo 5 10 15 20 25 
Provável 4 8 12 16 20 
Possível 3 6 9 12 15 
Improvável 2 4 6 8 10 
Raro 1 2 3 4 5 
1  Com base nos valores obtidos, o risco é avaliado como: 0  Não avaliado, 1 a 5  Baixo, 6 a 9  
Moderado, 10 a 15  Alto, >15  Elevado. Fonte: adaptado de OMS (2017). 
Com base na classificação realizada foram selecionados os parâmetros de 
maior relevância para a segurança da água para abastecimento público na bacia, 
considerando aqueles que apresentaram risco alto ou elevado em algum dos pontos. 
Esses parâmetros passaram por uma nova análise técnica específica e seleção 
direcionada pelos riscos sanitários no contexto da área de estudo, dando menor 
ênfase a aspectos organolépticos e da operação das ETAs. Para propiciar condições 
de gerenciamento ambiental procurou-se considerar os parâmetros para os quais há 
padrões de qualidade para a água bruta na legislação brasileira. 
 Em relação aos dados de qualidade da água provenientes do 
monitoramento da CETESB (2019-b) também foi avaliada a ordem de grandeza da 
concentração de matéria orgânica (DBO) nos pontos da área de estudo, para 
verificação do potencial poluidor incidente em cada trecho, sendo adotado o mesmo 
período de tempo da análise anterior. 
 
 
3.3. Diagnóstico da bacia 
 
O diagnóstico ambiental é uma ferramenta para compreensão das 
potencialidades e fragilidades da área de estudo, considerando as pressões 
antrópicas sobre os sistemas naturais. Com isso é esperado um embasamento para 
um modelo de organização territorial e soluções alternativas para as situações 
desfavoráveis (SANTOS, 2004).  
Depois de concluída a análise do histórico do monitoramento da qualidade 
da água foram avaliadas as etapas dos sistemas de abastecimento de água das 
bacias às captações, com o detalhamento das fontes de poluição e das condições de 
uso e ocupação do solo nas bacias de contribuição das captações visando à 
identificação dos fatores de perigo associados à ocorrência de desconformidades na 
qualidade da água. 
A incidência de processos de urbanização sobre condições limitantes do 
ambiente pode resultar em desequilíbrios ambientais, podendo esses impactos ser 
estimados por geoprocessamento considerando os diversos aspectos territoriais do 
ambiente que determinam seus potenciais ou aptidões e necessidade de proteção 
ambiental. A aplicação de técnicas de geoprocessamento em sistemas de informação 
geográfica (SIG), que são modelos digitais do ambiente, propicia a formulação de 
planejamentos baseados no conhecimento da realidade espacial, o que permite a 
utilização racional dos recursos físicos, bióticos e socioeconômicos disponíveis 
(XAVIER DA SILVA, 2001). 
Para descrição dos fatores de interesse existentes na bacia foram inseridas 
em um SIG, com o programa computacional QGIS®, as seguintes características da 
área de estudo: hidrografia, limites municipais e zoneamento da bacia, sistemas de 
abastecimento de água, delimitação das sub bacias, zoneamentos municipais, áreas 
urbanas, vegetação, unidades de conservação, sistemas de transporte, lançamentos 
superficiais, áreas contaminadas e sistemas de esgotamento sanitário. A seleção dos 
aspectos da bacia a serem levantados no descritivo procurou enfatizar aqueles com 
consequências diretas na qualidade da água, seja por meio de impactos negativos ou 
positivos, levando em conta, ainda, as particularidades da área de estudo, que tem 
característica predominantemente urbana.  
Embora possam resultar em impactos na qualidade da água, não foram 
diretamente considerados os fatores de poluição difusa, tais como o carreamento de 
sedimentos e poluentes pela drenagem das áreas urbanas e agrícolas, uma vez que 
não há para a área de estudo dados disponíveis sobre essas fontes, demandando 
estudos específicos. A poluição difusa, entretanto, foi tratada no âmbito da análise 
sobre a cobertura vegetal, os transportes, entre outros. De todo modo, é 
recomendável que, em um segundo momento, a avaliação da segurança da água da 
bacia seja complementada com a avaliação específica dos riscos decorrentes da 
poluição difusa. 
A partir de informações obtidas nas legislações municipais (JUNDIAÍ, 2016; 
LOUVEIRA, 2013; VINHEDO, 2007; ITUPEVA, 2007; VALINHOS, 2004; CAMPINAS, 
2018; MONTE MOR, 2015) identificou-se os zoneamentos incidentes na área de 
estudo, que foram classificados nas seguintes categorias: 
 Urbano: áreas urbanas consolidadas ou destinadas a usos urbanos 
futuros; 
 Conservação: áreas rurais, com vocação ambiental ou destinadas à 
proteção de mananciais; 
 Intermediário: áreas de expansão urbana, sem destinação específica ou 
outras situações intermediárias entre usos urbanos e conservação ambiental. 
As áreas com características urbanas dos municípios foram identificadas 
pela interpretação de imagens de satélite obtidas no sistema Google Earth® 
(GOOGLE, 2019), sendo posteriormente classificadas quanto à destinação do solo 
prevista no zoneamento municipal. Na identificação das áreas urbanas procurou-se 
adotar uma definição mais ampla destas, incluindo adensamentos residenciais 
inseridos em contexto rural, áreas industriais e outros usos que podem resultar em 
impactos ambientais análogos aos das áreas urbanas propriamente ditas. 
Foi realizado um levantamento das áreas feições florestais e 
adensamentos arbóreos existentes na área de estudo com base na interpretação de 
imagens de satélite também obtidas no sistema Google Earth® (GOOGLE, 2019). Em 
virtude da metodologia aplicada não foi possível a diferenciação entre os fragmentos 
de vegetação nativa, áreas com vegetação exótica de porte arbóreo e as áreas de 
cultivo comercial de espécies florestais tais como o eucalipto. Não foram incluídas as 
áreas com vegetação mais esparsa, tais como árvores isoladas, áreas brejosas etc.  
As áreas de preservação permanente (APPs)  definidas 
na legislação (BRASIL, 2012-a) foram delimitadas a partir da hidrografia, adotando-se 
a largura de dez metros para o rio Capivari e um metro para os demais cursos água, 
o que resultou em APPs com larguras de cinquenta e trinta metros, respectivamente. 
Partindo da delimitação das APPs incidentes foi verificada a proporção de cobertura 
vegetal dessas áreas. Por conta de limitações nos dados disponíveis não foi possível 
a delimitação das APPs decorrentes de nascentes, topos de morro e outras categorias 
previstas na legislação. 
No que se refere aos recursos naturais, também foram mapeadas as 
unidades de conservação existentes na área de estudo, com a verificação do 
percentual de cobertura vegetal nestas. Não foi feita quantificação direta das áreas de 
reserva legal incidentes nos termos do código florestal (BRASIL, 2012-a), uma vez 
essas áreas ainda estão em fase de cadastramento junto aos órgãos responsáveis, 
não havendo delimitação consolidada destas. Apesar disso, os eventuais trechos de 
reserva legal com cobertura vegetal existentes foram indiretamente contemplados no 
levantamento da vegetação. 
O mapeamento das estruturas de transporte relevantes do ponto de vista 
ambiental foi realizado com os dados disponibilizados pelo Ministério dos Transportes 
(BRASIL, 2019-b) para as rodovias e ferrovias, e pelo Ministério da Infraestrutura 
(BRASIL, 2019-a) para as dutovias. Em relação às rodovias, foram selecionadas 
somente aquelas de porte significativo, onde o tráfego de caminhões e outros veículos 
possa representar perigos para os mananciais próximos, o que, no caso, 
correspondeu às rodovias estaduais. Foram consideradas todas as ferrovias 
identificadas na área, uma vez que as mesmas são destinadas a transporte de carga, 
podendo haver produtos perigosos em função da atividade industrial significativa na 
região, que inclui o polo petroquímico de Paulínia. Em relação às dutovias, foram 
selecionados somente os oleodutos, nos quais são transportados derivados de 
petróleo provenientes de Paulínia, sendo desconsiderados os gasodutos, pois o gás 
natural transportado não representa potencial poluidor para as águas.  
Para verificação dos perigos relacionados às rodovias e ferrovias foi 
arbitrada uma faixa de influência com largura de trinta metros no entorno destas, e, 
no caso das dutovias, dez metros. Também foi estabelecida uma faixa de influência 
com largura de cinquenta metros para as estruturas de captação, reservação e 
tratamento de água. Em seguida foram determinadas as áreas de risco como as 
interseções entre as faixas de influência dos transportes e as áreas de interesse, que 
incluem as APPs, a hidrografia e as áreas de influência dos sistemas de 
abastecimento.  
Os lançamentos superficiais provenientes de indústrias, estações de 
tratamento de esgoto e outras atividades foram identificados com base no cadastro 
de outorgas do DAEE (2019), cadastro de cobrança pelo uso da água da Agência das 
Bacias PCJ (2019) e nos dados públicos disponíveis nos processos de licenciamento 
da CETESB (medições da CETESB e automonitoramentos). Uma vez identificados os 
lançamentos superficiais foram selecionados os parâmetros para monitoramento 
destes conforme o potencial poluidor relacionado à atividade para cada um dos 
lançamentos, considerando o recomendado pela CETESB (2005), levando em conta 
ainda os parâmetros de interesse por trecho verificados na análise dos dados de 
qualidade da água. 
Por meio da relação de áreas contaminadas divulgada pela CETESB 
(2018), foram mapeadas aquelas incidentes na área de estudo, identificando as com 
potenciais impactos nas águas superficiais. 
Com base nos dados dos sistemas de esgoto fornecidos pelas entidades 
responsáveis pelo saneamento nos municípios, foram identificadas as áreas urbanas 
desprovidas de sistemas públicos de coleta e tratamento de esgoto, que também 
foram classificadas quanto à tipologia de ocupação para melhor compreensão dos 
fatores de perigo. 
 
 
3.4. Análise de riscos 
 
A avaliação dos perigos incidentes nos 
pela comparação da qualidade da água com as atividades existentes no entorno e 
seus potenciais impactos, o que permite a verificação dos trechos com maior pressão 
e contribuição de poluentes, fundamentando a definição de estratégias de 
conservação dos recursos hídricos (SANTOS, 2004). Tendo como base a análise do 
uso e ocupação do solo na bacia foram identificados os fatores de perigo associados, 
sendo estes posteriormente correlacionados aos parâmetros de qualidade da água de 
interesse definidos, visando à compreensão das possíveis causas dos problemas de 
qualidade da água em cada trecho do rio Capivari. 
Dando sequência nas etapas do plano de segurança da água, foi realizada 
análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC) para os fatores de perigo 






3.5. Proposição de ações e monitoramento 
 
Foi realizada uma análise das demandas de monitoramento na área de 
estudo conforme os perigos incidentes, sendo proposta a inclusão ou exclusão de 
pontos de monitoramento. Para a concepção de monitoramento sugerida foram 
selecionados parâmetros de interesse considerando os seguintes critérios: existência 
de padrões legais de qualidade para a classe, fatores de perigo identificados, dados 
de monitoramento dos trechos anteriores correspondentes, contribuições de sub-
bacias sem dados anteriores de monitoramento.  
Para os fatores de perigo identificados também foram propostas ações 
preventivas ou corretivas visando à redução dos riscos a níveis aceitáveis. Concluída 
essa etapa foi feita uma análise crítica da aplicação do PSA ao objeto de estudo para 
avaliação das potencialidades e limitações da metodologia. Entende-se que as etapas 
subsequentes previstas na metodologia do PSA (BRASIL, 2012-b) se referem a 
questões específicas de execução e posterior revisão e validação do plano, de modo 
que fogem ao escopo do presente trabalho. A Figura 9 traz um fluxograma com as 
etapas da metodologia executada. 
 
Figura 9  Fluxograma da metodologia. Fonte: Autor. 
 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Nessa seção serão apresentados e analisados os resultados da execução 
das etapas do plano de segurança da água pertinentes aos objetivos propostos, que 
incluem: descrição dos sistemas de abastecimento e dos aspectos da bacia que 
podem afetar as captações de água municipais (4.1 a 4.3); análise da influência 
desses fatores na qualidade da água e dos riscos relacionados (4.4 e 4.5); proposição 
de ações corretivas e monitoramento (4.6); avaliação crítica da aplicação da 
metodologia baseada no PSA (4.7). 
 
 
4.1. Descrição dos sistemas de abastecimento 
 
No trecho da bacia em estudo existem captações superficiais para 
abastecimento público dos municípios de Louveira, Vinhedo e Campinas, cujos 





A entidade responsável pelos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário de Louveira é uma secretaria da Prefeitura Municipal, sendo, 
portanto, parte da administração pública direta. 
Em Louveira as captações são realizadas nos córregos Fetá e Buracão (ou 
Rainha), sendo que na d . As 
águas provenientes de ambas são reunidas na entrada da ETA, passando por grade 
e desarenador. Ambos os córregos são afluentes do rio Capivari e são enquadrados 
na legislação como classe 2. O córrego Fetá, que é a principal fonte de água do 
município, tem sua bacia inteiramente inserida em Louveira, sendo formada pelas 
bacias dos córregos Passarinho, Engenho Seco e Amador. A bacia do córrego 
Rainha/Buracão tem parte de sua área em Vinhedo, incluindo suas principais 
nascentes.   
No ano de 2018 foram iniciadas obras para ampliação dos barramentos no 
córrego Fetá (ainda em execução em 2020), que aumentarão significativamente a 
capacidade de acumulação e de regularização de vazão. Há ainda previsão de 
implantação de sistema de captação e adutoras para utilização do rio Capivari para 
abastecimento complementar. A captação prevista no Capivari ocorrerá em local 
próximo à divisa com Jundiaí, de modo que toda a área de contribuição está inserida 
no município de Jundiaí. Na Tabela 12 são indicadas as vazões de captação 
outorgadas pelo DAEE para o Município de Louveira. 
Tabela 12  Vazões de captação outorgadas em Louveira 
Corpo hídrico Vazão (L/s) Situação 
Córrego Fetá 80 Captação autorizada 
Córrego Rainha/Buracão 33,3 Captação autorizada 
Rio Capivari 0 (Q7,10 = 110) Implantação autorizada 
Fonte: DAEE (2019). 
 Na legislação municipal de Louveira (2015) foram definidas áreas de 
proteção e recuperação de mananciais (APRMs), bem como condições de uso e 
proteção dessas áreas, que incluem as APRMs dos córregos Fetá e Rainha/Buracão 
e a área de interesse ambiental para a futura captação no rio Capivari. Há ainda 
previsão de implantação de reservatórios de captação e acumulação na APRM do 
Fetá, conforme a Figura 10, na qual é apresentada a concepção prevista para o 
sistema de abastecimento de água de Louveira, já considerando as obras a serem 
implantadas. Nas APRM foram estabelecidas restrições tais como área permeável 
mínima do terreno, proibição de edificações nas áreas a serem atingidas pelas 
represas previstas, limitações para captação superficial de água e lançamentos de 
efluentes, proibição de armazenamento de resíduos sólidos perigosos etc. A referida 
legislação estabelece como instrumento de planejamento e gestão o programa de 
pagamento por serviços ambientais, que visa remunerar os proprietários de terras que 
preservem os recursos hídricos, as áreas de preservação permanente, as reservas 
legais, entre outras medidas de proteção ambiental.  
 
 
Figura 10 - Concepção prevista do sistema de abastecimento de água de Louveira. Fonte: B&B 
Engenharia Ltda (2015). 
Em relação à captação no córrego Rainha/Buracão, no plano municipal de 
saneamento (B&B ENGENHARIA LTDA, 2015) foi apontado que, embora na época 
de elaboração do estudo a água do manancial tenha sido considerada de boa 
qualidade, a bacia está inserida em área urbana, havendo porção significativa no 
município de Vinhedo, demandando cuidados específicos em relação à ocupação da 
bacia, à proteção e recuperação das áreas de preservação permanente, ao tratamento 
do esgoto gerado, além da análise sistemática da qualidade da água para determinar 
possíveis fontes de contaminação. 
A estação de tratamento de água de Louveira iniciou suas atividades em 
2016, quando substituiu a ETA mais antiga instalada em local adjacente, a qual foi 
desativada. A ETA foi projetada para operar com a vazão máxima de 220 L/s, sendo 
a média e a máxima em 2019 de 120 e 200 L/s, respectivamente. A população 
atendida é de 43.174 habitantes, o que corresponde 91,4% da população do 
município, que para 2019 foi projetada em 47.236 habitantes (Fundação SEADE, 
2019), não havendo dados censitários atualizados. A população máxima de projeto a 
ser atendida pela ETA é de 57.417 habitantes. A ETA de Louveira está instalada em 
um terreno com área de 8.500 m², sendo a área construída de 1.488 m², de modo que 





Os serviços de água e esgoto de Vinhedo são realizados por uma autarquia 
municipal. O sistema de abastecimento de água é composto por três ETAs, a seguir 
descritas. A ETA 1, que atende a maior parte do município, utiliza as seguintes 
captações localizadas na bacia do Capivari, todas em mananciais classe 2: 
 Rio Capivari (principal), com enrocamento de pedras a jusante do ponto 
 
 Córrego Xoxó (Lagoa do Condomínio São Joaquim); 
 Lago da cerâmica. 
A água proveniente dessas três captações é aduzida para o tanque da 
estação elevatória São Joaquim, onde há gradeamento e caixa de areia, e 
posteriormente para o tanque Pinheirinho, de onde é encaminhado para a ETA 1. Tal 
estação de tratamento também recebe contribuição minoritária de captações 
realizadas na bacia do rio Atibaia, que fogem ao escopo deste trabalho. 
A ETA 2 capta água no ribeirão do Moinho, classe 2, onde há um 
uma grade para retenção de sólidos. A água captada é encaminhada para a represa 
Santa Cândida, para posterior adução até a ETA. 
A ETA 3, instalada junto ao tanque da elevatória São Joaquim, também 
utiliza a água que é acumulada no tanque, proveniente do rio Capivari, do córrego 
Xoxó e do lago da cerâmica, substituindo parcialmente a ETA 1. 
A Tabela 13 traz os dados referentes às vazões outorgadas pelo DAEE 
para as captações existentes na bacia do Capivari utilizadas no sistema público de 
Vinhedo. 
 
Tabela 13 - Vazões de captação outorgadas em Vinhedo 
Corpo hídrico Vazão (L/s) Situação 
Lago da cerâmica 11,1 Captação autorizada 
Rio Capivari 111,1 a 166,7¹ Captação autorizada 
Córrego Xoxó 12,5 Captação autorizada 
Ribeirão do Moinho 41,7 a 55,6¹ Captação autorizada 
1 - Variação sazonal. Fonte: DAEE (2019). 
No plano diretor de Vinhedo (2007) são definidas zonas de proteção 
ambiental e ocupação dirigida inseridas na bacia do Capivari, as quais podem ser 
agrupadas como áreas com vocação à conservação ambiental. Essas áreas têm entre 
seus objetivos a conservação dos recursos naturais, sendo que para parte delas há 
objetivo específico de garantir a produção de água, havendo restrições quanto à 
urbanização e atividades agrícolas. Destaca-se que as áreas em questão integram o 
perímetro urbano, não havendo zonas rurais no município. 
A ETA 1 opera desde 1967, tendo sido ampliada em 1990 e 2013. A vazão 
máxima projetada é de 161 L/s, porém as vazões média e máxima atuais são de 181 
e 206 L/s, respectivamente, de modo que a ETA está operando em condição de 
sobrecarga. A ETA 3 em início de operação absorverá parte da demanda da ETA 1, 
solucionando o problema de vazão excedente. A população atendida pela ETA 1 é de 
47.160 habitantes (BRASIL, 2019-c), 61,9% da população de Vinhedo (Fundação 
SEADE, 2019). A ETA 1 possui uma área construída de 2.606 m² em um terreno de 
7.361 m², porém, segundo a autarquia, no terreno disponível não há possibilidade para 
ampliações.  
A ETA 2 iniciou suas atividades em 1990 e tem a capacidade de tratar a 
vazão de 31,1 L/s, sendo indicado no plano municipal de saneamento que a ETA vinha 
operando com 47,2 L/s, vazão superior à sua capacidade. Já no licenciamento 
ambiental da ETA a vazão média informada é de 50,74 L/s, atendendo a 
aproximadamente 22 mil habitantes, 28,9 % da população de Vinhedo (Fundação 
SEADE, 2019). A ETA 2 está instalada em um terreno com área de 3.022,50 m², sendo 
a área construída e de atividades de 498,48 m², de modo que há disponibilidade de 
área para ampliações.  
A ETA 3 teve sua implantação concluída em 2017, tendo iniciado a 
operação em caráter de teste em 2019. A vazão projetada para a ETA 3 é de 200 L/s, 
atendendo parte da atual demanda da ETA 1. A ETA 3 está instalada em um terreno 
com área de 7.764 m², sendo a área construída e de atividades de 6.175 m², não 
havendo áreas para futuras ampliações, uma vez que parte do terreno é ocupada por 





Em Campinas os serviços de água e esgoto são realizados por uma 
autarquia municipal. O sistema de abastecimento de água que utiliza o rio Capivari 
como manancial atende uma população de aproximadamente 85 mil habitantes, que 
representa 7,3% do total do município. O restante da população é abastecido por 
sistemas que tratam água proveniente da bacia do rio Atibaia. A captação no Capivari, 
com vazão outorgada de 400 L/s (DAEE, 2019) é localizada adjacente à ETA, havendo 
grosseiros e caixa de areia.  
A captação de Campinas está situada em local próximo à divisa com 
Valinhos, havendo trecho limitado da bacia em Campinas a montante da captação. 
Essa área a montante tem parte em zona rural e o restante em zoneamento 
intermediário sem destinação definida (embora haja abertura para conversão em área 
urbana), não havendo restrições específicas que favoreçam a conservação ambiental 
e da água. Essa captação apresenta limitações no que se refere à qualidade e à 
quantidade da água disponível no manancial, que passa em áreas urbanas e 
industriais a montante, o que leva a autarquia responsável a considerar a redução 
e/ou desativação futura da captação e da ETA, ainda que o abastecimento de todo o 
município com a água proveniente do rio Atibaia envolva distâncias de adução e 
distribuição elevadas. 
A ETA Capivari de Campinas teve suas atividades iniciadas em 1988, 
sofrendo ampliações no sistema de tratamento de lodo em 2017 e 2018. A vazão 
máxima de operação projetada para a ETA é de 380 L/s, sendo a média e a máxima 
em 2019 de 200 e 360 L/s, respectivamente. A área do terreno da estação é de 20.861 
m² e a área construída e de atividades é de 8.760 m², havendo área disponível para 
ampliações.  
A Tabela 14 traz as principais informações sobre a concepção do 
tratamento nas ETAs em estudo. Conforme avaliação de ETAs na bacia do Capivari 
realizada por Pinto e Isaac (2019), as estações de tratamento de água são fontes 
potenciais de poluição principalmente em decorrência da geração de lodo. No entanto, 
o escopo do presente trabalho é a avaliação da capacidade de tratamento das ETAs, 
de modo que não serão aprofundadas as questões que concernem o seu potencial 
poluidor. 
Tabela 14  Características do tratamento das ETAs 
Aspecto 
ETA 
Louveira Vinhedo 1 Vinhedo 2 Vinhedo 3 Campinas 
Ciclo completo Sim Sim Sim Sim Sim 
Pré-cloração Hipoclorito de sódio Não Não Não Cloro gasoso 
Coagulação Sulfato de alumínio ferroso PAC PAC 
PAC e ortofosfato 
de sódio  PAC 
Correção de pH Hidróxido de sódio Cal Cal Cal Cal 
Remoção de odor e 
sabor Não Não Não Não 
Carvão ativado 
em pó 
Floculação Mecânica Mecânica Mecânica Mecânica Mecânica 
Decantação Alta taxa Simples Simples Alta taxa Alta taxa 
Filtração Rápida Rápida Rápida Rápida Rápida 
Meio filtrante Areia e antracito Areia e antracito Areia e antracito Areia e antracito Areia e antracito 
Desinfecção Hipoclorito de sódio Cloro gasoso Cloro gasoso Hipoclorito de cálcio 
Cloro gasoso e 
hidróxido de 
amônio  
Fluoretação Ác. fluossilícico Ác. fluossilícico Ác. fluossilícico Ác. fluossilícico Ác. fluossilícico 
Remoção de 
metais Ortopolifosfato Ortopolifosfato Ortopolifosfato Ortopolifosfato Não 
Destinação do lodo ETE externa Aterro externo Aterro externo Aterro externo Aterro externo 




4.1.4. Avaliação das estruturas de captação 
O Ministério da Saúde (BRASIL, 2006-a) estabeleceu recomendações de 
boas práticas em captações superficiais 
instalação de atividades potencialmente poluidoras nas bacias de contribuição,  
localização adequada das captações,  implantação de dispositivos para impedir o 
carreamento de solo para o local da tomada de água, instalação de grades ou telas 
na superfície da água para retenção de sólidos flutuantes e utilização de 
desarenadores. As principais informações acerca das captações e estruturas de 
reservação de água bruta anteriores às ETAs na área de estudo são reunidas na 
Tabela 15. 
Tabela 15  Estruturas de captação 
Município Estrutura Reservação Elevação de nível Vegetação 
Barreira 
física Grade Desarenador 
Louveira Captação Fetá Sim NA Parcial Não Sim Sim 
Louveira Captação Rainha/Buracão Não Não Sim Não NA NA 
Vinhedo Captação Capivari Não Sim Sim Não NA NA 
Vinhedo Captação Xoxó Sim NA Parcial Não NA NA 
Vinhedo Captação Lago da Cerâmica Sim NA Parcial Não NA NA 
Vinhedo Tanque São Joaquim Sim NA NA Sim Sim Sim 
Vinhedo Tanque Pinheirinho Sim NA Sim Não NA NA 
Vinhedo Captação Moinho Não Sim Sim Não Sim NA 
Vinhedo Represa Santa Cândida Sim NA Parcial Não NA NA 
Campinas Captação Capivari Não Sim Sim NA Sim Sim 
NA  Não se aplica. Fonte: Autor. 
Nos casos onde há reservação considerou-se que não se aplicam a 
existência de estruturas de elevação de nível ou a necessidade de desarenador, pois 
o tempo de detenção nos reservatórios já propicia a sedimentação da areia e de outros 
sólidos. Nesses locais há que se levar em conta os riscos relativos à eutrofização (e 
consequente floração de algas e cianobactérias que podem produzir odores e toxinas) 
no caso do aporte de nutrientes. 
Verificou-se que há cobertura vegetal no entorno das estruturas avaliadas, 
exceto no tanque da elevatória São Joaquim, cuja localização dentro da ETA 3 não 
possibilita a existência de vegetação. Para os locais cuja cobertura vegetal é parcial, 
é recomendável a complementação para que seja garantida sua função protetiva. 
No quesito barreira física o único local provido é o tanque da elevatória São 
Joaquim, que é circundado pelas estruturas da ETA 3. Para a captação de Campinas 
entende-se que o isolamento da mesma dispensa a utilização dessas estruturas. Nos 
demais pontos é fundamental que sejam providenciadas barreiras físicas para 
proteção dos mananciais, visto que os locais estão inseridos em áreas urbanas e/ou 
são adjacentes a rodovias de grande porte. Em relação ao isolamento também cabe 
mencionar a importância do controle do acesso de animais, visto que o trânsito dos 
mesmos nas imediações das captações pode resultar na contaminação da água por 
seus dejetos. Os fatores de perigo relacionados à falta de barreiras físicas serão 
avaliados posteriormente no contexto da localização das captações em áreas urbanas 
e na seção que trata de fontes de poluição relacionadas a sistemas de transportes. 
Em relação à existência de grades e desarenadores para retenção de 
sólidos, os mesmos foram considerados dispensáveis quando há esses dispositivos 
em locais posteriores do sistema de captação (tais como reservatórios intermediários 
antes das ETAs). Com isso, não foram verificadas pendências nesse aspecto.  
Nas Figuras 11 a 13 são representados os principais componentes dos 
sistemas de abastecimento descritos na presente seção. 
 
   Figura 11  Sistema de abastecimento de Louveira. Fonte: Autor. 
 Figura 12  Sistema de abastecimento de Vinhedo. Fonte: Autor. 
 
Figura 13  Sistema de abastecimento de Campinas. Fonte: Autor. 
4.2. Análise dos dados de qualidade da água 
 
A qualidade da água é um atributo dinâmico no tempo e no espaço, sendo 
fortemente influenciada pelo uso e ocupação do solo na bacia, o que requer uma visão 
holística que perceba os perigos potenciais do manancial ao consumo (BRASIL, 2006-
b). O órgão ambiental paulista (CETESB, 2019-a) realiza o monitoramento da 
qualidade da água na área de estudo em oito pontos, dos quais sete são no rio 
Capivari (classe 2) e um no ribeirão Piçarrão (classe 4). Na Figura 14 é indicada a 
disposição geográfica desses pontos, havendo ainda a identificação dos trechos do 
rio Capivari compreendidos entre os seus pontos de monitoramento, numerados de 1 
a 6, sendo que o trecho 6 também compreende a área a jusante do ponto identificado 
como CPIV02200 até o final da área de estudo. O ponto CPIV02065 está em fase de 
implantação, ainda não havendo dados de monitoramento, razão pela qual não foi 
considerado na segmentação da área. A Tabela 16 traz as principais características 
dos pontos de monitoramento da CETESB e da ocupação no entorno. 
 
Figura 14  Pontos de monitoramento da CETESB. Fonte: Autor. 
Tabela 16  Pontos de monitoramento da CETESB 
Ponto Curso  Classe Município Captação 
Coordenada 
UTM E (m) 
Coordenada 
UTM S (m) Ocupação no entorno 
CPIV02030 Rio Capivari 2 Jundiaí Não 310.291 7.442.545 
Rural com trechos urbanos pouco 
adensados 
CPIV02060 Rio Capivari 2 Jundiaí Não 303.130 7.443.930 
Rural com trechos urbanos pouco 
adensados 
CPIV02065  Rio Capivari 2 Louveira Sim 301.050 7.444.087 Urbana pouco adensada 
CPIV02100 Rio Capivari 2 Vinhedo Não 296.727 7.448.059 Urbana adensada 
CPIV02130 Rio Capivari 2 Campinas Sim 284.765 7.454.262 
Rural com áreas urbanas e 
industriais a montante 
PIÇA04850 Ribeirão Piçarrão 4 Campinas Não 277.548 7.459.382 Urbana adensada e indústrias 
CPIV02160 Rio Capivari 2 
Monte 
Mor Não 269.954 7.459.704 
Rural com áreas urbanas a 
montante 
CPIV02200 Rio Capivari 2 
Monte 
Mor Não 264.448 7.459.292 Urbana adensada e indústrias 
Fonte: Autor. 
Para avaliação dos perigos relacionados aos resultados de monitoramento 
da qualidade da água foi necessária a análise da relevância sanitária dos parâmetros. 
O Índice de Qualidade das Águas Brutas para Fins de Abastecimento Público (IAP) 
adaptado pela CETESB (2019-a) engloba os parâmetros divididos nos seguintes 
grupos: 
 Variáveis básicas - temperatura da água, pH, oxigênio dissolvido, DBO, 
coliformes termotolerantes/Escherichia coli, nitrogênio total, fósforo total, sólidos totais 
e turbidez; 
 Variáveis que indicam a presença de substâncias tóxicas - potencial de 
formação de trihalometanos (THM), número de células de cianobactérias, cádmio, 
chumbo, cromo total, mercúrio e níquel; 
 Variáveis que afetam a qualidade organoléptica - ferro, manganês, 
alumínio, cobre e zinco. 
Conforme Oliveira et al. (2014) o IAP apresenta limitações de aplicação por 
considerar um número extenso de parâmetros, sendo que parte destes não é 
rotineiramente monitorada pelos sistemas de abastecimento de água, encarecendo a 
implantação do monitoramento. Os autores apontam ainda que o IAP não contempla 
parâmetros com papel relevante no tratamento de água, tais como cor verdadeira e 
contagem de algas. Em uma proposta de desenvolvimento de um índice de qualidade 
para água bruta afluente às estações convencionais de tratamento, Souza e Libânio 
(2009) estabeleceram, com base no julgamento de especialistas brasileiros em 
qualidade e tratamento de água, os oito parâmetros de maior relevância, os quais 
seriam (em ordem decrescente) turbidez, cor verdadeira, pH, densidade de células de 
cianobactérias, densidade de células de algas, E. coli, ferro e manganês.  
Bastos, Bevilacqua e Mierzwa (2009) apontam a necessidade de 
priorização do monitoramento de parâmetros considerando a magnitude dos efeitos à 
saúde, que são resultantes das características das substâncias e da intensidade de 
exposição (no caso, a concentração na água). Na identificação dos perigos também 
devem ser levados em conta aspectos da dinâmica ambiental dos contaminantes, tais 
como seu padrão de ocorrência nos mananciais, sua persistência e mobilidade nas 
matrizes ambientais e seu potencial de remoção no tratamento de água. Tendo como 
base as referências da literatura, os parâmetros monitorados pela CETESB (2019-b) 
tiveram seu impacto sanitário avaliado, sendo os pontos de monitoramento 
















Tabela 17  Riscos decorrentes da qualidade da água por ponto 
Parâmetro Impacto CPIV02030 CPIV02060 CPIV02100 CPIV02130 CPIV02160 CPIV02200 
Alumínio 
dissolvido 2 Moderado Moderado Moderado Moderado Moderado Moderado 
Arsênio total 5 NA Moderado NA Moderado Moderado Moderado 
Bário total 3 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Cádmio total 5 Moderado Alto Alto Alto Alto Moderado 
Chumbo total 5 Moderado Alto Alto Alto Alto Alto 
Cianeto livre 5 NA NA NA NA NA NA 
Cloreto total 1 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Clorofila a 1¹ Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Cobre dissolvido 3 Baixo Baixo Moderado Baixo Moderado Baixo 
Cobre total 3 Baixo Baixo Moderado Baixo Baixo Baixo 
Cor verdadeira 3 NA Baixo NA Moderado Elevado Alto 
Cromo total 4 Moderado Alto Moderado Moderado Moderado Moderado 
Cryptosporidium 
spp. 4 NA NA NA Moderado NA NA 
DBO 3 Moderado Moderado Elevado Elevado Elevado Elevado 
Densidade de 




2 Moderado Baixo Alto Baixo Moderado Baixo 
E. coli 3 Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado 
Estanho total 2 NA NA NA NA NA NA 
Fenóis totais 4 NA Elevado NA Elevado Elevado Elevado 
Ferro dissolvido 2 Alto Moderado Moderado Alto Moderado Moderado 
Fluoreto total 2 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Fósforo total 1¹ Baixo Moderado Elevado Moderado Moderado Moderado 
Giardia spp. 4 NA NA NA Elevado NA NA 
Lítio total 1 NA NA NA NA NA NA 
Manganês total 2 Baixo Moderado Alto Alto Alto Alto 
Mercúrio total 5 Moderado Alto Moderado Moderado Moderado Moderado 
Níquel total 5 Moderado Alto Alto Moderado Moderado Moderado 
Nitrato 3 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Nitrito 3 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Nitrogênio 
amoniacal 2¹ Baixo Baixo Elevado Alto Alto Alto 
Oxigênio 
dissolvido 1 Baixo Baixo Moderado Baixo Moderado Moderado 
pH 1 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Prata total 2 NA NA NA NA NA NA 
Selênio total 2 NA NA NA NA NA NA 
Sólidos 
dissolvidos totais 3 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Sulfato 1 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo 
Sulfeto 1 NA NA NA NA NA NA 
Surfactantes 2 Baixo Baixo Alto Baixo Alto Alto 
Turbidez 2 Baixo Moderado Moderado Moderado Moderado Moderado 
Zinco total 2 Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Moderado 
NA  Não se aplica (parâmetro não monitorado). 1  Considerando a existência de reservações no 
sistema de abastecimento de Vinhedo, para o ponto CPIV02100 foi considerado valor de impacto igual 
a 3 para os parâmetros clorofila a, nitrogênio amoniacal e fósforo total. Fonte: Autor. 
Considerando os resultados apresentados na Tabela 17, foram 
selecionados como prioritários os parâmetros que apresentaram risco alto ou elevado 
em algum dos pontos, os quais seriam: cádmio total, chumbo total, cor verdadeira, 
cromo total, DBO, ecotoxicidade com Ceriodaphnia dubia, E. coli, fenóis totais, ferro 
dissolvido, fósforo total, Giardia spp., manganês total, mercúrio total, níquel total, 
nitrogênio amoniacal e surfactantes. O parâmetro não avaliado pela CETESB nos 
pontos da área de estudo que pode ter impactos sanitários relevantes é o Cianeto 
livre, considerando o potencial tóxico descrito pela OMS (2017). Seria necessária uma 
avaliação da ocorrência dessa substância no rio Capivari para determinar o risco 
associado e, consequentemente, a pertinência da inclusão como parâmetro de 
interesse. A seguir é apresentada análise sobre os parâmetros identificados como de 
maior risco: 
 Metais (cádmio total, chumbo total, cromo total, ferro dissolvido, 
manganês total, mercúrio total e níquel total)  Os metais tais como cádmio, chumbo, 
cromo, manganês, mercúrio e níquel são potencialmente tóxicos aos organismos 
(LIBÂNIO, 2016), podendo haver perigo significativo à saúde da população caso estes 
não sejam devidamente removidos no processo de tratamento. Embora para ferro e 
manganês tenha sido verificado risco alto, estes são parâmetros de relevância em 
relação à aceitação pelo consumidor, não havendo perigos sanitários significativos 
(VON SPERLING, 2005). Além disso, as ETAs em estudo apresentam mecanismos 
de remoção desses metais no tratamento. No que se refere à origem do ferro e do 
manganês, as concentrações elevadas verificadas podem ser oriundas da 
composição do solo, não havendo na área de interesse lançamentos de cargas 
industriais dessas substâncias.  
Para os metais em geral pode ocorrer remoção natural por sedimentação 
o 
sedimento, podendo haver a ressuspensão em casos de chuvas (RICKERT, CHORUS 
e SCHMOLL, 2016). Tendo em vista a ausência de dados de monitoramento de 
sedimentos na bacia pela CETESB, a dificuldade de quantificação da remoção e a 
possibilidade de ressuspensão, os aspectos referentes à remoção de metais por 
sedimentação natural serão desconsiderados no presente trabalho, sendo 
recomendável a realização de estudos específicos sobre o assunto para embasar 
pesquisas futuras. 
 Matéria orgânica (cor verdadeira e DBO)  Os parâmetros relacionados 
à presença de sólidos e matéria orgânica são associados a contaminações de origem 
sanitária e substâncias dissolvidas em geral (metais e outros) que podem trazer 
perigos à população (LIBÂNIO, 2016; OMS, 2017). 
O parâmetro cor verdadeira representa os sólidos dissolvidos da água, que 
incluem precursores orgânicos que após a cloração podem gerar trihalometanos 
(THM), produtos potencialmente cancerígenos (VON SPERLING, 2005). A formação 
de THM é dependente da concentração de matéria orgânica (ácidos húmicos), íons 
brometo e agentes oxidantes, do tempo de contato das reações de 
oxidação/desinfecção e da temperatura (PASCHOALATO, 2005; YANO, 2007; 
FRANQUINI, 2010). Alvarenga (2010) indica, ainda, a relação entre a presença de 
fitoplâncton e o aumento da formação de THM no manancial, o que pode ser 
potencializado quando há represamentos em condições de eutrofização. O padrão de 
potabilidade brasileiro (BRASIL, 2017) estabelece o limite de 100 µg/L para THM na 
água para consumo humano. Em estudo realizado pela CETESB (2019-a) na região 
metropolitana de São Paulo, foi verificado que para as águas brutas com potencial de 
formação de THM inferior a 461 µg/L foi atendido o padrão de potabilidade após 
tratamento convencional. O ponto de monitoramento correspondente à captação de 
Campinas (CPIV02130) é o único da bacia onde a CETESB (2019-b) avalia o potencial 
de formação de THM, sendo o valor médio observado no período estudado de 337,24 
µg/L (desvio padrão de 158,00). Conforme Yano (2007) e Franquini (2010) o carvão 
ativado em pó pode promover remoção significativa de cor e THM, desde que a 
dosagem e o tempo de contato sejam adequados. Na ETA de Campinas, onde há 
maior potencial de formação de THM em decorrência da matéria orgânica na água 
bruta e da realização de pré-cloração com cloro gasoso, é aplicado carvão ativado em 
pó visando à remoção dos subprodutos de oxidação. 
A DBO, além de incluir a matéria orgânica presente nos sólidos dissolvidos 
(cor), também abrange os sólidos suspensos em sua fração orgânica. As ETAs 
convencionais são projetadas principalmente para remoção de turbidez, garantindo 
maior eficiência de remoção dos sólidos suspensos. Parte da matéria orgânica não é 
passível de coagulação, o que pode dificultar sua remoção e resultar na redução das 
carreiras de filtração (RICKERT, CHORUS e SCHMOLL, 2016). Quando há turbidez 
remanescente esses sólidos podem servir de substrato para protozoários e outros 
organismos patogênicos, comprometendo a eficiência de desinfecção (VON 
SPERLING, 2005), o que aumenta a relevância sanitária da turbidez, e, 
consequentemente, da DBO. 
 Toxicidade (ecotoxicidade com Ceriodaphnia dubia)  Ainda que o 
parâmetro de ecotoxicidade não meça diretamente a toxicidade humana, pode indicar 
a presença de contaminantes diversos com potencial de afetar a saúde humana, 
inclusive poluentes emergentes e outros não frequentemente incluídos na listagem de 
parâmetros de monitoramento, de modo que a toxicidade pode servir como parâmetro 
sentinela substituindo um grande número de indicadores de difícil aplicação. 
 Patógenos (Escherichia coli e Giardia spp.)  São indicadores diretos ou 
indiretos da presença de contaminação fecal e de patógenos. E. coli apresenta baixo 
atendimento para todos os pontos, havendo grande dificuldade de atendimento em 
cursos água onde há lançamento de esgotos domésticos, ainda que tratados e com 
etapas de desinfecção. Segundo Costa (2007) a desinfecção de efluentes de ETE 
com os agentes mais comumente empregados pode resultar em toxicidade aos 
organismos aquáticos, dependendo das características do efluente, sendo verificados 
impactos mais significativos com o cloro, cuja utilização deveria ser reconsiderada em 
função das possíveis consequências à biota. 
No caso dos protozoários dos gêneros Cryptosporidium e Giardia, esses 
parâmetros são analisados em somente um ponto (CPIV02130), no qual o risco foi 
considerado alto para Giardia. Conforme o Ministério da Saúde (BRASIL, 2006-a), a 
transmissão de protozooses tais como giardíase e criptosporidiose está entre os 
principais problemas de qualidade da água para consumo humano, havendo relação 
direta com o uso e ocupação do solo na bacia de captação. Desse modo é necessária 
a complementação das análises desses parâmetros para os demais pontos 
(eliminando a investigação prévia de E. coli),  uma vez que esses protozoários são 
associados a doenças de veiculação hídrica e são de difícil remoção (LIBÂNIO, 2016), 
e considerando que nos casos de não atendimento dos padrões de qualidade da água 
bruta para E. coli a Portaria de Consolidação 05 do Ministério da Saúde (BRASIL, 
2017) exige o monitoramento de cistos de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium 
spp. nas captações. 
 Fenóis totais - Os fenóis (principalmente o pentaclorofenol) são 
potencialmente tóxicos aos humanos, podendo também ser precursores de 
subprodutos de cloração (OMS, 2017), porém o limite de detecção observado nos 
monitoramentos da CETESB (2019-b) é superior ao padrão de qualidade da 
legislação, o que impossibilita a análise do atendimento. A relevância da utilização do 
parâmetro é dependente da existência de lançamentos contendo fenóis na área de 
interesse, cabendo prévia avaliação das fontes potenciais de poluição. 
 Nutrientes (fósforo e nitrogênio) - Os parâmetros nitrogênio e fósforo 
podem ser relevantes quando há potencial de eutrofização em barramentos e 
reservatórios. Em relação às captações existentes no Capivari há reservações no 
sistema de abastecimento de Vinhedo. Também há outros barramentos ou 
reservatórios em Louveira e Vinhedo, porém os mesmos não estão vinculados a 
captações no Capivari. Altas concentrações de nitrogênio amoniacal também podem 
demandar utilização de cloro ou outras formas específicas de remoção, bem como 
maior consumo de produtos tais como coagulantes e alcalinizantes, o que 
compromete a viabilidade econômica do tratamento e aumenta o potencial de geração 
de lodo na ETA (TWORT, RATNAYAKA e BRANDT, 2000). Ainda, conforme a OMS 
(2017) a amônia pode comprometer a eficiência de desinfecção, resultando na 
formação de nitrito na rede de distribuição, podendo ainda afetar a remoção de ferro 
e manganês no tratamento. 
 Surfactantes  Conforme a OMS (2017) os surfactantes não apresentam 
relevância sanitária, embora possam resultar em rejeição pelos consumidores quando 
em grande concentração. A importância do parâmetro reside na possibilidade de 
comprometimento do processo de formação dos flocos nas ETAs, que prejudica a 
remoção das impurezas da água, além de ocasionar no aumento do consumo de 
coagulantes e da geração de lodo. Por não haver indicativos de que as concentrações 
observadas nas águas da bacia poderiam resultar em problemas no tratamento, o 
parâmetro surfactantes não é entendido como prioritário. 
Considerando a análise dos parâmetros descrita acima foi realizada a 
seleção dos parâmetros de interesse por ponto de monitoramento (Tabela 18), sendo 
a escolha fundamentada por avaliação de risco conforme recomendado por Bastos, 
Bevilacqua e Mierzwa (2009).  Há entre os parâmetros selecionados aqueles que 
demandam avaliação prévia em virtude da ausência de histórico de dados de 
qualidade ou da necessidade de identificação de fontes de poluição associadas.  
Tabela 18  Parâmetros de interesse por ponto de monitoramento 
Parâmetro CPIV02030 CPIV02060 CPIV02100 CPIV02130 CPIV02160 CPIV02200 
Cádmio total N S S S S N 
Chumbo total N S S S S S 
Cianeto livre A A A A A A 
Cor verdadeira A N A S S S 
Cryptosporidium spp. A A A N A A 
Cromo total N S N N N N 
DBO N N S S S S 
Ecotoxicidade com 
Ceriodaphnia dúbia N N S N N N 
Fenóis totais A A A A A A 
Fósforo total N N S N N N 
Giardia spp. A A A A A A 
Mercúrio total N S N N N N 
Níquel total N S S N N N 
Nitrogênio amoniacal N N S S S S 
S  Sim. N  Não. A  Requer avaliação prévia. Fonte: Autor.  
 A Tabela 19 traz os resultados da avaliação da concentração de matéria 
orgânica (DBO) nos pontos da área de estudo utilizando os dados da CETESB (2019-
b). Essa análise incluiu o ponto correspondente ao ribeirão Piçarrão (PIÇA04850), 
afluente do Capivari, cuja primeira medição registrada data de 14/07/2016. A 
concentração de matéria orgânica verificada indica a relevância do trecho 3 entre 
Louveira e Vinhedo (pontos CPIV 02060 e CPIV02100) que, no período avaliado, 
recebia contribuição significativa de esgoto in natura de Louveira, uma vez que a ETE 
ainda não havia entrado em funcionamento. Também cabe mencionar a contribuição 
do ribeirão Piçarrão (PIÇA04850), classe 4, que recebe parte significativa da carga 
poluidora de Campinas. 
Tabela 19  DBO média por ponto 
Ponto DBO média (mg/L) Desvio padrão 
CPIV02030 2,90 1,80 
CPIV02060 3,27 2,27 
CPIV02100 34,10 26,56 
CPIV02130 7,77 4,34 
PIÇA04850 15,14 6,72 
CPIV02160 15,62 11,33 
CPIV02200 2,90 1,80 
Fonte: Autor. 
4.3. Diagnóstico do uso e ocupação do solo na bacia 
 
Para a proteção dos mananciais, que integra a premissa das múltiplas 
barreiras, é necessário ter o adequado conhecimento das bacias hidrográficas a 
montante das captações, considerando os fatores físicos, bióticos e socioeconômicos 
(BRASIL, 2006-a; LIBÂNIO, 2016). O contexto de uso e ocupação do solo retrata as 
atividades humanas potencialmente impactantes dos recursos naturais e integra a 
análise de fontes de poluição, sendo sua compreensão fundamental para o 
planejamento ambiental (SANTOS, 2004).  
Segundo Vieira (2013), na avaliação de sistemas de abastecimento de 
água é necessária a inclusão das características físicas e das atividades antrópicas 
na bacia de contribuição. No entanto, o autor aponta que a implantação dos planos de 
segurança da água revela particular dificuldade na etapa de avaliação da bacia 
hidrográfica e dos perigos incidentes, o que é um fator preocupante, visto que a 
proteção do manancial é a primeira (e muitas vezes a mais importante) barreira contra 
a contaminação da água. Essa limitação quanto à avaliação da bacia pôde ser 
percebida na literatura acadêmica avaliada, que pouco se aprofundou nesses 
aspectos. A devida identificação dos fatores de perigo incidentes da bacia é 
necessária para que sejam definidas estratégias de monitoramento direcionadas pelos 
riscos, otimizando as ações corretivas em resposta aos perigos. 
Foi identificada a localização das captações, estruturas de reservação de 
água bruta e ETAs que integram os sistemas de abastecimento de água na área de 
estudo (Figura 15) de modo a possibilitar a avaliação dos fatores intervenientes na 
área de influência dos sistemas. Embora a ETA 1 e um dos reservatórios de Vinhedo 
estejam localizados fora da área de estudo, eles recebem água de captações nos 
trechos estudados da bacia do Capivari. A Figura 15 traz ainda a hidrografia (ANA, 
2019-b) e os trechos dos municípios incidentes na bacia. 
 
Figura 15  Trechos dos municípios e sistemas de abastecimento de água. Fonte: Autor. 
Foram identificadas as principais sub-bacias hidrográficas na área de 
estudo, sendo que aquelas sem denominação foram denominadas genericamente 
como rio Capivari, com a indicação do município onde se localizam. As sub-bacias da 
área de estudo (SÃO PAULO, 2019) são representadas na Figura 16. 
 
Figura 16  Sub-bacias na área de estudo. Fonte: Autor. 
 
 
4.3.1. Zoneamentos municipais 
 
Os planos diretores municipais são instrumentos de planejamento 
ambiental que orientam a atuação do poder público e da população em suas 
atividades enfocando nas comunidades humanas, no uso e ocupação da terra, nos 
processos econômicos e na provisão da infraestrutura, podendo aprimorar as relações 
entre o homem e a natureza por meio das suas diretrizes e ações (SANTOS, 2004). 
Os zoneamentos municipais estabelecidos nos planos diretores são fatores relevantes 
para a qualidade da água dos mananciais, pois são as principais ferramentas de 
planejamento urbano (MELO, SAMPAIO e ATHAYDE JÚNIOR, 2014), delimitando 
áreas voltadas à conservação ambiental, fundamentais para a manutenção da água e 
outros recursos naturais, bem como as diretrizes de urbanização futura, que devem 
evitar conflitos de uso do solo e considerar a capacidade de suporte do meio físico. 
Na Figura 17 a área de estudo é classificada conforme as categorias de zoneamento 
municipal incidentes. 
 
Figura 17  Zoneamentos municipais. Fonte: Autor 
A análise das categorias de zoneamento na área de estudo indicadas na 
Tabela 20 não permitiu a identificação de padrões de distribuição, havendo tanto 
casos de municípios com fração significativa da área voltada à conservação e áreas 
rurais (Jundiaí e Valinhos), quanto municípios com pouca ou nenhuma área destinada 
à categoria de conservação em seus zoneamentos (Campinas e Itupeva). Outro fator 
observado é a existência de zoneamentos considerados intermediários em quatro dos 
sete municípios estudados. Em função de sua abrangência, este tipo de zoneamento 
traz incertezas quanto à tendência de ocupação futura de municípios tais como Monte 
Mor, onde aproximadamente 60% da área têm essa classificação. Conforme Galindo 
e Furtado (2006), na definição das políticas urbanas devem ser conciliados o 
ordenamento territorial e a promoção da sustentabilidade ambiental, priorizando a 
solução de conflitos decorrentes de usos urbanos incompatíveis com a proteção 
ambiental. As dimensões ambientais do território podem envolver áreas além da 
jurisdição administrativa dos municípios, de modo que as políticas ambientais 
municipais devem levar em consideração os aspectos regionais. 
Tabela 20  Categorias de zoneamento municipal 
Município Área total (ha) Zoneamento de conservação (ha) % 
Zoneamento 
intermediário (ha) % 
Zoneamento 
urbano (ha) % 
Jundiaí 5.604,41 5.015,56 89,5 465,72 8,3 122,60 2,2 
Louveira 5.548,20 2.560,30 46,1 772,70 13,9 2.215,21 39,9 
Vinhedo 4.668,47 1.596,51 34,2 0,00 0,0 3.071,96 65,8 
Itupeva 1.772,76 0,00 0,0 0,00 0,0 1.772,76 100,0 
Valinhos 3.063,73 2.086,64 68,1 0,00 0,0 977,06 31,9 
Campinas 21.583,73 1.220,41 5,7 5.151,90 23,9 15.210,61 70,5 
Monte Mor 7.937,18 2.059,12 25,9 4.593,55 57,9 1.284,46 16,2 
Área de estudo 50.178,52 14.538,52 29,0 10.983,87 21,9 24.654,66 49,1 
Fonte: Autor. 
Em estudo realizado por Napoleão (2003) foi proposto zoneamento 
ambiental da bacia do Capivari com base em critérios de potencialidade de retenção 
hídrica, vulnerabilidade à erosão e presença de vegetação, classificando a maior parte 
das áreas de Jundiaí, Louveira, Vinhedo e Valinhos como destinadas à recuperação 
ou preservação, enquanto nos demais municípios da área de estudo há destinação 
predominante para urbanização ou atividades rurais consolidadas, com trechos 
reduzidos voltados à preservação. Segundo o autor o zoneamento definido pode 
subsidiar o processo de gestão e planejamento dos recursos hídricos na bacia. Em 
comparação com os resultados do presente estudo indicados na Figura 17, percebe-
se tendências semelhantes em parte da área de estudo, porém o zoneamento de 
Vinhedo destina uma fração superior do município à urbanização, e Campinas tem 
área voltada à recuperação e conservação ambiental ainda mais reduzida que o 





À medida que aumenta o desenvolvimento urbano nas bacias também 
cresce a quantidade e a extensão das fontes de poluição incidentes, que podem 
deteriorar a qualidade da água se não devidamente controladas, além de haver 
impactos ambientais negativos tais como perda de cobertura vegetal, 
impermeabilização do solo, alteração da rede de drenagem e represamento de corpos 
hídricos RICKERT, CHORUS e SCHMOLL, 2016). Conforme Carolo (2007), um dos 
fatores possivelmente relacionados ao comprometimento da qualidade da água do 
Capivari nos trechos 3 e 4 seria a elevada incidência de usos dos recursos hídricos 
outorgados para loteamentos e condomínios, principalmente em Vinhedo e Valinhos, 
sendo esses empreendimentos potenciais fontes de: sedimentos carreados para os 
cu  esgotos sanitários, quando o local é desprovido 
de tratamento ou quando o sistema de tratamento isolado ou coletivo não apresenta 
eficiência suficiente. 
As áreas com características urbanas no trecho da bacia em estudo foram 
mapeadas na Figura 18, sendo observado que a ocupação se concentra no eixo da 
Rodovia Anhanguera, no que se refere à porção entre Jundiaí e Campinas, havendo 
também tendência de ocupação no entorno da Rodovia Jornalista Francisco Aguirre 
Proença entre Campinas e Monte Mor. A urbanização na bacia acompanha, ainda, o 
curso do rio Capivari, em função da utilização do recurso hídrico para captações e 
lançamentos. O grau de urbanização dos municípios na área de estudo (Tabela 21) 
cresce em direção a Campinas, com exceção dos municípios de Itupeva e Valinhos, 
nos quais as principais áreas urbanas estão situadas fora da bacia do Capivari. 
Tabela 21  Grau de urbanização 
Município Área total (ha) Área urbana (ha) % de urbanização 
Jundiaí 5.604,41 659,94 11,8 
Louveira 5.548,20 1.317,87 23,8 
Vinhedo 4.668,47 1.895,93 40,6 
Itupeva 1.772,76 165,01 9,3 
Valinhos 3.063,73 707,07 23,1 
Campinas 21.583,73 9.391,83 43,5 
Monte Mor 7.937,18 1.660,01 20,9 
Área de estudo 50.178,52 15.797,67 31,5 
Fonte: Autor. 
 Figura 18  Áreas urbanas. Fonte: Autor. 
A verificação das ocupações urbanas é dificultada em função da existência 
de parcelamentos irregulares ou aglomerados de chácaras de lazer e residências em 
áreas rurais com adensamento que pode caracterizar a área como urbana, mas sem 
que haja a devida infraestrutura. Também existem vazios urbanos ocupados por 
pastagens e atividades agropecuárias em geral, além de áreas intermediárias na 
interface entre as áreas urbanizadas e rurais. Esses aspectos também resultam na 
descontinuidade e fragmentação das áreas urbanas, o que dificulta a implantação da 
infraestrutura de saneamento, além de os fragmentos servirem como focos para a 
continuidade da conversão de novas áreas para fins urbanos. 
Conforme o plano municipal de saneamento de Campinas (2013), o 
manancial do rio Capivari se encontra em área adensada e menos protegida dos 
impactos negativos da urbanização, atendendo somente 7,3% da demanda do 
município, enquanto metade da população de Campinas reside na bacia. Isso seria 
um indicativo da condição de insuficiência hídrica da bacia, o que é um limitante para 
o crescimento e desenvolvimento da região. Na realidade, entretanto, essa tendência 
não é observada, considerando o crescente grau de urbanização da bacia 
principalmente em Campinas e na conurbação com Monte Mor e demais municípios 
limítrofes com o distrito do Campo Grande, na porção oeste de Campinas. A 
continuidade do adensamento urbano em detrimento das limitações ambientais pode 
incorrer no aumento das pressões sobre os recursos hídricos por meio de captações 
e lançamentos, impermeabilização do solo ou impactos indiretos. 
Na Tabela 22 é indicada a distribuição das áreas urbanas por cada 
categoria de zoneamento incidente no local. A maior parte das áreas urbanas em 
estudo segue o zoneamento estabelecido, exceto em Jundiaí, onde há fração urbana 
significativa em áreas de conservação, que é o zoneamento estabelecido para 
aproximadamente 90% da área de Jundiaí na bacia. As ocupações urbanas com 
conflitos de zoneamento identificadas, localizadas em zoneamentos intermediários ou 
de conservação, se tratam principalmente de adensamentos de residências ou 
chácaras de lazer inseridos no contexto rural. A conversão de áreas rurais e/ou 
destinadas à conservação ambiental para usos urbanos compromete as funções 
dessas áreas no que tange à conservação da água, podendo ocasionar em 
contaminação da água, supressão de vegetação, impermeabilização do solo e 
comprometimento da vazão dos mananciais pelas captações.  
Tabela 22  Distribuição de áreas urbanas por zoneamento 
Município Área urbana (ha) ZU (ha) % ZI (ha) % ZC (ha) % 
Jundiaí 659,94 19,69 3,0 221,27 33,5 418,98 63,5 
Louveira 1.317,87 938,90 71,2 39,44 3,0 339,52 25,8 
Vinhedo 1.895,93 1.680,71 88,6 0,00 0,0 215,22 11,4 
Itupeva 165,01 165,01 100,0 0,00 0,0 0,00 0,0 
Valinhos 707,07 590,91 83,6 0,00 0,0 116,16 16,4 
Campinas 9.391,83 8.926,26 95,0 271,97 2,9 193,27 2,1 
Monte Mor 1.660,01 1.003,39 60,4 590,85 35,6 65,77 4,0 
Área de estudo 15.797,67 13.324,88 84,3 1.123,54 7,1 1.348,92 8,5 
ZU - zoneamento urbano, ZI  zoneamento intermediário, ZC  zoneamento de conservação. Fonte: 
Autor. 
Collares (2000) verificou crescimento de 380% na extensão das áreas 
urbanizadas na bacia do Capivari entre 1972 e 1995, sendo a expansão mais 
pronunciada nas regiões periféricas de Campinas nas adjacências das rodovias 
Anhanguera, Bandeirantes e Santos Dumont, estando as duas primeiras inseridas na 
área de estudo. Os resultados obtidos pelo autor também indicaram que a maior parte 
das microbacias com alterações significativas na rede de drenagem compreendem 
áreas urbanas centrais ou periféricas de Campinas, sendo as alterações decorrentes 
de movimentação de terra e da impermeabilização relacionadas aos processos de 
expansão urbana. Em estudo da alteração das redes de drenagem no trecho alto da 
bacia do Capivari, Rodrigues (2003) verificou que o principal fator responsável pelas 
modificações na hidrografia em Louveira foi o intenso crescimento urbano, que resulta 
na perda de cobertura vegetal e impermeabilização do solo. Conforme ressaltado pela 
ANA (2013), a prevenção da poluição exige que os assentamentos humanos sejam 
melhor planejados, principalmente no que tange os impactos da impermeabilização 
do solo. 
As captações públicas de Vinhedo e Louveira estão situadas em 
adensamentos urbanos desses municípios, havendo nessas áreas diversas 
atividades industriais e seus respectivos lançamentos. Esses fatores de localização 
podem representar perigos à qualidade da água em decorrência da maior 
impermeabilização do solo, poluição difusa trazida pela drenagem pluvial, 
lançamentos de efluentes sanitários e industriais com ou sem tratamento etc. No 
trecho compreendido entre as captações de Vinhedo e Campinas não há ocupação 
urbana significativa ou lançamentos superficiais identificados, o que favorece a 





Os ecossistemas naturais desempenham funções importantes na proteção 
dos recursos hídricos, filtrando o aporte de contaminantes, de modo que a 
preservação e restauração da vegetação nativa, principalmente em áreas de recarga 
do lençol freático, unidades de conservação, locais com maior declividade e/ou 
sujeitos à erosão, devem ser consideradas como elementos básicos para garantia da 
qualidade da água (BRASIL, 2006-a; ANA, 2013). Em avaliação dos impactos do uso 
e ocupação do solo sobre os recursos hídricos em Marinópolis (SP), Vanzela, 
Hernandez e Franco (2010) concluíram que a ocupação por matas ou pastagens 
favoreceu a quantidade e a qualidade de água na bacia, enquanto nas áreas 
urbanizadas, agricultadas ou com vegetação degradada foram observados impactos 
negativos nas águas. De acordo com Veiga (2017), a escassez de vegetação natural, 
principalmente nas APPs, pode resultar em impactos nos recursos hídricos por 
propiciar a intensificação do escoamento superficial e dos processos erosivos, 
mecanismos de carreamento de nutrientes e substâncias tóxicas do solo para as 
águas superficiais. Nesse contexto cabe ressaltar os potenciais impactos da 
drenagem de áreas agrícolas onde há aplicação intensiva de agrotóxicos, uma vez 
que, , esses poluentes podem representar riscos 
significativos à saúde dos usuários da água. 
A vegetação incidente na área de estudo, cuja distribuição é apresentada 
na Figura 19, é composta principalmente por feições do bioma Mata Atlântica (floresta 
estacional semidecidual e floresta ombrófila densa), havendo ainda nos municípios de 
Campinas e Monte Mor áreas do bioma Cerrado, bem como faixa de transição entre 
os dois biomas. Considerando o enfoque na segurança da água para abastecimento 
público, os principais aspectos da vegetação a ser considerados são sua função como 
barreira física para os contaminantes e os efeitos no ciclo hidrológico em geral. Desse 
modo, a diferenciação entre espécies nativas e exóticas, a estrutura dos fragmentos 
florestais e outros aspectos mais direcionados à biodiversidade e a dinâmica dos 
ecossistemas fogem ao escopo da presente análise. 
As áreas de preservação permanente (APPs) são faixas ciliares adjacentes 
à hidrografia que, conforme o código florestal brasileiro (BRASIL, 2012-a), têm a 
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo 
e assegurar o bem- 3 traz os resultados 
de vegetação e APP por município e para a área de estudo. As frações de cobertura 
vegetal por município decrescem na bacia no sentido de montante a jusante, de forma 
inversamente proporcional ao que ocorre com a taxa de urbanização, exceto no caso 
de Monte Mor, onde o baixo percentual de vegetação é decorrente da predominância 
de atividades agrícolas (principalmente cultura de cana-de-açúcar). Cabe observar 
que para Jundiaí, Vinhedo, Itupeva e Valinhos os trechos dos municípios que integram 
a área de estudo não contém suas principais áreas urbanas, favorecendo a presença 
de vegetação. Tendência semelhante é verificada no percentual de vegetação em 
APP, embora a amplitude de variação entre os municípios seja menor.  
 
 Figura 19  Vegetação. Fonte: Autor. 
Tabela 23  Vegetação por município 









% de vegetação 
APP 
Jundiaí 5.604,41 2.147,74 38,3 723,79 358,60 49,5 
Louveira 5.548,20 1.726,38 31,1 693,73 317,99 45,8 
Vinhedo 4.668,47 1.455,32 31,2 597,17 285,95 47,9 
Itupeva 1.772,76 545,59 30,8 167,07 71,00 42,5 
Valinhos 3.063,73 811,84 26,5 342,39 152,81 44,6 
Campinas 21.583,73 3.679,72 17,0 1.713,16 580,42 33,9 
Monte Mor 7.937,18 1.218,91 15,4 538,18 162,17 30,1 
Área de estudo 50.178,52 11.585,34 23,1 4.790,39 1.928,88 40,3 
Fonte: Autor. 
No que se refere à segurança da água a principal informação obtida é a 
fração de APPs com cobertura vegetal, pois a vegetação ciliar exerce funções 
diretamente relacionadas à proteção da hidrografia. Conforme Libânio (2016), a 
presença de vegetação próxima às margens atenua o aporte de sólidos (que causa o 
assoreamento) e outros contaminantes, além de reduzir a erosão. As áreas de 
preservação permanente sem cobertura vegetal também englobam as APPs 
ocupadas ou impermeabilizadas, cujas funções ambientais estão prejudicadas. Sendo 
as APPs áreas com restrições severas de uso e ocupação impostas pela legislação 
(BRASIL, 2012-a), onde é esperada melhor condição das funções ambientais, a 
cobertura vegetal inferior a 50%, em alguns casos chegando até a 30%, é um 
resultado preocupante no que tange à proteção da qualidade da água dos mananciais. 
Embora em menor escala, o restante da vegetação também contribui para a qualidade 
da água por favorecer a infiltração da drenagem de áreas urbanas e agrícolas, retendo 
sedimentos e contaminantes no solo. 
Para propiciar melhor compreensão acerca da vegetação existente, as 
áreas vegetadas identificadas foram classificadas quanto à sua extensão, conforme 
detalhado na Tabela 24. Em relação ao número de feições, a distribuição das áreas 
de vegetação segue o esperado para áreas urbanizadas, onde há maior fragmentação 
dos remanescentes, com os fragmentos de pequeno porte correspondendo a 86,5% 
do número total de feições, enquanto os de grande porte são apenas 1,6%. No 
entanto, pela comparação das áreas totais referentes a cada categoria verifica-se que 
o somatório das áreas dos fragmentos de pequeno porte é pouco significativo, 14,6%, 
com as áreas de grande porte totalizando 44,3%. O menor grau de fragmentação da 
vegetação favorece as funções ambientais desta relativas à proteção da água em 
aspectos quali e quantitativos. 
Tabela 24  Extensão dos fragmentos de vegetação 
Porte dos fragmentos Área nº de feições Área total da categoria (ha) % total 
Pequeno A < 1 ha 11.545 (86,5%) 1.692,15 14,6 
Médio  1.582 (11,9%) 4.763,97 41,1 
Grande  219 (1,6%) 5.129,22 44,3 
Total 13.346 11.585,34 100,0 
Fonte: Autor. 
A vegetação nativa em Campinas se encontra bastante fragmentada, o que 
reflete o processo de uso e ocupação do solo no município e resulta na diminuição da 
biodiversidade e em alterações no ciclo hidrológico e na ciclagem de nutrientes. No 
que se refere à área de estudo, o Plano Municipal do Verde de Campinas aponta que 
os trechos do município próximos à divisa com Monte Mor, que incluem a APA Campo 
Grande, estão entre as áreas com maior densidade de vegetação e tamanho dos 
fragmentos, enquanto na porção mais a leste, onde há urbanização intensa, são 
encontradas as áreas com piores índices de vegetação (CAMPINAS, 2015). 
A Política de Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais dos 
Comitês PCJ (2015) estabeleceu programas de pagamento por serviços ambientais e 
de incentivo às áreas de proteção e recuperação de mananciais, dando subsídios para 
ações de proteção dos recursos hídricos no âmbito das bacias PCJ. No plano estadual 
de recursos hídricos de 2016 a 2019 (SÃO PAULO, 2017) foram estabelecidos 
programas de duração continuada referentes à melhoria e recuperação da qualidade 
das águas e à proteção dos corpos de água, que abrangem ações de melhoria no 
esgotamento sanitário, proteção de mananciais e recomposição da cobertura vegetal. 
Tendo como base critérios de condição e função ambiental das bacias, o 
Plano Municipal do Verde de Campinas (2016) destaca na área de estudo a região da 
captação de Campinas e a bacia do córrego Sete Quedas como prioritárias para 
recuperação, sendo que no restante do município inserido na área de estudo a maior 
parte das áreas foram consideradas urbanas consolidadas (onde não é pretendida 
recuperação) ou de baixa prioridade. Embora as referidas áreas tenham sido 
consideradas prioritárias para recuperação, sua quase totalidade possui zoneamentos 
urbanos ou intermediários, o que não favorece a efetiva recuperação ambiental das 
mesmas. No plano diretor de recomposição florestal das bacias PCJ (COMITÊS PCJ, 
2005) foram selecionadas áreas prioritárias para produção de água considerando as 
características físicas das sub-bacias e suas potencialidades para os recursos 
hídricos. Foram identificadas como prioritárias para produção de água na área de 
estudo as áreas a montante das captações de Louveira nos córregos Fetá e 
Rainha/Buracão, bem como as cabeceiras da bacia do Capivari em Jundiaí. Verifica-
se que a maior parte dessas áreas integra trechos destinados à conservação, embora 
trecho significativo da sub-bacia do Rainha/Buracão esteja em área urbana. Também 
foi incluída como de alta prioridade uma área em Monte Mor na porção final da área 
de estudo, porém não foi identificada a justificativa dessa classificação, uma vez que 
se trata de área majoritariamente urbana e sem aproveitamento significativo dos 
recursos hídricos a jusante. Na Figura 20 são representados os trechos inseridos na 
área de estudo classificados como de muito alta e alta prioridade para recuperação 
ou produção de água conforme descrito acima. 
 Figura 20  Áreas prioritárias para recuperação e produção de água. Fonte: Autor. 
 
 
4.3.4. Unidades de conservação 
 
As unidades de conservação podem propiciar a proteção de ecossistemas 
e dos recursos hídricos incidentes, favorecendo a vazão e a qualidade da água dos 
corpos hídricos a jusante. Na Tabela 25 são trazidas informações sobre as unidades 
de conservação incidentes na área de estudo, cuja localização é representada na 
Figura 21. No que se refere à vegetação existente nessas áreas, não foi verificada 
correlação entre a categoria de uso e a porcentagem de vegetação, visto que as 
unidades de conservação de uso sustentável contém as áreas com maiores (Parque 
e Floresta Estaduais) e menores (APAs) coberturas vegetais identificadas, tendo as 
áreas de proteção integral valores intermediários. Para a efetividade da função 
ambiental das unidades de conservação é necessário o direcionamento de ações de 
restauração ecológica complementando a vegetação existente.  
Tabela 25  Unidades de conservação 
Nome Município Domínio Categoria¹ Área (ha) % com vegetação 
APA Jundiaí Jundiaí Estadual Uso sustentável 5.646,28 38,1 
Parque Estadual ARA Valinhos Estadual Uso sustentável 67,06 87,5 
APA Campo Grande Campinas Municipal Uso sustentável 946,95 21,2 
 Campinas Estadual Uso sustentável 61,68 87,4 
PNM Jatobás Campinas Municipal Proteção integral 107,48 49,6 
PNM Campo Grande Campinas Municipal Proteção integral 140,85 57,5 
PNM da Mata Campinas Municipal Proteção integral 34,50 75,2 
1  Categoria conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (BRASIL, 2000). 
ARA - Assessoria da Reforma Agrária. PNM  Parque natural municipal. Fonte: Autor. 
 
 





Segundo Rickert, Chorus e Schmoll (2016) os potenciais perigos à 
qualidade da água decorrentes de atividades de transporte incluem: contaminação de 
origem fecal, uso de pesticidas nas margens das rodovias e ferrovias, vazamentos e 
derramamentos acidentais de combustíveis ou produtos químicos, contaminantes 
diversos liberados em pequenas quantidades por veículos e carreados pelo 
escoamento superficial, substâncias usadas na pavimentação das pistas e nos 
equipamentos na construção e manutenção de rodovias etc.  
A poluição difusa decorrente da liberação de óleo e outros contaminantes 
nas pistas que ocorre na circulação regular dos veículos, além da utilização de 
herbicidas para controle de gramíneas nas faixas laterais das rodovias e ferrovias, 
, é de difícil 
identificação e controle, demandando a previsão de estruturas de drenagem 
complexas no projeto das rodovias e ferrovias, que podem ser técnica e 
economicamente inviáveis. Foi verificado que a utilização de herbicidas em faixas de 
domínio de rodovias na área de estudo é sujeita a restrições regulatórias, sendo a 
utilização desses produtos limitada a locais de difícil acesso ou outros com 
dificuldades para controle mecânico da vegetação. 
Consta na Figura 22 a localização das estruturas de transporte em relação 
à hidrografia e aos sistemas de abastecimento da área de estudo, bem como as áreas 
de risco identificadas decorrentes dos transportes. Foram obtidas 181 áreas de risco, 
que totalizam 84,2 ha, 1,71% das áreas de interesse. Embora esses pontos não sejam 
significativos em termos de fração da área total, é necessário que nas travessias e 
demais sistemas de transportes significativos próximos às áreas sensíveis haja 
sistemas de segurança para contenção de contaminantes provenientes de acidentes 
e vazamentos, que podem trazer impactos significativos à qualidade da água no caso 
de rodovias de grande porte tais como as existentes na área de estudo. Para a 
prevenção da contaminação das águas também podem ser impostas restrições de 
circulação de produtos perigosos nos trechos mais sensíveis. Em função da extensão 
dos sistemas de transporte não foi possível no presente estudo o levantamento dos 
sistemas de contenção ou outras medidas de controle existentes. 
 Figura 22  Transportes. Fonte: Autor. 
 
 
4.3.6. Lançamentos superficiais 
 
Os lançamentos superficiais identificados na área de estudo foram 
representados nas Figuras 23 e 24, sendo suas principais informações reunidas na 
Tabela 26. Pela análise das informações obtidas pôde-se verificar que os lançamentos 
de origem sanitária, sejam de estações de tratamento de esgoto dos sistemas públicos 
ou de empreendimentos privados representam 41,2% da carga orgânica, sendo que 
desse total 97,6% são as cargas de ETEs municipais e 2,4% as de outros 
empreendimentos. Os lançamentos de origem conjuntamente sanitária e industrial são 
as principais fontes de carga orgânica na área de estudo, com 57,5% do total, o que 
é impulsionado pela ETE Piçarrão, em Campinas, que recebe contribuição 
significativa de efluentes industriais e percolados de aterros sanitários, sendo a carga 
remanescente desta ETE 54,5% do total da área de estudo. As cargas de origem 
exclusivamente industrial se mostraram pouco significativas, representando apenas 
1,3% do total.  
 
Figura 23  Lançamentos superficiais. Fonte: Autor. 
Em relação à Figura 24, cabe ressaltar a localização da principal captação 
de Vinhedo no Capivari imediatamente a montante do lançamento da ETE de Louveira 
e da foz do córrego Sapezal, o qual recebe contribuição industrial significativa. 
Dependendo da vazão do Capivari, há risco de impactos dessas fontes de poluição 
na captação de Vinhedo. 
 Figura 24  Lançamentos superficiais  detalhe de trecho entre Louveira e Vinhedo. Fonte: Autor. 
 
 
Tabela 26  Lançamentos superficiais 
Nº Município Atividade Origem Corpo receptor Trecho Vazão (L/s) Carga DBO (kg/d) 
1 Jundiaí ETE Sanitária Capivari 2 6,27 1,08 
2 Jundiaí ETE Sanitária Fernandes 3 3,08 7,97 
3 Louveira Fab. de alimentos Industrial Capivari 3 0,61 4,05 
4 Louveira Fab. medicamentos e mat. hig. pess. Industrial Sapezal 3 1,16 0,30 
5 Louveira Fab. de papel Industrial Capivari 3 8,33 2,16 
6 Louveira Fab. de cosméticos Sanitária Sapezal 3 8,47 2,93 
7 Louveira Fab. de alimentos Sanitária Sapezal 3 1,23 2,75 
8 Louveira Estação de tratamento de água Industrial Fetá 3 0,44 0,08 
9 Louveira ETE Sanitária Capivari 3 93,00 401,76 
10 Vinhedo Fab. de bebidas Sanit. e ind. Capivari 4 2,58 3,23 
11 Vinhedo Logística Sanitária Capivari 4 1,61 14,65 
12 Vinhedo Fab. de alimentos Sanit. e ind. Capivari 4 1,58 0,37 
13 Vinhedo Fab. de fragrâncias Sanit. e ind. Faz. Bahia 4 0,12 0,88 
14 Vinhedo Fab. de alimentos Sanit. e ind. Capivari 4 0,62 64,59 
15 Vinhedo Fab. de embalagens Sanitária Capivari 4 0,14 0,04 
16 Vinhedo ETE Sanitária Capivari 4 190,36 38,36 
17 Vinhedo ETE Sanitária Capivari 4 1,11 2,45 
18 Itupeva Hotel Sanitária Afl. Moinho 4 0,60 1,24 
19 Itupeva Parque aquático Sanitária Moinho 4 8,00 1,38 
20 Itupeva Condomínio comercial Sanitária Afl. Moinho 4 1,27 ND 
21 Itupeva Loteamento residencial Sanitária Afl. Moinho 4 3,42 1,49 
22 Valinhos Fab. de peças automotivas Sanit. e ind. Faz. S. Pedro 4 6,49 1,12 
23 Valinhos Fab. de alimentos Industrial Faz. S. Bento 4 0,83 6,92 
24 Valinhos Fab. de produtos químicos Sanit. e ind. Faz. S. Pedro 4 0,19 0,45 
25 Valinhos Fab. de bebidas Sanit. e ind. Faz. S. Pedro 4 1,37 1,36 
26 Campinas Tratamento superficial de metais Industrial Piçarrão 5 7,39 5,11 
27 Campinas Fab. de produtos químicos Industrial Capivari 5 0,68 13,11 
28 Campinas Mineração de areia Industrial Capivari 5 0,90 NA 
29 Campinas ETE Sanitária Afl. Sete Quedas 5 3,35 50,33 
30 Campinas ETE Sanitária Capivari 5 7,00 30,24 
31 Campinas ETE Sanitária Taubaté 5 2,42 15,89 
32 Campinas ETE Sanitária Capivari 5 5,69 38,38 
33 Campinas ETE Sanitária Capivari 5 21,92 25,70 
34 Campinas ETE Sanit. e ind. Piçarrão 5 436,80 1.326,17 
35 Campinas ETE Sanitária Capivari 5 254,52 21,99 
36 Campinas ETE Sanitária Piçarrão 5 88,24 132,13 
37 Campinas ETE Sanitária Capivari 5 5,00 ND 
38 Monte Mor Mineração de areia Industrial Capivari 5 1,09 NA 
39 Monte Mor Mineração de areia Industrial Capivari 6 0,06 NA 
40 Monte Mor ETE Sanitária Água Comprida 6 25,42 212,46 
41 Monte Mor Fundição de metais não ferrosos Sanit. e ind. Aterrado 6 0,97 0,59 
ND  Não disponível, NA  Não se aplica. Fonte: Autor. 
 
Foi observado que diversas indústrias de grande porte na região cessaram 
o lançamento de efluentes tratados em cursos de água e estão promovendo o reuso 
interno, como forma de reduzir os custos relativos ao consumo de água e as 
preocupações referentes ao controle ambiental dos lançamentos. O reúso também 
vem sendo pauta nos sistemas de tratamento de esgoto sanitário, sendo que já existe 
em Campinas uma ETE voltada à produção de água de reúso e há projetos para 
conversão de outras ETEs existentes para tecnologias que permitam o reúso. Esse 
cenário é um possível reflexo da crise hídrica que afetou o estado de São Paulo entre 
os anos de 2013 e 2014, que resultou na redução temporária das vazões disponíveis 
para captação e aumentou de forma significativa as preocupações relativas à gestão 
dos recursos hídricos nas bacias PCJ. 
No que se refere às atividades rurais, na área de estudo há incidência de 
atividades de cultivos de frutas, cana-de-açúcar e eucalipto, além de piscicultura de 
pequeno porte (pesqueiros), sendo que os lançamentos outorgados pelo DAEE para 
as pisciculturas não são significativos. Também existem na área atividades de 
pecuária extensiva, avicultura e suinocultura, porém não foram verificados registros 
de lançamentos superficiais referentes a essas atividades. Conforme apontado no 
item 4.2, em função da existência de barramento que recebe a água captada no 
Capivari em Vinhedo, há preocupação sanitária em relação à carga de nutrientes 
provenientes de atividades agrícolas, em função da possibilidade de eutrofização e 
ocorrência de florações de cianobactérias potencialmente tóxicas em um meio lêntico. 
No caso do córrego Fetá, afluente do Capivari onde há a principal captação para 
abastecimento de Louveira, já existe um pequeno barramento na captação, sendo que 
está em implantação um novo conjunto de barramentos de maior porte. Nesse 
contexto é requerida uma atenção específica aos nutrientes, pois as atividades 
agropecuárias e eventuais contribuições sanitárias localizadas a montante na bacia 
do Fetá são fontes potenciais desses poluentes, ainda que de pequeno porte. Para 
avaliação da carga poluidora de defensivos agrícolas e outras substâncias 
proveniente da drenagem de áreas de cultivo seriam necessários estudos específicos, 
uma vez que não há dados de monitoramentos dessa natureza na área de estudo. 
A Tabela 27 traz os parâmetros de interesse selecionados para as fontes 
com lançamentos pontuais, considerando as especificidades dos trechos da bacia. 
Embora o parâmetro Ecotoxicidade com Ceriodaphnia dubia tenha sido selecionado 
como de interesse para o ponto CPIV02100 na seção 4.2, entende-se que não é 
pertinente sua vinculação aos lançamentos pontuais, sendo sua funcionalidade a 
avaliação de forma mais ampla d
triagem para posterior avaliação mais detalhada dos parâmetros que resultam na 
toxicidade. Em relação aos parâmetros indicados na Tabela 18 que requerem 
avaliação prévia, cianeto livre e fenóis totais foram selecionados conforme a existência 
de fontes potenciais nos lançamentos no trecho. Cor verdadeira, Cryptosporidium spp. 
e Giardia spp. foram considerados de interesse em todos trechos não excluídos 
anteriormente por haver potencial de contribuições difusas de efluentes sanitários 
residenciais e de atividades pecuárias. 
Não foram identificados no trecho 2 lançamentos pontuais que pudessem 
explicar as desconformidades observadas no ponto CPIV02060 para os parâmetros 
cádmio total, chumbo total, cromo total, mercúrio total e níquel total. Considerando 
que a área de Jundiaí onde está inserido o trecho 2 apresenta características 
predominantemente rurais, integrando área de proteção ambiental, a presença de 
metais na água pode estar relacionada à poluição difusa decorrente da drenagem de 
áreas com cultivos agrícolas, em função do uso de fertilizantes e agroquímicos em 
























































































































1 ETE 2         x         x       
2 ETE 3       x x   x   x x     x 
3 Fab. de alimentos 3       x     x   x       x 
4 Fab. medicamentos e mat. hig. pess. 3 x x x x     x x x     x x 
5 Fab. de papel 3       x     x x x       x 
6 Fab. de cosméticos 3       x x   x   x x     x 
7 Fab. de alimentos 3       x x   x   x x     x 
8 Estação de tratamento de água 3       x x   x     x       
9 ETE 3       x x   x   x x     x 
10 Fab. de bebidas 4       x     x     x     x 
11 Logística 4       x     x     x     x 
12 Fab. de alimentos 4       x     x     x     x 
13 Fab. de fragrâncias 4       x     x x   x     x 
14 Fab. de alimentos 4       x     x     x     x 
15 Fab. de embalagens 4       x     x     x     x 
16 ETE 4       x     x     x     x 
17 ETE 4       x     x     x     x 
18 Hotel 4       x     x     x     x 
19 Parque aquático 4       x     x     x     x 
20 Condomínio comercial 4       x     x     x     x 
21 Loteamento residencial 4       x     x     x     x 
22 Fab. de peças automotivas 4 x x x x     x x   x     x 
23 Fab. de alimentos 4       x     x           x 
24 Fab. de produtos químicos 4 x x x x     x x   x     x 
25 Fab. de bebidas 4       x     x     x     x 
26 Tratamento superficial de metais 5 x x x x     x x         x 
27 Fab. de produtos químicos 5 x x x x     x x         x 
28 Mineração de areia 5       x                   
29 ETE 5       x x   x     x     x 
30 ETE 5       x x   x     x     x 
31 ETE 5       x x   x     x     x 
32 ETE 5       x x   x     x     x 
33 ETE 5       x x   x     x     x 
34 ETE 5 x x x x x   x x   x     x 
35 ETE 5       x x   x     x     x 
36 ETE 5       x x   x     x     x 
37 ETE 5       x x   x     x     x 
38 Mineração de areia 5       x                   
39 Mineração de areia 6       x                   
40 ETE 6       x x   x     x     x 
41 Fundição de metais não ferrosos 6  x x x x   x x   x     x 
Fonte: Autor. 
4.3.7. Áreas contaminadas 
 
Foi verificada a existência de 79 áreas contaminadas e reabilitadas na área 
de estudo, que são compostas por 42 postos ou sistemas de armazenamento de 
combustíveis, 32 indústrias e 5 áreas desativadas de disposição de resíduos. As 
últimas incluem 2 aterros de resíduos industriais, 1 lixão irregular com resíduos 
diversos e os 2 aterros sanitários de Campinas. Dentre as áreas contaminadas 
identificadas, a única que, conforme a CETESB (2018), apresenta contaminação das 
águas superficiais é o aterro sanitário Delta A, em Campinas, onde foram 
estabelecidas restrições ao uso das águas superficiais em função da presença de 
metais. Essa contaminação incide em um afluente do ribeirão Piçarrão, classe 4, que 
tem sua foz no Capivari a jusante das captações existentes, não ocasionando 
impactos nestas, ainda que seja de relevância para eventuais captações a jusante. 
No que se refere às demais áreas contaminadas na bacia, na maior parte 
há contaminação das águas subterrâneas, porém em função das características do 
solo e dos poluentes a contaminação não atinge as águas superficiais, de modo que 
não há riscos significativos para as captações superficiais de água. A Figura 25 indica 
a distribuição espacial das áreas contaminadas identificadas na área de estudo, com 
a diferenciação daquela em que há impactos na água superficial. 
 
Figura 25  Áreas contaminadas. Fonte: Autor. 
 
 
4.3.8. Esgotamento sanitário 
 
Os principais perigos associados aos esgotos sanitários são os organismos 
patogênicos, que podem ser de difícil remoção nos tratamentos convencionais e 
ocasionar em surtos de doenças quando persistem na água que chega ao 
consumidor. Os esgotos sanitários contêm, além da matéria orgânica e patógenos e 
nutrientes associados, produtos químicos e fármacos de uso doméstico que podem 
atingir concentrações representativas nos efluentes dependendo dos padrões 
culturais da população, sendo que a maior parte das ETEs não foi projetada para 
remoção dessas substâncias. Deve ser ressaltado, ainda, que os sistemas de 
esgotamento também podem receber contribuições industriais e de serviços, de modo 
que as cargas remanescentes contêm poluentes provenientes dessas fontes 
(RICKERT, CHORUS e SCHMOLL, 2016). 
Na Figura 26 são representadas as áreas de ocupações urbanas 
desprovidas de sistemas públicos de coleta e tratamento de esgoto, sendo a extensão 
dessas áreas indicada na Tabela 28. Em função da metodologia utilizada na 
delimitação das áreas urbanas (interpretação de imagens de satélite) não foi possível 
identificar áreas de ocupações precárias tais como invasões e outras adjacentes a 
áreas com rede coletora, mas que não estão interligadas, ou ainda a diferenciação de 
bairros isolados irregulares. Com base nas informações disponíveis também não foi 
possível identificar os trechos onde há coleta, mas não existe o tratamento dos 
esgotos.  
 







Tabela 28  Áreas urbanas sem esgotamento por município 
Município Área urbana (ha) Área sem esgoto (ha) % 
Jundiaí 659,94 270,91 41,1 
Louveira 1.317,87 417,94 31,7 
Vinhedo 1.895,93 704,95 37,2 
Itupeva 165,01 73,20 44,4 
Valinhos 707,07 545,36 77,1 
Campinas 9.391,83 379,20 4,0 
Monte Mor 1.660,01 737,17 44,4 
Área de estudo 15.797,67 3.128,72 19,8 
Fonte: Autor. 
 Para melhor compreensão da situação dos sistemas públicos de 
esgotamento foram identificadas as categorias de ocupação incidentes nas áreas 
desprovidas de esgotamento em cada município, conforme a Tabela 29. Os usos do 
solo mais frequentemente verificados nessas áreas são os loteamentos de chácaras 
e adensamentos urbanos em contexto rural, usos estes que caracterizam 
parcelamentos do solo incompatíveis com zoneamentos rurais. 
Tabela 29  Tipos de ocupações nas áreas sem esgotamento 
Município Áreas adjacentes aos núcleos urbanos 
Bairros 
isolados Loteamentos de chácaras 
Adensamentos urbanos 
em contexto rural 
Áreas 
industriais 
Jundiaí  X X X  
Louveira X X X X X 
Vinhedo X X X X X 
Itupeva  X  X X 
Valinhos X X X X X 
Campinas X X X X X 
Monte Mor X X X X X 
Fonte: Autor. 
Foram identificadas soluções isoladas de tratamento de esgoto com base 
nos cadastros de outorgas, licenciamento e cobrança de uso da água, porém podem 
haver entre as áreas consideradas como sem esgotamento aquelas onde já há 
sistema de tratamento próprio, seja coletivo ou individual. No caso de sistemas de 
tratamento individuais em lotes, tais como tanques ou fossas sépticas, cabe observar 
que parte considerável desses sistemas não apresenta concepção adequada de 
tratamento e não recebe a devida manutenção, consistindo em fontes de poluição do 
solo e das águas subterrâneas, fontes estas que podem ser significativas em casos 
de áreas mais adensadas e/ou com fragilidades em relação aos recursos hídricos. 
Tanto no caso dos locais onde há soluções isoladas adequadas quanto 
naqueles com destinações precárias do esgoto, é recomendável a interligação aos 
sistemas públicos, pois evitando a pulverização do tratamento em diversos sistemas 
de pequeno porte é facilitada a manutenção e a fiscalização do funcionamento do 
tratamento, propiciando melhores condições de eficiência. No estado de São Paulo a 
obrigatoriedade de interligação aos sistemas públicos de esgoto disponíveis (desde 
que tecnicamente viável) é preconizada no Decreto 8468/76 (SÃO PAULO, 1976). 
Em um estudo realizado pela CETESB (1999) entre 1996 e 1998, foi 
verificado que na época os dados de qualidade da água do rio Capivari não 
apresentavam variação sazonal significativa, sendo os principais fatores de 
comprometimento da qualidade aqueles ligados ao lançamento de esgotos sanitários, 
o que fica evidenciado pelo número elevado de desconformidades em relação aos 
parâmetros DBO, oxigênio dissolvido, fósforo e coliformes termotolerantes. Cabe 
observar que em 1999 a maior parte do esgoto doméstico gerado na bacia era lançado 
no ambiente sem tratamento algum. 
Em uma informação técnica elaborada pela CETESB (2014) foi verificado 
que, para o ano de 2014, o município com maior carga de esgotos sanitários 
remanescente da bacia do Capivari (considerando toda sua extensão) era Campinas, 
com 73% do total, seguido por Louveira, com 8%, que na época ainda não possuía 
tratamento de esgoto. No estudo foi indicado que em 2014 as deficiências no 
saneamento básico (esgotamento) permaneciam como os principais fatores que 
resultavam no comprometimento da qualidade da água do rio Capivari observada em 
Monte Mor, a jusante de Campinas, dificultando o atendimento da meta de 
enquadramento (classe 2).  Conforme a CETESB (2016), entre 2011 e 2015 foi 
observada redução de 35% da carga orgânica remanescente na bacia, a qual pode 
ser atribuída às ações de melhoria da infraestrutura de saneamento dos municípios, 
em uma taxa superior ao crescimento populacional da região. 
No que se refere ao trecho da bacia correspondente à área de estudo, 
passadas duas décadas da elaboração do primeiro estudo pela CETESB (1999), tem-
se uma situação em que aproximadamente 80% das áreas urbanas já apresentam 
tratamento de esgoto, seguindo a tendência observada pela CETESB (2016), porém, 
conforme indicado no item 4.3.6, as cargas orgânicas remanescentes de origem 
sanitária ainda são significativas na bacia, mostrando a necessidade de contínua 
melhoria dos sistemas de coleta e tratamento. Kronemberger et al. (2011) destacam 
a importância da busca pela universalização dos serviços de saneamento básico no 
Brasil, bem como a melhoria da qualidade dos mesmos, visando à saúde da 
população e do meio ambiente. 
 
 
4.3.9. Considerações sobre o planejamento territorial urbano 
 
À guisa de conclusão, no presente item serão colocadas considerações 
quanto aos aspectos de planejamento territorial analisados no diagnóstico ambiental. 
O planejamento em nível de bacia hidrográfica é especialmente necessário para 
controle dos fatores intervenientes nos mananciais quando as bacias são 
compartilhadas por dois ou mais entes políticos. De acordo com o Banco Mundial 
(2015) os sistemas de gestão das águas urbanas são ineficientes, sendo as 
abordagens por bacia dificilmente bem coordenadas com os planejamentos urbanos 
municipais e com a provisão de outros serviços urbanos. Segundo Santos (2004), a 
gestão dos recursos hídricos em contextos antropizados complexos tende a ser 
limitada pela definição de funções para cada município, não levando em conta as 
demandas das comunidades vizinhas e privilegiando, assim, o desenvolvimento de 
uma parte da região ao exportar os problemas para o entorno. Exemplo disso ocorre 
em Campinas, onde a maior parte das cargas poluidoras sanitárias e industriais é 
direcionada à bacia do Capivari. 
Os produtos do inventário ambiental e posterior avaliação de riscos e 
potenciais de uma área geográfica podem ser subsídios de interesse direto para o 
planejamento e gestão territoriais, revelando incongruências de uso do solo e dos 
recursos naturais (XAVIER DA SILVA, 2001). O ordenamento territorial e as políticas 
municipais de recursos hídricos são fundamentais para que o desenvolvimento urbano 
possa ocorrer de forma compatível com a capacidade de suporte do ambiente, sendo 
as municipalidades os primeiros entes a se manifestarem nesse processo (CETESB, 
2014). O planejamento urbano tradicional tende a dar baixa prioridade aos sistemas 
de abastecimento de água, forçando o planejamento desses sistemas a uma postura 
reativa, respondendo e se adaptando aos planos diretores urbanos, ao processo de 
urbanização e à competição espacial entre os diversos setores envolvidos 
(NOTTARP-HEIM et al., 2015). Para que haja avanços na efetividade da ação 
regulatória, novas metodologias e ferramentas devem ser adotadas para integrar as 
gestões de uso do solo e recursos hídricos e conciliar as cargas poluidoras existentes 
às futuras, bem como às metas de enquadramento da qualidade da água (CAROLO, 
2017; CETESB, 2014). Conforme será discutido nas próximas seções, o plano de 
segurança da água tem potencial para preencher lacunas existentes nos mecanismos 
de gestão territorial.  
 
 
4.4. Relação entre os fatores de perigo e a qualidade da água 
 
De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2006-b) a avaliação de 
riscos é iniciada pela identificação da existência de perigos, que podem ser entendidos 
como condições ambientais ou relacionadas ao abastecimento que possam afetar a 
qualidade da água, tornando-a imprópria ao consumo. Os riscos de contaminação da 
água dos mananciais podem ser cotejados contra o potencial de recursos hídricos da 
bacia, identificando as áreas críticas pelo confronto entre mapas com as informações 
ambientais pertinentes (XAVIER DA SILVA, 2001). O mapeamento dos fatores de 
risco subsidia o PSA e auxilia na identificação dos principais pontos de risco e áreas 
de controle prioritárias no sistema de abastecimento (GODFREY e HOWARD, 2004). 
Com base em dados municipais de saneamento, Kronemberger et al. 
(2011) verificaram que o lançamento de esgotos sanitários, os residuais de 
agrotóxicos e a destinação inadequada dos resíduos sólidos urbanos são os fatores 
relatados como responsáveis por 72% das incidências de poluição nas captações em 
mananciais superficiais. Em avaliação da qualidade da água em diferentes bacias 
hidrográficas em Santa Maria (RS), Souza e Gastaldini (2014) verificaram correlação 
direta entre as influências antrópicas e os maiores valores dos parâmetros indicadores 
de poluição. Nas bacias com características urbanas destacaram-se os resultados dos 
parâmetros relacionados aos esgotos domésticos, tais como DBO, nutrientes e 
patógenos, havendo ainda ocorrência de metais, enquanto nas bacias rurais foram 
observadas desconformidades relacionadas aos sólidos como consequência de 
atividades agrícolas. 
Rickert, Chorus e Schmoll (2016) apontam que o risco de contaminações 
atingirem a captação de água é função não somente da presença de perigos diretos, 
mas também da capacidade de atenuação existente, que deve ser objeto de análise. 
Conforme Bezerra (2011) os perigos associados à bacia hidrográfica e à zona de 
captação podem incluir: 
 Ausência de medidas de proteção de nascentes e bacias de captação; 
 Inexistência de controle de usos conflitantes da água e do solo; 
 Alterações bruscas na qualidade da água; 
 Fontes pontuais ou difusas de poluição decorrentes de atividades 
agropecuárias, esgotos sanitários e dejetos de animais; 
 Eutrofização e floração de algas; 
 Tomadas de água com localização imprópria e sujeitas a violações. 
Os fatores de perigo identificados com base na análise de uso e ocupação 
do solo na área de estudo foram divididos entre quatro grupos: 
 Deficiências nos mecanismos de controle/atenuação: falta de barreiras 
físicas, baixa destinação de áreas para conservação, localização de captações em 
áreas urbanas, falta de vegetação em APP, cobertura vegetal reduzida e fragmentada, 
derramamento de poluentes. Em função de sua natureza, esses fatores podem estar 
relacionados à ocorrência de toda sorte de contaminantes na água. 
 Fatores relacionados ao esgotamento sanitário: existência de 
zoneamentos intermediários, áreas urbanas em contexto rural, urbanização 
fragmentada, áreas urbanas sem esgoto. Esses fatores estão ligados à presença de 
matéria orgânica, nutrientes e patógenos na água. 
 Fontes de poluição pontuais: lançamentos pontuais, impactos das áreas 
contaminadas nas águas superficiais. A vinculação entre esses fatores e os 
parâmetros depende da tipologia das fontes, conforme analisado no item 4.3.6. 
 Outros fatores de perigo não identificados. Essa categoria foi incluída 
para as situações em que as desconformidades de qualidade não conseguem ser 
explicadas pelos demais fatores. 
Na Tabela 30 é apresentada a correlação entre os fatores de perigo e os 
parâmetros prioritários de qualidade da água definidos anteriormente. Conforme 
consta na Tabela 18, para o trecho 1 não foram observados riscos significativos para 
os parâmetros avaliados pela CETESB. Conforme discutido no item 4.3.6 a ocorrência 
de metais no trecho 2 foi associada a outros fatores de perigo não identificados, sendo 
considerada a hipótese de poluição difusa proveniente da drenagem de áreas 
agrícolas. 




2 3 4 5 6 
Cádmio total G, M A, D, G, J A, B, D, G, I, J B, G, H, I, J, K -  
Cianeto livre - A, D, G, J A, B, D, G, I, J B, G, H, I, J, K B, G, H, J 
Chumbo total G, M A, D, G, J A, B, D, G, I, J B, G, H, I, J, K B, G, H, J 
Cor verdadeira - A, C, D, E, F, G, J, L 
A, B, C, D, E, F, G, I, 
J, L B, C, G, H, I, J, K B, C, F, G, H, J, L 
Cryptosporidium spp. E, J A, C, D, E, F, G, J, L - B, C, G, H, I, J, K B, C, F, G, H, J, L 
Cromo total G, M - - - - 
DBO - A, C, D, E, F, G, J, L 
A, B, C, D, E, F, G, I, 
J, L B, C, G, H, I, J, K B, C, F, G, H, J, L 
Ecotoxicidade com 
Ceriodaphnia dubia - A, D, G, J - - - 
Fenóis totais - A, D, G, J A, B, D, G, I, J B, G, H, I, J, K B, G, H, J 
Fósforo total - A, C, D, E, F, G, J, L - - - 
Giardia spp. E, J A, C, D, E, F, G, J, L 
A, B, C, D, E, F, G, I, 
J, L B, C, G, H, I, J, K B, C, F, G, H, J, L 
Mercúrio total G, M - - - - 
Níquel total G, M A, D, G, J - - - 
Nitrogênio amoniacal - A, C, D, E, F, G, J, L 
A, B, C, D, E, F, G, I, 
J, L B, C, G, H, I, J, K B, C, F, G, H, J, L 
A - falta de barreiras físicas, B - baixa destinação de áreas para conservação, C - existência de 
zoneamentos intermediários, D - localização de captações em áreas urbanas, E - áreas urbanas em 
contexto rural, F - urbanização fragmentada, G - falta de vegetação em APP,   H - cobertura vegetal 
reduzida e fragmentada, I - derramamento de poluentes, J - lançamentos pontuais, K - impactos das 
áreas contaminadas nas águas superficiais, L - áreas urbanas sem esgoto, M - outros não identificados. 
Fonte: Autor. 
A vinculação entre as desconformidades e os fatores de perigo foi 
dificultada pelo fato de haver sobreposição entre esses fatores. Além disso o impacto 
de alguns fatores de perigo pode ser indireto ou depender da coexistência de outros 
fatores. Ainda assim, as relações indicadas na Tabela 30 podem nortear avaliações 
mais específicas da origem da contaminação da água, além de direcionar tomadas de 
decisão quanto às medidas mitigadoras. 
 
 
4.5. Análise de riscos 
Em pesquisa realizada por Bezerra (2011), foi aplicada a APPCC para 
avaliação de perigos em um sistema de abastecimento de água em Viçosa (MG) 
empregando etapas da metodologia do PSA. A autora concluiu que se trata de uma 
ferramenta preventiva adequada para identificar os perigos inerentes ao 
abastecimento de água que subsidia a definição de prioridades e a adoção de medidas 
preventivas e corretivas, ao invés de se limitar à avaliação da qualidade final do 
produto.  
A seguir consta a análise de perigos e pontos críticos de controle realizada 
para os fatores de perigo identificados na área de estudo: 
Estruturas de captação:  falta de barreiras físicas 
 Descrição: as captações e estruturas de reservação de água bruta estão 
inseridas em áreas urbanas, adjacentes a rodovias de grande porte ou próximas de 
fontes de poluição, não havendo barreiras físicas para reduzir a possibilidade de 
contaminação; 
 Ocorrência:  Louveira e Vinhedo (exceto tanque São Joaquim)  Trechos 
3 e 4; 
 Existem medidas de controle? Não; 
 É necessária uma mudança? Sim, pois na ausência de barreiras 
aumenta a possibilidade de as fontes potenciais de poluição no entorno ocasionarem 
a contaminação da água; 
 É possível uma mudança? Sim, implantação das barreiras físicas 
apropriadas para cada situação; 
 A mudança é imediata? Sim, a implantação dos dispositivos de proteção 
pode ser realizada a curto prazo; 
 É possível monitorar? Sim, pelo aspecto visual e pela avaliação da 
qualidade da água pode ser verificado se há interferências decorrentes de fontes de 
poluição no entorno; 
 Classificação: ponto de controle (PC). 
  
Zoneamentos municipais:  baixa destinação de áreas para 
conservação 
 Descrição: a ausência de áreas permeáveis e com cobertura vegetal 
compromete os recursos hídricos em termos de qualidade e quantidade; 
 Ocorrência: Vinhedo, Itupeva, Campinas e Monte Mor  Trechos 4, 5 e 
6; 
 Existem medidas de controle? Sim, em parte dos municípios há áreas 
de conservação significativas, incluindo até unidades de conservação; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Não, 
pois as áreas para conservação se concentram principalmente na parte alta da bacia 
(Jundiaí e Louveira), havendo diversas áreas a jusante e sub-bacias sem medidas de 
controle relativas ao zoneamento; 
 Existe alguma barreira subsequente? Sim, o tratamento das ETAs tem 
capacidade para garantir o atendimento dos padrões de potabilidade. Cabe observar 
que os prejuízos em termos de produção de água pela impermeabilização do solo, e 
outros fatores relacionados à vazão dos mananciais, demandariam ações específicas; 
 É possível monitorar? Não, em função da natureza dos aspectos do 
zoneamento, é inviável a avaliação quantitativa dos impactos diretos na qualidade da 
água; 
 Classificação: ponto crítico de atenção (PCA). 
Zoneamentos municipais:  existência de zoneamentos intermediários 
 Descrição: as áreas com zoneamentos intermediários não têm 
destinação definida e podem ser convertidas para usos urbanos; 
 Ocorrência: Louveira, Campinas e Monte Mor  Trechos 3, 4, 5 e 6. A 
captação principal de Vinhedo no Capivari (inserida em Louveira) e a captação de 
Campinas estão localizadas em zoneamentos intermediários; 
 Existem medidas de controle? Sim, em Louveira as áreas intermediárias 
são áreas urbanas de conservação ambiental, estando sujeitas a restrições de uso. 
Em Monte Mor parte das áreas intermediárias não é destinada à expansão urbana; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Não, 
pois em Campinas, maior município da área de estudo, há indefinição sobre a 
destinação futura das áreas intermediárias, havendo abertura para conversão urbana. 
Além disso, Monte Mor tem porção significativa de sua área destinada à expansão 
urbana; 
 Existe alguma barreira subsequente? Sim, o tratamento das ETAs tem 
capacidade para garantir o atendimento dos padrões de potabilidade considerando as 
taxas de urbanização atuais, embora com a expansão futura seja necessária revisão 
da análise; 
 É possível monitorar? Não, em função da natureza dos aspectos do 
zoneamento, é inviável a avaliação dos impactos diretos na qualidade da água; 
 Classificação: ponto crítico de atenção (PCA). 
Zoneamentos municipais: localização de captações em áreas urbanas 
 Descrição: as estruturas de captação e reservação inseridas em áreas 
urbanas estão sujeitas a diversos fatores de poluição; 
 Ocorrência: Vinhedo (exceto a captação no Capivari) e a captação de 
Louveira no córrego Rainha  Trechos 3 e 4; 
 Existem medidas de controle? Não; 
 É necessária uma mudança? Sim, pois a localização de captações em 
áreas urbanas sujeita a qualidade da água a diversos perigos; 
 É possível uma mudança? Sim, embora seja difícil a conversão dessas 
áreas para outro zoneamento, podem ser implantadas medidas de controle do uso do 
solo ou barreiras físicas no entorno; 
 A mudança é imediata? Sim, a instalação de barreiras físicas, por 
exemplo, pode ser providenciada a curto prazo; 
 É possível monitorar? Não, pois é ampla a quantidade de fatores 
urbanos intervenientes na qualidade da água; 
 Classificação: ponto crítico de atenção (PCA). 
Urbanização: áreas urbanas em contexto rural 
 Descrição: existência de diversas áreas isoladas e sem infraestrutura 
com grau de ocupação que caracteriza como áreas urbanas; 
 Ocorrência: Jundiaí, Louveira e Valinhos  Trechos 2, 3 e 4; 
 Existem medidas de controle? Não, não há garantias da existência de 
infraestrutura isolada suficiente nessas áreas; 
 É necessária uma mudança? Sim, a poluição decorrente de 
assentamentos humanos inadequados pode afetar trechos sensíveis da hidrografia; 
 É possível uma mudança? Sim, com a melhoria das condições de 
saneamento. 
 A mudança é imediata? Não, a implantação de redes coletoras de esgoto 
e sistemas de drenagem em áreas isoladas pode demandar prazos extensos. A 
ampliação do alcance da coleta de resíduos sólidos pode ser providenciada a curto 
prazo; 
 Classificação: ponto de atenção (PA). 
Urbanização: urbanização fragmentada 
 Descrição: grande espaçamento entre núcleos urbanos no mesmo 
município dificulta a implantação da infraestrutura de saneamento. O espaçamento 
entre os núcleos e a existência de vazios inseridos nas áreas urbanas resultam em 
menor densidade de ocupação, e contribuem para a conversão de novas áreas para 
a urbanização avançando sobre as áreas de conservação; 
 Ocorrência: Louveira, Itupeva e Monte Mor  Trechos 3, 4 e 6; 
 Existem medidas de controle? Sim, o zoneamento urbano e as 
demandas imobiliárias tendem a provocar o preenchimento dos vazios, com a gradual 
complementação da infraestrutura; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Não, 
a intensidade do preenchimento urbano depende de vários fatores, podendo 
demandar longos períodos de tempo. Não foram identificadas medidas significativas 
de direcionamento dos vetores de crescimento urbano para ocupação dos vazios; 
 Existe alguma barreira subsequente? Sim, o tratamento das ETAs tem 
capacidade para garantir o atendimento dos padrões de potabilidade. Quanto à 
expansão dos perímetros urbanos, os impactos na água são indiretos e de longo 
prazo; 
 É possível monitorar? Não, pois não há relação imediata de causa e 
efeito entre a urbanização e a qualidade da água; 
 Classificação: ponto crítico de atenção (PCA). 
 
 
Vegetação e unidades de conservação: falta de vegetação em APP 
 Descrição: a vegetação ciliar nas áreas de preservação permanente tem 
função fundamental na proteção da qualidade das águas; 
 Ocorrência: Todos os municípios, principalmente Campinas e Monte Mor 
 Trechos 2 a 6; 
 Existem medidas de controle? Sim, existem ações em curso e exigências 
legais para recuperação das APPs; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Não, 
pois há um déficit muito grande a ser recuperado; 
 Existe alguma barreira subsequente? Sim, o tratamento das ETAs tem 
capacidade para garantir o atendimento dos padrões de potabilidade, porém a falta 
além de propiciar a intensificação da erosão, sobrecarregando as ETAs; 
 É possível monitorar? Não, pois os impactos são indiretos. 
 Classificação: ponto crítico de atenção (PCA). 
Vegetação e unidades de conservação: cobertura vegetal reduzida e 
fragmentada 
 Descrição: a cobertura vegetal promove a retenção de água no solo e 
atua como barreira física filtrando a poluição difusa; 
 Ocorrência: Campinas e Monte Mor  Trechos 5 e 6; 
 Existem medidas de controle? Sim, criação de áreas verdes urbanas e 
proteção legal da vegetação nativa; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Não, 
pois em municípios como Campinas e Monte Mor a cobertura vegetal identificada é 
muito reduzida e fragmentada, o que limita suas funções ambientais; 
 Existe alguma barreira subsequente? Sim, o tratamento das ETAs tem 
capacidade para garantir o atendimento dos padrões de potabilidade, embora a 
vegetação possa contribuir com a qualidade e a quantidade da água captada; 
 É possível monitorar? Não, pois os efeitos na qualidade da água não são 
diretos. 
 Classificação: ponto crítico de atenção (PCA). 
 
Transportes: derramamento de poluentes 
 Descrição: derramamentos e vazamentos de poluentes decorrentes de 
sistemas de transporte podem gerar impactos graves na qualidade da água; 
 Ocorrência: Vinhedo e Campinas  Trechos 4 e 5; 
 Existem medidas de controle? Sim, parte das rodovias é provida de 
sistemas de drenagem com contenção; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Não, 
há rodovias e ferrovias sem contenções, sendo necessária a verificação da 
adequação dos sistemas existentes; 
 Existe alguma barreira subsequente? Não, pois no caso de 
derramamento significativo de produtos químicos as ETAs podem não ter capacidade 
para potabilizar a água; 
 Classificação: ponto crítico de controle (PCC). 
Lançamentos superficiais: lançamentos pontuais 
 Descrição: lançamentos pontuais de efluentes brutos ou tratados são a 
principal fonte de poluição das águas superficiais; 
 Ocorrência: Todos os municípios  Trechos 3 a 6. 
 Existem medidas de controle? Sim, os lançamentos superficiais de 
origem industrial e sanitária são fiscalizados e monitorados periodicamente; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Não, 
pois mesmo quando há atendimento integral aos padrões de qualidade e lançamento 
estabelecidos a carga poluidora remanescente pode ser significativa; 
 Existe alguma barreira subsequente? Não, pois dependendo do tipo de 
carga poluidora remanescente as ETAs podem não ter capacidade para potabilizar a 
água; 
 Classificação: ponto crítico de controle (PCC). 
Áreas contaminadas: impactos das áreas contaminadas nas águas 
superficiais 
 Descrição: a percolação de poluentes provenientes de solo contaminado 
prejudica a qualidade quando atinge as águas superficiais;  
 Ocorrência: Campinas (Aterro sanitário Delta A)  Trecho 5; 
 Existem medidas de controle? Sim, há gerenciamento da área 
contaminada, com a implantação das medidas de controle necessárias; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Sim; 
 É possível monitorar? Sim, com a avaliação da qualidade da água do 
corpo receptor a jusante podem ser identificados eventuais efeitos da área 
contaminada; 
 Classificação: ponto de controle (PC). 
Esgotamento sanitário: áreas urbanas sem esgoto 
 Descrição: lançamentos pontuais ou difusos de esgotos in natura 
contaminam as águas com matéria orgânica e patógenos; 
 Ocorrência: Louveira, Vinhedo, Valinhos e Monte Mor  Trechos 3, 4 e 
6; 
 Existem medidas de controle? Sim, em parte das áreas há sistemas 
isolados; 
 As medidas de controle reduzem os perigos a um nível aceitável? Não, 
pois existem áreas sem coleta e/ou tratamento e nos locais com sistemas isolados 
não há garantia de eficiência; 
 Existe alguma barreira subsequente? Não, pois as ETAs podem não ter 
capacidade para suportar a elevada carga de matéria orgânica remanescente, a qual 
também pode trazer patógenos;  
 Classificação: ponto crítico de controle (PCC). 
Na Tabela 31 são compilados os resultados da aplicação da APPCC, 
também esquematizados na Figura 27. Os fatores de perigo avaliados como de maior 
relevância, sendo classificados como pontos críticos de controle (PCC), são o 
derramamento de poluentes nos transportes, os lançamentos de fontes pontuais 
(sanitárias ou industriais) e a as áreas urbanas sem esgotamento. Conforme Lopes 
(2007), nesses casos é necessária maior atenção às barreiras anteriores ou 
posteriores, para que sejam minimizados os riscos. Embora seja possível que as ETAs 
tenham capacidade para remoção da contaminação proveniente dessas fontes, é 
recomendável que sejam buscadas outras soluções anteriores à captação seguindo o 
princípio das múltiplas barreiras, evitando onerar as estações de tratamento com 
carga excessiva de poluentes. 



















































































































captação Falta de barreiras físicas 3 e 4 Não Sim Sim Sim - - Sim PC 
Zoneamento 
municipal 
Baixa destinação de áreas 






3, 4, 5 e 
6 Sim - - - Não Sim Não PCA 
Zoneamento 
municipal 
Localização de captações 
em áreas urbanas 3 e 4 Não Sim Sim Sim - - Não PCA 
Urbanização Áreas urbanas em contexto rural 2, 3 e 4 Não Sim Sim Não - - - PA 
Urbanização Urbanização fragmentada 3, 4 e 6 Sim - - - Não Sim Não PCA 
Vegetação e 
UC 
Falta de vegetação em 




reduzida e fragmentada 5 e 6 Sim - - - Não Sim Não PCA 
Transportes Derramamento de poluentes 4 e 5 Sim - - - Não Não - PCC 
Lançamentos 
superficiais Lançamentos pontuais 3 a 6 Sim - - - Não Não - PCC 
Áreas 
contaminadas 
Impactos das áreas 
contaminadas nas águas 
superficiais 
5 Sim - - - Sim - Sim PC 
Esgotamento 
sanitário 
Áreas urbanas sem 
esgoto 3, 4 e 6 Sim - - - Não Não - PCC 
UC  Unidades de conservação. Fonte: Autor. 
 
 
Figura 27  Fatores de perigo e pontos de controle. Fonte: Autor. 
Para Braga (2007) os aspectos relacionados aos mananciais de captação 
não são pontos críticos de controle, pois as medidas mitigadoras para parte dos 
perigos potencialmente incidentes não suficientemente objetivas ou efetivas no 
controle dos riscos. Na APPCC realizada foi verificado que as incertezas relacionadas 
a alguns fatores de perigo, tais como a inviabilidade de monitoramento, dificultaram a 
aplicação da metodologia. Fatores cuja relação causal é mais direta e cuja localização 
é pontual, tal como ocorre com os lançamentos industriais, permitem uma resposta 
mais clara em relação aos itens da árvore decisória da APPCC. Em contraponto, os 
fatores de perigo associados a deficiências nos mecanismos de controle e/ou 
relacionados à poluição difusa, muitas vezes de localização espacial ampla, 
demandam respostas intermediárias aos itens de metodologia, que é limitada por 
opções binárias. Rickert, Chorus e Schmoll (2016) ressaltam a necessidade de levar 
em consideração na análise de riscos as incertezas existentes, uma vez que a 
desconsideração de fatores sujeitos a essas complexidades pode comprometer os 
resultados da avaliação. 
Segundo Lopes (2007) após a identificação dos pontos críticos de controle 
o passo seguinte seria o estabelecimento dos limites críticos para garantia da 
segurança da água. No entanto, no contexto da presente análise essa etapa não seria 
aplicável, uma vez que para os casos passíveis de monitoramento foram adotados 
como referência os padrões de qualidade para água bruta estabelecidos na legislação 
(SÃO PAULO, 1976; CONAMA, 2005). 
 
 
4.6. Medidas de controle e monitoramento 
 
O monitoramento preventivo de perigos no sistema de abastecimento de 
água traz vantagens em relação à simples avaliação da potabilidade da água ao final 
do sistema, pois os riscos podem ser eliminados antes de atingirem o sistema 
mediante o monitoramento focado em parâmetros direcionados, identificando 
rapidamente as medidas de controle necessárias (GODFREY e HOWARD, 2004). A 
ampliação do monitoramento dos recursos hídricos proporciona o enfoque da atenção 
nos fatores que comprometem a qualidade da água e na avaliação da efetividade das 
soluções mitigadoras (ANA, 2013).  
Conforme o plano de bacias de 2010 a 2020 (COBRAPE, 2010), a bacia do 
Capivari é a que possui o menor número de pontos de monitoramento da rede básica 
da CETESB dentre as bacias PCJ, não havendo pontos pluviométricos, pontos de 
monitoramento automático ou pontos de monitoramento de sedimentos. 
Posteriormente à elaboração do plano de bacias foram incluídos pela CETESB na 
área de estudo os pontos de monitoramento PIÇA04850 e CPIV02065, porém mesmo 
com essas adições ainda não é possível a devida compartimentação dos fatores de 
perigo incidentes. A seguir é realizada uma análise sobre as demandas de 
monitoramento por trecho do Capivari na área de estudo. 
 Trechos 1 e 2 
No trecho 1, referente às cabeceiras da bacia, existe o ponto CPIV02030 
que registra as condições do rio Capivari anteriormente à incidência de fatores de 
perigo significativos. Pouco adiante (aproximadamente 8 km) existe o ponto 
CPIV02060, que corresponde ao final do trecho 2, onde os fatores de perigo 
identificados são limitados, havendo como única fonte pontual registrada a ETE São 
José, que é de pequeno porte. Nesse contexto a manutenção do ponto CPIV02030 é 
entendida como dispensável do ponto de vista técnico. 
O ponto CPIV02065 está localizado logo a jusante de Jundiaí, funcionando 
como marco final do trecho mais protegido da bacia (inserido em APA), além de 
coincidir com a futura captação de Louveira no Capivari. Com a criação do ponto 
CPIV02065 pela CETESB o ponto CPIV02060 também se torna obsoleto, havendo 
registro mais adequado da qualidade da água anteriormente às principais áreas 
urbanas e fontes de poluição. 
 Trecho 3 
É recomendável que haja pontos de monitoramento em todas as captações 
municipais significativas, de modo que a primeira sugestão de ponto a ser adicionado 
é a captação de Louveira no córrego Fetá, em cuja bacia de contribuição existem 
atividades agrícolas e áreas urbanas sem esgotamento. Em função da existência de 
barramentos na captação, nesse ponto os parâmetros fósforo e nitrogênio devem ser 
considerados prioritários. 
No caso da captação de Louveira no córrego Rainha/Buracão, embora na 
bacia incidam fatores de perigo relacionadas às áreas urbanas, essa captação de 
pequeno porte vem sendo usada pela Municipalidade em caráter provisório, e poderá 
ser desativada com a ampliação da capacidade de reservação no Fetá e a 
implantação da captação no Capivari. Nesse caso não haveria necessidade de 
inclusão de ponto de monitoramento. 
A captação de Vinhedo no Capivari atende parte significativa da demanda 
do município, está inserida em área urbana, havendo lançamentos industriais 
significativos no Capivari posteriores ao ponto CPIV02065. No local ainda incidem 
riscos relativos ao lançamento da ETE de Louveira e à foz do córrego Sapezal logo a 
jusante. Considerando esses fatores, é de fundamental importância a inclusão de 
ponto de monitoramento no local, que poderia substituir o ponto CPIV02100 localizado 
1,5 km a jusante e cuja aplicação é mais limitada. 
O córrego Sapezal recebe contribuições industriais relevantes, está sujeito 
à poluição proveniente de acidentes rodoviários e, conforme apontado acima, pode 
ter influência na captação de Vinhedo no Capivari. Sendo assim, propõe-se a inclusão 
de ponto de monitoramento próximo à foz do Sapezal no Capivari. 
 Trecho 4 
Outra captação municipal de Vinhedo que demanda a inclusão de ponto de 
monitoramento é a do córrego Xoxó, que está exposto a perigos decorrentes de 
ocupações industriais (mesmo que não haja lançamentos), travessia de rodovia de 
grande porte, baixa cobertura vegetal e existência de áreas urbanas sem 
esgotamento. Por haver reservatório, é pertinente a consideração dos parâmetros 
relacionados aos nutrientes como prioritários. 
A bacia do córrego do Moinho tem área significativa que abrange os 
municípios de Vinhedo e Itupeva, havendo lançamentos superficiais de soluções 
isoladas de tratamento de esgotos sanitários, sendo a bacia seccionada por trechos 
extensos de rodovias de grande porte e oleoduto, sendo uma das rodovias adjacente 
à captação de Vinhedo no Moinho. Na porção de Itupeva, que embora inteiramente 
urbana não é atendida pelo sistema de esgotamento municipal, é perceptível um 
grande número de loteamentos em implantação, havendo potencial para continuidade 
da urbanização da região. Esses fatores justificam a inclusão de um ponto de 
monitoramento na captação, que por ser seguida de reservatório demanda atenção à 
concentração de nutrientes. 
No restante da área de contribuição do trecho 4, que inclui porções de 
Valinhos e Campinas, incide menor ocupação urbana, havendo núcleos industriais 
com seus respectivos lançamentos, além de áreas de risco decorrentes de rodovias e 
dutovias, inclusive nas adjacências da captação de Campinas. O ponto existente na 
captação de Campinas (CPIV02130) pode ser considerado suficiente para 
monitoramento da região em questão, não havendo sub-bacias que demandem 
individualização dos seus impactos. 
 Trecho 5 
No trecho 5 incidem as principais áreas urbanas da bacia, localizadas em 
Campinas, tendo as ETEs deste município os lançamentos mais significativos do 
trecho. Há ainda perigos associados aos transportes, que na região incluem rodovias, 
ferrovias e dutovias. A cobertura vegetal é limitada no trecho, sendo que dentre as 
áreas com vegetação identificadas há diversas com presença de cultivos de eucalipto. 
Na bacia do ribeirão Piçarrão, classe 4, monitorada pelo ponto PIÇA04850, existem 
lançamentos que incluem a ETE com maior carga da bacia, além de área contaminada 
e extensos trechos urbanos. O ponto CPIV02160 avalia a situação do Capivari após 
a chegada do Piçarrão e os impactos do município de Campinas em geral, sendo 
anterior aos fatores de perigo correspondentes a Monte Mor. Assim, a localização dos 
pontos existentes no trecho 5 pode ser considerada pertinente. 
 Trecho 6 
O trecho 6 contém as principais áreas urbanas de Monte Mor, situadas nas 
bacias dos córregos Água Comprida e do Aterrado, sendo a porção final da área de 
estudo e da conurbação associada a Campinas, uma vez que os trechos posteriores 
da bacia do Capivari têm características mais rurais e com menor concentração de 
fontes de poluição. Os principais fatores de perigo relacionados ao trecho 6 são 
relacionados à urbanização fragmentada e inserida em contexto rural, o que se traduz 
em deficiências no esgotamento sanitário. Considerando a disposição da hidrografia 
e das fontes potenciais de contaminação, o ponto CPIV02200 é adequado para 
avaliação da qualidade da água do Capivari.  
Nas Figuras 28 e 29 e na Tabela 32 são sintetizadas as conclusões da 
análise sobre os pontos de monitoramento da qualidade da água na área de estudo. 
Considerando a proposta de revisão dos pontos de monitoramento, foi realizada nova 
divisão da área de estudo em trechos, conforme a Figura 30. Na análise da proposição 
de pontos, buscou-se abranger as principais captações e fontes de perigo não 
monitoradas evitando, no entanto, um aumento excessivo do número de locais de 
monitoramento, o que poderia inviabilizar sua execução. Verifica-se que essa meta foi 
atingida, uma vez que, mesmo inserindo o monitoramento dos locais de interesse 
selecionados, o aumento real foi somente de oito para dez pontos, considerando a 
exclusão de três tidos como obsoletos. 
Tabela 32  Proposta de alteração do monitoramento 
Ponto  Classe Município Captação Coordenada UTM E (m) 
Coordenada 
UTM S (m) Proposta 
CPIV02030 Rio Capivari 2 Jundiaí Não 310.291 7.442.545 Exclusão 
CPIV02060 Rio Capivari 2 Jundiaí Não 303.130 7.443.930 Exclusão 
CPIV02065 
(Capivari1) Rio Capivari 2 Louveira Sim 301.050 7.444.087 Manutenção 
Fetá 01 Córrego Fetá 2 Louveira Sim 300.763 7.445.291 Inclusão 
Capivari2 Rio Capivari 2 Louveira Sim 297.914 7.447.354 Inclusão 
Sapezal1 Córrego Sapezal 2 Louveira Não 297.830 7.447.218 Inclusão 
CPIV02100 Rio Capivari 2 Vinhedo Não 296.727 7.448.059 Exclusão 
Xoxó1 Córrego Xoxó 2 Vinhedo Sim 296.665 7.447.928 Inclusão 
Moinho1 Córrego do Moinho 2 Vinhedo Sim 291.352 7.448.541 Inclusão 
CPIV02130 
(Capivari3) Rio Capivari 2 Campinas Sim 284.765 7.454.262 Manutenção 
PIÇA04850 
(Piçarrão1) Ribeirão Piçarrão 4 Campinas Não 277.548 7.459.382 Manutenção 
CPIV02160 
(Capivari4) Rio Capivari 2 Monte Mor Não 269.954 7.459.704 Manutenção 
CPIV02200 
(Capivari5) Rio Capivari 2 Monte Mor Não 264.448 7.459.292 Manutenção 
Fonte: Autor. 
 
Figura 28  Proposta de alteração do monitoramento. Fonte: Autor. 
 
Figura 29  Proposta de alteração do monitoramento - detalhe. Fonte: Autor. 
 
Figura 30  Proposta de monitoramento consolidada. Fonte: Autor. 
Na Tabela 33 são relacionados os parâmetros de interesse selecionados 
por ponto para a concepção de monitoramento proposta. Para a classe 4, na qual se 
insere o ribeirão Piçarrão, o único parâmetro com limite estabelecido entre os 
selecionados como de interesse na área de estudo é o de fenóis totais. No entanto, 
considerando a necessidade de monitoramento das cargas orgânicas, para o ponto 
Piçarrão1 também foi incluído o parâmetro DBO. 


























































Cádmio total x   x   x  x x 
Chumbo total x   x   x  x x 
Cianeto livre    x   x  x x 
Cor verdadeira x x x x x x x  x x 
Cryptosporidium spp. x x x x x x   x x 
Cromo total x          
DBO x x x x x x x x x x 
Ecotoxicidade com Ceriodaphnia dubia    x       
Fenóis totais   x x   x x x x 
Fósforo total  x x  x x     
Giardia spp. x x x x x x x  x x 
Mercúrio total x          
Níquel total x   x       
Nitrogênio amoniacal x x x x x x x  x x 
           
Fonte: Autor. 
Para que sejam estabelecidas as medidas de controle devem ser 
considerados os perigos que possam resultar direta ou indiretamente na 
contaminação da água, bem como os aspectos de mitigação de riscos (DAVISON et 
al., 2005). A seleção das medidas de controle depende da viabilidade técnica e 
econômica das ações, sendo necessário avaliar se no contexto é preferível a atuação 
para eliminação dos perigos nas fontes ou se seriam mais eficazes medidas diretas 
no sistema de abastecimento (GODFREY e HOWARD, 2004). Para os fatores de 
perigo avaliados na seção 4.5 foram identificadas como alternativas de melhoria as 
seguintes medidas de controle: 
Estruturas de captação:  falta de barreiras físicas 
 Implantação de dispositivos de contenção, barreiras ou anteparos no 
entorno.  
Zoneamentos municipais:  baixa destinação de áreas para conservação 
 Melhorar o aproveitamento das áreas de conservação existentes, com a 
criação de unidades de conservação ou melhoria da cobertura vegetal, podendo haver 
exigências de permeabilidade e destinação de áreas verdes nas áreas com outras 
categorias de zoneamento. 
Zoneamentos municipais:  existência de áreas com zoneamento 
intermediário 
 Detalhamento da definição das áreas intermediárias nas legislações 
municipais, dando melhores condições de planejamento e limitando a expansão 
urbana considerando a capacidade de suporte do ambiente. 
Zoneamentos municipais: localização de captações em áreas urbanas  
 Revisão do zoneamento; restrições de uso do solo no entorno; instalação 
de barreiras físicas. 
Urbanização: áreas urbanas em contexto rural 
 Implantação de infraestrutura de saneamento; regulação do uso do solo 
para evitar novas expansões urbanas desordenadas. 
Urbanização: urbanização fragmentada 
 Direcionar a urbanização no sentido da ocupação dos vazios urbanos, 
ao invés do avanço sobre novas áreas; adequação da infraestrutura de saneamento 
nas áreas deficientes. 
Vegetação e unidades de conservação: falta de vegetação em APP  
 Programas de regularização ambiental e direcionamento de 
compensações e ações de recuperação para APPs prioritárias. 
Vegetação e unidades de conservação: cobertura vegetal reduzida e 
fragmentada 
 Fiscalização das supressões; criação e manutenção de áreas verdes 
urbanas e unidades de conservação para garantir o aumento e a preservação da 
cobertura vegetal; enfoque na conectividade entre os fragmentos existentes. 
Transportes: derramamento de poluentes 
 Implantação de contenções nas principais interseções com áreas 
sensíveis; restrições de circulação de produtos perigosos nos trechos mais críticos. 
Lançamentos superficiais: lançamentos pontuais 
 Avaliação da adequação locacional dos lançamentos em relação às 
captações; ; estabelecimento 
de critérios de licenciamento e outorga de novas fontes mais efetivos na avaliação do 
efeito cumulativo dos lançamentos, de modo que não seja ultrapassada a capacidade 
de suporte e autodepuração dos corpos hídricos. 
Áreas contaminadas: impactos das áreas contaminadas nas águas 
superficiais 
 Continuidade do gerenciamento das áreas contaminadas já 
identificadas; fiscalização para identificação de novas áreas potencialmente 
contaminadas. 
Esgotamento sanitário: áreas urbanas sem esgoto 
 Complementação dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos, de 
modo a garantir atendimento integral. 
Quanto à revisão das metas de enquadramento proposta como ação 
referente aos lançamentos superficiais, cabe ênfase na situação do ribeirão Piçarrão, 
que recebe elevada carga poluidora e é o único  da bacia do Capivari 
definido como classe 4 (os demais são classe 2), classe esta cujos usos previstos são 
limitados e os padrões de qualidade pouco restritivos, o que não motiva uma melhoria 
das fontes na redução do seu potencial poluidor. Conforme apresentado na Tabela 
34, foi realizado um comparativo de atendimento aos padrões de qualidade das 
classes 3 e 4, avaliando os parâmetros monitorados pela CETESB (2019-b) durante 
os anos de 2016 e 2017 (o ponto teve sua utilização iniciada em 2016).  
Tabela 34  Atendimento aos padrões de qualidade no ribeirão Piçarrão 
Parâmetro Classe 3 (%) Classe 4 (%) 
Alumínio dissolvido 66,7 NA 
Arsênio total 100 NA 
Bário total 100 NA 
Cádmio total 100 NA 
Chumbo total 83,3 NA 
Cloreto total 100 NA 
Cobre dissolvido 100 NA 
Cobre total 100 100 
Cromo total 100 NA 
DBO 37,5 NA 
E. coli 0 NA 
Fenóis totais 100 100 
Ferro dissolvido 100 NA 
Fluoreto total 100 NA 
Fósforo total 0 NA 
Manganês total 100 NA 
Mercúrio total 100 NA 
Níquel total 100 NA 
Nitrato 100 NA 
Nitrito 71,4 NA 
Nitrogênio amoniacal 0 NA 
Oxigênio dissolvido 85,7 85,7 
pH 100 100 
Sólidos dissolvidos totais 100 NA 
Sulfato total 100 NA 
Surfactantes 100 NA 
Turbidez 100 NA 
Zinco total 100 NA 
NA  Não se aplica. Fonte: Autor. 
Os resultados indicam percentuais de atendimento iguais para os quatro 
parâmetros com limites para classe 4, e atendimento integral para a maior parte dos 
parâmetros com limites para classe 3. O principal desafio quanto ao atendimento das 
metas para classe 3 seria em relação à DBO, demandando redução significativa da 
carga remanescente da ETE Piçarrão. Embora o atendimento na classe 3 para 
nutrientes e E. coli seja praticamente nulo, conforme indicado na seção 4.2 o 
atendimento desses parâmetros é reduzido mesmo em áreas urbanas menos 
adensadas, sendo complexo o atingimento das metas estabelecidas. Considerando a 
importância que o reenquadramento do Piçarrão para classe 3 teria para a qualidade 
da água do Capivari a jusante, entende-se que as dificuldades verificadas não seriam 
impeditivas. 
Carolo (2007) aponta a necessidade de estudos para reenquadramento dos 
da classificação atual é datada de 1977 (SÃO PAULO, 1977). Também foi observado 
que esse assunto não foi suficientemente abordado nos planos de bacias, tendência 
que foi mantida nos planos subsequentes à realização do trabalho em questão. 
Segundo a autora, a adequação das metas de enquadramento, juntamente com a 
definição dos usos prioritários e a não dissociação dos aspectos de quantidade e 
qualidade, são fatores primordiais para que o processo de concessão de outorgas de 
direito de uso de recursos hídricos não resulte no comprometimento da 
sustentabilidade das bacias. Sendo as outorgas as principais ferramentas para 
controle dos lançamentos pontuais, a concessão de outorgas sem a devida 
consideração dos aspectos relevantes e a integração aos demais mecanismos de 




4.7. Avaliação da aplicação da metodologia do plano de 
segurança da água 
 
O plano de segurança da água pode trazer ganhos à gestão ambiental e 
de recursos hídricos por proporcionar uma análise espacial direcionada pelos riscos, 
que pode ser simplificada empregando-se uma avaliação semiquantitativa dos perigos 
e riscos. Por abordar todos os aspectos que possam impactar na segurança da água, 
a abordagem do PSA dá espaço para a incorporação de fatores diversos (e até menos 
usuais) na análise, conforme a pertinência, tal como realizado para os aspectos de 
fontes de poluição e uso e ocupação do solo no presente trabalho. 
Vieira e Morais (2005) relatam experiência pioneira iniciada em 2003 de 
aplicação do PSA em um sistema de abastecimento de água multimunicipal em 
Portugal, sendo base para as metodologias desenvolvidas posteriormente. No estudo 
em questão o maior enfoque foi dado à etapa de tratamento, sendo a captação 
considerada somente no monitoramento da qualidade da água afluente ao sistema. 
Os autores verificaram que a aplicação do PSA possibilitou um melhor entendimento 
do sistema, o que é importante para o suporte do controle da conformidade 
operacional. 
Lima (2010) realizou um estudo prévio do plano de segurança da água para 
um sistema de abastecimento a ser implantado em Natal (RN), no qual foram 
consideradas de forma ampla as etapas do PSA, contemplando todo o sistema de 
abastecimento, embora essa abordagem tenha limitado a avaliação pormenorizada 
de cada aspecto. Cabe observar que as metodologias do PSA tais como a 
apresentada pela OMS (2017) abrangem a alternativa de elaboração do plano para 
um sistema de abastecimento a ser implantado, o que ressalta o potencial da 
ferramenta na prevenção de riscos, porém são incomuns os exemplos da aplicação 
prévia da metodologia, que geralmente é usada para tentativa de aprimoramento de 
sistemas existentes. 
Em estudo avaliando a implantação de planos de segurança da água em 
sistemas de abastecimento que abrangem dois terços da população da Islândia, 
Gunnarsdottir et al. (2012) observaram evidências de melhoria no atendimento aos 
padrões de qualidade da água e redução na incidência de doenças de veiculação 
hídrica. Conclusão semelhante foi obtida por Setty et al. (2017) em relação aos PSA 
de sistemas de grande porte na França e na Espanha. 
Em avaliação dos impactos da implantação do PSA em países do sudeste 
asiático, Kumpel et al. (2018) verificaram a ocorrência de melhorias em infraestrutura 
dos sistemas de abastecimento (com enfoque na qualidade da água), monitoramento, 
operação e gestão. No entanto, também foram relatados desafios na aplicação do 
PSA em função de limitações financeiras, ausência de dados disponíveis 
(principalmente nos sistemas de pequeno porte), discrepâncias entre o planejamento 
e a execução e dificuldades gerenciais em geral. Sorlini et al. (2017) destacaram como 
benefícios da implantação do PSA a redução dos riscos à saúde dos consumidores e 
a melhoria no atendimento aos requisitos regulatórios de qualidade. Conforme Braga 
(2015), o PSA possibilita o gerenciamento contínuo dos riscos em sistemas de 
abastecimento de água definindo as intervenções necessárias para eliminar ou 
minimizar os riscos decorrentes de falhas ou deficiências nos sistemas ou intempéries 
naturais. Segundo Godfrey e Howard (2004), com o desenvolvimento do PSA é 
propiciado aos gestores dos sistemas de abastecimento um conhecimento sobre os 
sistemas e os riscos a serem geridos, o que pode ser usado no desenvolvimento de 
planos operacionais e na priorização de ações. Pelo estudo de experiências brasileiras 
e internacionais, Ventura, Vaz Filho e Nascimento (2019) observaram os seguintes 
benefícios e desafios do PSA: 
Benefícios: 
 Formação de grupo de profissionais com expertise no assunto para 
auxiliar municípios com o mesmo propósito; 
 Inspiração a outros gestores em busca de experiências promissoras; 
 Otimização de esforços e recursos para atingir resultados eficazes; 
 Melhoria das práticas de gestão no sistema de abastecimento; 
 Ampliação do conhecimento da cadeia produtora de água pela 
identificação de pontos vulneráveis no sistema de abastecimento; 
 Estabelecimento de parceria entre entidades; 
 Melhoria da capacitação técnica com apoio de especialistas e de 
experiências bem-sucedidas. 
Desafios: 
 Estabelecimento de modelo de PSA de forma articulada entre os 
setores e os órgãos de gestão hídrica; 
 Universalização do PSA como ferramenta útil e contínua em todo o 
território nacional; 
 Aplicação da ferramenta em soluções alternativas de abastecimento de 
água com o envolvimento da sociedade local; 
 Investimentos no controle e no monitoramento de forma preventiva; 
 Envolvimento de profissionais da alta administração na tomada de 
decisões para efetividade do plano; 
 Ausência de estudos dessa natureza no meio rural, tanto nos aspectos 
metodológicos quanto para implantação do plano à gestão hídrica. 
A legislação do país (BRASIL, 2017) atribui às entidades responsáveis pelo 
sistema de abastecimento de água a competência para a aplicação do PSA, porém a 
área de atuação destas é limitada, o que impossibilita a avaliação dos aspectos da 
bacia que é prevista no PSA. É raro que o entorno das captações seja de posse das 
entidades de abastecimento de água e que o uso do solo e da água na região tenha 
o único propósito de atender à captação, sendo mais frequente a existência de usos 
concorrentes, situação em que são necessárias ações para atenuação dos conflitos 
(RICKERT, CHORUS e SCHMOLL, 2016). Consequência disso pode ser observada 
nos planos de segurança da água existentes no Brasil, nos quais a análise é voltada 
ao tratamento e à distribuição, não havendo enfoque satisfatório nas bacias de 
contribuição das captações. Conforme Libânio (2016), para o êxito do PSA é 
fundamental que a avaliação do sistema contemple o diagnóstico do manancial, com 
a identificação das fontes potenciais de poluição pontuais e difusas, o que permite a 
avaliação dos agentes químicos e biológicos que podem atingir o sistema e os 
respectivos riscos à saúde. Esse contexto demanda um direcionamento para que haja 
entidades com atribuição para avaliação integrada das questões dos planos de 
segurança da água nas bacias que, conforme sugerido por Lima (2010), poderiam ser 
os comitês de bacia (já consolidados nas bacias PCJ), as agências reguladoras, os 
órgãos ambientais ou de recursos hídricos estaduais. Rickert, Chorus e Schmoll 
(2016) também apontam a necessidade de definições da governança regulatória na 
operação e monitoramento das medidas de controle que fogem ao escopo das 
entidades responsáveis pelos sistemas de abastecimento.  
Conforme Godfrey e Howard (2004), embora o PSA apresente grandes 
potencialidades, a aplicação do mesmo em países em desenvolvimento é limitada 
pelos seguintes fatores: 
 Tendência de gerenciamento de crises ao invés de planejamento na 
gestão dos serviços de abastecimento de água; 
 Disponibilidade de dados restrita; 
 Desenvolvimento urbano não planejado; 
 Precariedade dos serviços de saneamento básico; 
 Falta de conhecimento dos sistemas de abastecimento pelos gestores; 
 Disponibilidade restrita de recursos humanos e equipamentos. 
A metodologia da análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC) 
foi pensada para escalas e objetos de análise mais restritos, havendo limitações para 
aplicação em uma bacia hidrográfica, onde há uma quantidade muito grande de 
fatores intervenientes, dos quais há pouca condição de controle absoluto (como 
esperado nos pontos críticos de controle). Conforme apontado no item 4.5, no caso 
de fatores tais como o zoneamento ou o processo de urbanização, que têm 
abrangência espacial e não pontual, fica dificultada a classificação em um fluxograma 
binário, havendo ainda problemas quanto à identificação de medidas corretivas 
específicas passíveis de monitoramento. De acordo com Hamilton, Gale e Pollard 
(2006) a APPCC é uma ferramenta útil no controle do processo de tratamento de água, 
porém os conceitos de pontos de controle e limites críticos tendem a ser viáveis 
somente em circunstâncias que permitem um monitoramento quantitativo detalhado, 
sendo dificultada a aplicação no gerenciamento da captação. Em decorrência disso, 
deve ser buscada uma abordagem mais abrangente em relação aos aspectos 
preventivos considerados, de modo a possibilitar melhor gerenciamento dos riscos em 
todas as etapas do sistema de abastecimento. 
De acordo com Rickert, Chorus e Schmoll (2016) avaliações de risco à 
saúde tais como o plano de segurança da água podem funcionar de forma harmônica 
com o gerenciamento de riscos ambientais, uma vez que essas abordagens 
compartilham parte de suas metas e os dados que embasam a sua elaboração podem 
ser aproveitados, devendo ser sanados eventuais conflitos relacionados às 
prioridades de uso dos recursos hídricos. Conforme Ventura, Vaz Filho e Nascimento 
(2019), o PSA é útil no planejamento do abastecimento de água e na preservação dos 
recursos hídricos, devendo ser elaborado e aplicado em consonância com os planos 
de bacia incidentes, que também podem ser beneficiados pela avaliação de riscos 
contida no PSA. Os autores apontam a necessidade de maior divulgação do PSA, 
realização de estudos científicos e elaboração de manuais práticos quanto à 
implantação e execução, de modo a consolidar a aplicação da ferramenta. 
Apesar das limitações apontadas na literatura e também verificadas no 
presente estudo de caso, o PSA tem potencial para utilização na escala de bacias 
hidrográficas, sendo uma ferramenta de integração das gestões municipais mais 
direcionada que o plano de bacia, devendo ser melhor trabalhadas as diretrizes legais 
para possibilitar a sua aplicabilidade e efetividade.  Hamilton, Gale e Pollard (2006) 
ressaltam a necessidade de os executores dos planos de segurança da água estarem 
dispostos a realizar mudanças necessárias para melhorias nos sistemas, não 
restringindo os PSA a exercícios burocráticos de documentação dos controles 








5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A proteção dos mananciais é um caminho fundamental para garantia da 
qualidade da água para abastecimento, possibilitando resultados mais satisfatórios na 
relação de custo e benefício quando em comparação a posturas corretivas focadas 
somente no tratamento da água. Essa perspectiva ressalta a necessidade de 
valorização do rio Capivari enquanto manancial em região com disponibilidade hídrica 
comprometida pelos usos urbanos. Enquanto há uma tendência de se preterir o 
Capivari por outros mananciais com melhor condição atual de qualidade da água, 
verifica-se que há na bacia diversas alternativas para prevenção e controle de 
poluição com vistas à segurança da água para abastecimento público. 
No presente trabalho conseguiu-se avaliar as questões referentes ao plano 
de segurança da água em nível de bacia hidrográfica, integrando os sistemas de 
abastecimento distintos existentes na bacia, tratando de forma detalhada e 
espacializada os aspectos de fontes de poluição e uso e ocupação do solo, e levando 
em consideração as diretrizes legais e aspectos institucionais pertinentes, nuances 
não suficientemente trazidas na produção acadêmica verificada. Com isso, espera-se 
que essa pesquisa contribua para o preenchimento de lacunas existentes na literatura 
sobre os temas abordados. Foi proposta uma alteração dos pontos e parâmetros de 
monitoramento a ser posteriormente submetida para apreciação pela CETESB, 
visando à incorporação do direcionamento por riscos no monitoramento realizado por 
esta Companhia Ambiental. 
O planejamento territorial urbano possibilita a previsão de respostas aos 
impactos ambientais das atividades antrópicas, conciliando as demandas do 
desenvolvimento econômico com a capacidade de suporte do meio. Com o 
diagnóstico ambiental e dos sistemas de abastecimento de água na bacia utilizando o 
PSA foram obtidos subsídios para a gestão regional, seja em termos de medidas de 
controle ou no próprio conjunto de informações reunidas sobre a bacia o Capivari. 
Conforme detalhado no item 4.6, é patente a necessidade de se estudar o 
reenquadramento do ribeirão Piçarrão, em Campinas, para a classe 3, mesmo que 
visando à efetivação a longo prazo, considerando que a manutenção do mesmo como 
classe 4 afeta sobremaneira o controle de poluição na bacia, ensejando a inércia das 
entidades poluidoras. 
Foram observadas divergências entre os planos diretores e demais 
instrumentos de planejamento no que se refere às áreas de conservação ambiental, 
mesmo quando se trata de documentos elaborados pelo mesmo ente institucional. É 
necessária a integração harmônica entre as ferramentas legais e de planejamento nas 
esferas municipal, estadual e federal, de modo a dirimir sobreposições conflitantes e 
possibilitar a concretização de ações de gestão ambiental e dos recursos hídricos. A 
partir do diagnóstico elaborado podem ser desenvolvidos mecanismos para a 
integração regional na bacia, tais como áreas intermunicipais de proteção de 
mananciais, harmonização entre os zoneamentos municipais, avaliação e mitigação 
dos impactos regionais da expansão urbana etc. A integração regional também requer 
um diálogo entre os planos de segurança da água municipais, com a definição de 
mecanismos para mediação dessa relação. 
Em um contexto nacional no qual as atenções são mais frequentemente 
direcionadas às questões relacionadas à quantidade da água e medidas de caráter 
estrutural, como exemplificado no Plano Nacional de Segurança Hídrica (ANA, 2019-
a),  há que voltar o olhar acadêmico aos fatores de qualidade da água, principalmente 
aqueles relacionados ao contexto urbano, considerando abordagens de gestão 
regionais com caráter preventivo e que abranjam os diversos atores da sociedade. 
Em função de lacunas verificadas no decorrer da elaboração do presente 
texto, sugerem-se os seguintes pontos a serem abordados em futuros trabalhos: 
 Avaliação da carga poluidora e dos mecanismos de controle para a 
poluição difusa urbana e rural; 
 Levantamento das fontes pontuais de lançamentos e avaliação da carga 
poluidora para atividades agropecuárias; 
 Avaliação do potencial poluidor referente à acumulação de metais e 
outros poluentes nos sedimentos; 
 Estudar os aspectos da aplicação do PSA no que diz respeito às suas 
etapas operacionais, avaliando os desafios e ganhos em casos concretos de utilização 
dessa ferramenta; 
 Avaliação das perspectivas legais e institucionais para integração 
regional (ou por bacia) dos planos de segurança da água;  
 Desenvolvimento de instrumentos de gestão e integração regional a 
partir de informações de diagnóstico ambiental de bacias.
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